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I -ATA DA 128• SESSÃO, 
EM 18 DE AGOSTO. DE f983 -

L L- ABERTURA 

I .2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor 
Presidente da República 

- N9 163(83 (n~' 304/83, na ori­
gem), restituindo autógrafos- de 
projeto de lei sancionado. 

- N's. !64 e !65(83 (n•s 305 e 
306/83, na origem), de agradeci­
mento de comunicação. 

1.2.2- Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senad~o _nl' 

197/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que ihtroduz mo-

SUMÁRIO. 

dificações na ConsolicfaÇão das 
Leis-do Trabalho, para o fim de im­
por multa à empresa que atrasar na 
transferência, ao sindicato respecti­
vo, das importâncias -correspon­
dentes à contrib~ição síridicai des­
contada na rolha de seus emprega­
dos. 

1.2.3- Requerimento 

- N~> 748/83, de urgência para o 
Projeto de Lei da Câma_ra_K1_79/83, 
que dispõe sobre a emissão- de uma 
série especial de selos, comemorati­
va do centenârio de Getúlio Vargas 

1.2.4 -Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Problemâtica da seca 
nordestina. 

SENADOR FERNANDO HEN­
RIQUE CARDOSO. pela Lide­
rança- Posição do PMDB em re­
lação ao Decreto-lei n'~' 2.045/83. 

SENADOR ÁLVARO O/AS­
Encaminhamento de pedido de in­
formações ao Poder Executivo re­
lacionado com as atividades do 
g:rupo Coroa-Brastel. 

SENADOR ALOYSIO CHA­
VES, como Líder - Sustentação 
da constitucionalídade do chama­
do "imposto calamidade", tendo 
em vista pronunciamento, em ses­
são anterior, do Sr. Humberto Lu­
cena sobre a matéria. Tenden-ciosi­
dade da notícia; veiculada na Im­
prensa, sobre a alienação da Com­
panhia Vale do Rio Doce. 

-~ ,, 
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SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 19 DE AGOSTO D_E 1983 

Faço saher que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 319, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Goiás a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
50,000,000.00 ( cinqiienta milhões de dólares america­
nos}, destinada aos Programas de Desenvolvimento 
Rural Integrado, Mineração e Infra-Estrutura Eco-. 
nômica, naquele Estado. 

Art. 111 E o Governo_do EStado de Goiâs autorizado 
a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstiinO externo no valor de USS 50,000,000.00 (cin­
qüenta milhões de dólares americanos} ou a equivalente 
em outras moedas de principal, junto a grupo financia-: 
dor a ser indicado sob a odentação do Ministério da Fa­
zenda e do Banco Centrai do Brasil, para ser aplicado 
nos Programas de Desenvolvimento Rural Integrado, 
Mineração e Infra-estrutura Ec.onômica do Estado. 

Art. 211 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
do pelo Poder Executivo Fedeial, inclusive o exame das 
condições ·creditícias da operação a ser efetuaddo pelo 
Ministério ·aa Fazenda; em articulação com o Banco_~ 
Central do Brasil, nos termos do item U do art. 1~> do De­
creto n9 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de­
mais exigências dos órgãos encarregados da execução d8 
polítiéa "econômico-financeira do Governo Federal, e, 
ainda, o dispositivO na-Lei Esiadual n\1 8.772, de 15 deja~ 
neiro de 1980, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 17 de agosto de 1983- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Ata da 128~ Sessão, 
em 18 de agosto de 1983 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Da/la 
e Almir Pinto 

ÀS I4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Fábio Lucena- Claudionar Roriz 
~Aloysio Chaves- Hélio Gueiros- Alexandre Costa 
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1.2.5- Comunicaçio da Presi~ do Trabalho, e dá outras providên-
dência cias. Aprovado em primeiro turno. 

-Convocação de sessão ex­
traordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 -mitiutos, com Ordem 
do Dia que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n' 
150(82 (n' 3.826/80, na Casa de 
origem), que_ dá nova redação -ao 
art. 461 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n~' 5.452, de li' de maio 
de 1943. Votaçio adiada para a ses­
são--do próxírilo-dia 30, nos termos _ 
do Requerimento n"' 749/83. 

- Projeto de Lei da Câmara n" 
26(83 (n' 4.901/8f;-na Gt5a de ori­
gem), que complementa normas ge­
rais sobre desportos, e dá outras 
providências. Rejeitado. Ao Arqui­
vo. 

- Projeto de Lei da Câmara n<? 
84/83 (n' 5/83, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre 
prova documental nos casos que 
indica, e dã outras provídências. 
Aprovado. Ã sanção. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
52/81 (n<? 2.051/79, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o valor 
anual das bolsas concedidas atra­
vés do Serviço Especial de Bolsas 
de Estudos- PEBE. Rejeitado. Ao 
Arquivo. 

- Projeto de_ Lei da Câmil.ra n<? 
129(81 (n9 13(71, na Casa de ori­
gem), que altera os arts. 550 e 551 
do Código Civil Brasileiro, dimi­
nuindo os prazos de usucapião 
sobre bens imóVeis. Rejeitado. Ao 
Arquivo 

- Projeto de Lei da Câmara n' 
112(82 (n' 1.329(79, na Casa de 
origem), que acrescenta dispositivo 
à Lei n9 5.108" de 21 de setembro de 
1966- Código Nacional de Trân­
sito, visando a coibir as depre­
dações contra árvoreS ejãfdins pra­
ticadas com veículos. Rejeitado. 
Tendo usado da palavra os Srs. 
Aloysio Chaves e Nelson Carneiro. 
Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 
55f83 (n<? 10/83, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que dispõe 
sobre a criação e extinção de cargos 
na Secretaria do Tribunal Superior 

1.4- MA TERIA APRECIA­
DA APOS A ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n<? 
79/83 (n<? 813/83, na Casa de ori­
gem), em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento _n<? 
749/83, Íido no E~pediente, Apro­
~ado,. ~pós parec_e~ jas_ co_mi~S~_!::S _ 
~mpetentes. À_ _sa~ção. 

1.5-'-DISCURSOS ~AP@_A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR ROBERTO SA­
TURNI!'/0. como Líder - Inob­
servância pelas rádios e televisões 
da legislação que disciplina o paga­
mento dos direitos autorais. 

SENADOR ADERBAL JURE­
MA - lofonriaçõeS (eCebidas da_ 
SJ'f Ministra da Educação e_Cultu­
ra sobre __ os acontecimentos verifi­
cados na Universidade de São Car­
los, em São Paulo. Projeto de lei 
em tramitação na Câmarii__d_os De~ 

_ putados, dispondo sobre a escolha 
dos reitores das univ~(>idades fede­
raiS. 

SENADOR VIRGILIO TÁVO­
RA - Vantagens e desvantagens 
da declaração da _moratória com 
relação à atual dívida externa do 
País. 

SENADOR MÁRIO MAIA 
Atuação desenvolvida pelo Gover­
nador N abor Júnior- à frente do 
Governo do Estado do Acre. Apelo 
ao Governo Federal em favor da 
autOriomia dos- municípios acrea­
nos incluídos em ãrea de segurança 
nacional. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Necessidade de uma maior 
fiscalização pelo Banco Central das 
empresas que operam na captação 
de poupança. 

SENADOR ÁLVARO DIA!i. .,.-. 
Considerações sobre o Decreto-lei 
n<? 2.045, que dispõe sobre a políti­
ç_a salarial. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PROXIMA 

~~SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 -ATA DA 129• SESSAO, 
EM 18 DE AGOSTO DE 1983 

2.1- ABERTURA 

2.2- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n<? 740/83, soli­
citando nos termos do art. 367 do 
Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lii do Senado­
n9 24 ci.e 1980, de autoria do Seila­
d~r _t:='rans.o Mo!lt~ro, est~b_elece~_ 
do q_1:1e ~arde:~ de_prefe~n~_a p__!Lr!l_ 
a concessão da Pensão Civil será 
também ap~icad~ ~ Pensão -~·filita~. 
Aprovado. 

- Requerimento n<? 742/83, soli­
citando tramitação conjunta para o 
Projeto de Lei __ da Câmara n9 50/82 
(n9 2.056/79, na Casa de origem), 
que altera o§ 29 do art. 389 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, 
de l <? de maio de 1943 e o Prõjeto 
de Lei do Senado n9 116/80, que 
obriga a construção de creches nos 
conjuntos habitacionais. Aprovado. 

:___ Projeto de Lei da Câmara n9 
79/82 (n9 s:85If82, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que autoriza a 
doação ao Estado de Goiás, do 
imóvel que menCíOiía, situado i':lo 
Município de Pedro Afonso, na­
quele Estado. Aprovado •. A sanção. 

2.3-- DISCURSO APOS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA -lnveridicidade de notícia 
veiculada na Imprensa s_obr_e_ a pri­
vatização da V ASP. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PROXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 -DISCURSOS PRONUN­
CIADOS .EM SESSAO ANTE­
RIOR 

- Dos Srs. Luiz Viana, Hum­
berto Lucena e Almir Pinto, profe~ 
'ridOs- na sessãO ,Ie"I7-8-83. 

4 -MESA DIRETORA 

5 -LIDERES E VICE­
LIDERES ~DÉ PARTIDOS 

6 -COMPOSIÇÃO DAS 
COMISSÕES PERMANENTÉS 

- Helvídio Nunes- Almir Pinto- Humberto Lucena 
-Marcondes Gadelha-:- Milton Cabral- Aderbal Ju~ 
rema- Marco Maciel- João Lúciõ- Luiz Cavalcan­
te- Lourival Baptista --Jutahy Magalhães:- Luiz 
Viana --João Calmon- Moacyr Dalla- Murilo ~a­
daró- Alfrc;d,o Campos -Severo Gomes- Henrique 

Santillo ~ Gastão Müller - Marcelo Miranda - Sal­
danba.Der.zi~ Enéas Faria- Lenoir Vargas- -PedrO 
Simon. 

O _SR. PRESIDENT~ (Moacyr Dalla) - A lista de 
... presença acusa o comparecimento de_30 Srs. SenadoreS. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão, 

te. 

Agosto de 1983 

Sob a proteção de Deus iniciamos noss-os trabalhos. 
O Sr. 1 <?-Secretário irâ proceder à leitura do Expedien-

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrados de Projeto de Lei sancionado 
N9 163/83 (n9J04/83, na origem}, de 17 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei n9 3, de 1983-CN, que autori­
za o Poder Exe_cutivo a abrir ao Ministério da Justiça o 
crédito especial de até CrS l.OOO.OOO.OOIJ,OO (hum bilhão 
de_ cruzeiros), para o fim que especifica. 
(Projeto que se transformou na Lei n<? 7.114, de 17 de 
agosto de 15183.) _ 

De agradecimento de comunicaçiio: 
N9 164/83 (n9 305/83, na origem), de 17 do corrente, 

referente a retirada das Mensagens da Presidência daRe­
pública n<?s. 347, 348 e 358, de 1982. 

N9 165/83 (nt? 306/83, na origem), de 17 do corrente, 
relativa à aprovação das matérias constantes das Mensa­
gens da Presidência da República n9s. 204, 215 e 275, de 
1983. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido vai à publicação. Sobre a mesa, projeto de lei que 
vai ser lido pelo Sr. 1<?-Secretãrio. _ 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 197, DE 1983 

ulntroduz modificações na Consolidação das Leis 
do Trabalho, para o fim de impor multa à empresa 
que atrasar na transferência, ao sindicato respectivo, 
das importâncias correspondentes à contribuição sin­
dical descontada na folha de seus empregados." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 582, da Consolidação das Leis do Tra­

balho, acrescido de mais um parágrafo sob n<? 3<?, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

,, "Art. 582. Os _empregadores são obrigados a 
descontar, da folha de pagamento de seus emprega­
dos relativa ao mês de março de cada ano, a contri­
buição sindical por esses devida, transferindo-a no 
prazo máximo de cincO (5) dias ao respectivo sindi­
cato ou a quem de direito, na forma da lei. 

§ 3<? O descumprimento do prazo fixado no ca­
put deste artigo implicará em multa equivalente a 
um valor-de-referência por dia de atraso." 

Art. 2<? Esta lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3<? Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Trata o presente projeto, conforme estã dito claramen­
te em sua ementa, de impor multa, tão pesada quanto ne­
cessãrio, àquelas empresas que, descontando a contri­
buição sindical de seus empregados no mês de março de 
cada ano (exwvf do disposto no art. 582., caput, CLT), to­
davia, atrasam no repasse da importância corresponden­
te aos sindicatos. 

Trata-se de uma reivindicação do Sindicato dos Tra­
balhadores Metalúrgi~os de João Monlevade, em Minas 
Gerais, visando acabar com os atuais, freqúntes, abusos 
de certas empresas nesta questão. 

Sala das sessões, 18 de agosto de 1983.- Nelson Car­
neiJ'9. 



Agosto de 1983 

LEGISLAÇÀO CTTADA ~ 

CONSOL!DAÇAO DAS LEIS DO TRABALHO 

Art: 582. Os empregadores são obrigados a desconR 
tar, da folha de pagamento de seus empregados relativa 
ao mês de março de cada ano, a contribuição por estes 
devida aos respectivos sindicatos. 

§ 19 Considera-se um dia de trabalho, para efeito de 
determinação da importância a que alude o item do art. 
1 580, o equivalente: 

a) a uma jornada normal de trabalho, se o pagamento 
ao empregado for feito por -Unidade de tempo; 

b) a l/30 (um trinta avos) a quantia percebida no mês 
anterior, se a remuneração for paga por tarefa, empreita­
da ou comissão. 

§ 21' Quando o salário for pago em utilidades, ou nos 
casos em que o empregado receba, habitualmente, gorje­
tas, a contribuição sindical corresponderá a 1/3Ó (um 
trinta avos) da importância que tiver sérvfdo de base, no 
mês de janeiro, para a contribuição do empregado à Pre-
vidência Social. · 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~ ..... , ~ .. -· -~ -. ·~-- ... ··~~ .. ~-
(Ás Comissões de Constituição e Justiça e de Legis­

lacão Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
I ~'-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 748, DE 1983 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimen'to Interno, para o PLC n9 79/83 que dispõe 
sobre a emissão de uma série especial de selos, comemo­
rativa do centenário de Getúlio Vúgas. 

Sala das Sessões, 18 de agosto de 1983.- Humberto 
Lucena, Lfder do PMD B - AloJ:sio Chal'es, Líder do 
PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr_Dalla)- O requeri­
mento lido será objeto de deliberação após a Ordem do 
Dia, nos termos regimentais. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptis­

ta. 

O SR. LO URJV AL BAPTISTA (PDS - SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a calamitosa insuficiência das chuvas adquire aspec­
tos de extrema periculosidade quando, simultaneamente, 
com o excessivo prolongamento das secas que, há cinco 
anos, vêm martirizando a Região Nordeste, provoca o 
esgotamento da escassa disponibilidade de água destina­
da ao consumo humano, do gado e das lavouras. 

É, exatamente, o que está acontecendo em Sergipe, 
onde o flagelo das secas se instalou, com todas as suas 
nefastas e implacáveis conseqUências, dizimando as pas~ 
tagens, os rebanhos e as culturas, acarretando preju1zos 
incalculáveis para os produtores e para o Estado. 

Além das perdas materiais e financeiras, e dos indes­
critíveis sofrimentos das populações atingidas pela cala~ 
midade, a situação em Sergipe apresenta características 
irreversíveis, gerandO o- esvaziamento dO irite!ior, nci.s~zo~ 
nas mais sacrificadas pelas secas, através de um êxodo 
rural de insólitas proporções, ao qual se deve acrescentar 
o maciço· desemprego decorrente da desorganização da 
infra-estrutura produtiva do Estado. 

Todas as culturas tradicionais de Sergipe sofreram 
perdas irreparáveis, como ficou demonstrado pelos le~ 
vantamentos técnicos realizados no tocante à cana-de-
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açúcar, ao coto, à mandioca, ao milho, ao feijão, ao al­
godão, à laranja, ao maracujá, ao fumo, ao tomate. 

O ·valor das perdas foi estimado, para o mês de junho 
passado, em quase 28 6ilhões de cruzeiros. Tais prejuízos 
t•·ndem a se multiplicar no âmbito da pecuária, com a 
matança de matrizes ou o sacrifício do gado, em virtude 
da escassez de água e das pastagens. 

Diante desse quadro de suma gravidade, o Governa­
dor João Alves Filho tomou as providências possíveis, 
através de dois decretos- respectivamente de n9s 5.735, 
de 18 de maio de 1983, e 5.747, de 31 de maio passado, 
ampliando a área declarada em situação de emergência, 
-que já ibrange ·13 MUniCípios, excluindo-se, ãpenas, os 
176 km: da capital- Aracaju. Isto signifiCa a quase to­
talidade do Estado, em cuja população, Superior a 1 mi­
lhão de habitantes, cerca de 600 mil dependem, direta­
mente, do meio rural. 

Considerando-se que esse panorama de calamidade 
-coincide com o auge da crise econômico-financeira que o 
País atravessa, pode-se avaliar as dimensões da angústia 
e·da perplexidade do povo sergipano, e de toda a região 
nordestina, assolada pela mais violenta e cruel seca de 
'!?.e se. tem ,notícj~ nos anais _de sua histQria . 

Evidentemente, somente o Governo Federal, -:-·por 
intermédio d,a constelação dos __ vários Ministérios e Ór­
gãos que, direta ou indiretamente, têm responsabilidade 
no concernente ao equacionamento e solução dos men­
cioilados problemas, ~ poderá canalizar pa"ra Sergipe 
recursos suficientes para assegurar a sobrevivência de 
sua economia ameaçada pelo flagelo das secas. 
--É de justiça reconhecer que algumas providências fo­

ram iniciadas no âmbito do Ministêrio do Interior e do 
Banco Central. 

Assim é que, segundo informação do Superintendente 
do Banco do Brasil em Sergipe, Antônio Abrahão ChaÍi­
ta, deverá ser prorrogado o prazo de pagamento das 
dívidas sobre operações rurais para os produtores atingi­
dos pelas secas, nos Municípios onde foi decretado o es­
tado de emergência - isto ê, todo o Estado de Sergipe. 
Segundo o Superintendente, os pequenos produtores te­
rão oito anos de prazo, enquanto os grandes e médios, 
çerão seis anos. Em ambos os casos. Haveria um prazo 
de carência de três anos. - · ·-

Convém esclarecer que essa é uma inicíativa qUe se 
deve à operosidade do Governador João Alves Filho, 
qu~ ~xpediu os Decretos imprescindíveis à cqncretização 
daquelas providências, pelo Banco Central do Brasil. 

Sergipe, ·como de resto todo o Nordeste, exige, como 
preliminar indispensável à sua sobrevivência, um plane­
jamento global arrojado e concreto, simultaneamente 
com a mobilização de recursos materiais, financeiros e 
hum-anos nas proporções impostas pelos desafios. 

N6 conteXto desses parâmetros, devem ser executados 
projetos de enl'ergadura, a curto prazo, para execução 
aCeJerada e em regime de estreito interrelacionamento, 
abrarigl::ndo várias estratêg"ias e linhas de ação, a partir 
da ampliação e aproveitamento dos recursos hídricos da 
regiã..o, da perenização dos seus rios, da construção de 
adutoras para garantir o abastecimento d'água, da disse­
minação de poços artesianos, açudes e barragens- todo 
esse conjuntO integrãdo -num Sistema de irrigãção . e in 
grançle escala. 

Ainda hoie._como no passado, a prioridade inicial e 
básica consiste, como semPre o fÕi,' no velho. binômi.no 

. "captação e uso da água, a fim de conter e erradicar, em 
-definitivo~ a calamidade cíclica das secas periódicas. 

Não é possível aceitar 'e contemplar, fria e imparcial­
men.te, a trágica peregrinação de quase 25 milhões de 
norâestinos que já se encODti-am nas estradas rU-mo às 
metrópoles e cidades mais importantes da Região. 

Irilpõe-se uma mobilização nacional, séria e realista, 
parã que o problema seja resolvido, atravês de um plane­
jamento objetivo, visando enquadar o Nordeste como 
uma prioridade nacional básica. 
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Conforme já foi amplamente assinalado pelos estudio~ 
sos, o Nordeste, com mais de 30% da população brasilei­
ra- quase 40 milhões de habitantes- se apresenta com 
a sin~strã percentagem de quase 56% das famílias mais 
pobres do País, que lutam em condições adversas pela' 
dificil sobrevivência quo.tidiana. 

Sabendo-se que 68% das suas crianças de menos de 
cinco anos são subnutridas, e que o Nordeste contêm, 
além disso, quas~ 60% 4e analfabetos existentes, pode-se 
v~rificar a extrema periculosidade desses índices negati­
vos e ameaçadores. 

Sr. Presidente, solicito a. incorporação a este pronun­
ciamento dos DecrCtos números 5,735 e 5.747, de 18 de 
maio de 1983 e 31 de maio de 1983, respectivamente, do 
Governador João Alves Filho; declarando em situação 
de emergência 73 municfpios sergipanos; o documento 
oficia) ... A seca e seus efeitos em Sergipe", bem como as 
Cartas Circulares n' 901 e 917, assinadas em 7 de julho 
de 1983 e 2 de agosto de 1983, pelo Dr. Geraldo Martins 
Teixeii8, Chefe do Departamento de Crédito Rural, do 
Banco Central do Brasil e publicadas no Diário Oficial 
da União, de 11 de julho de 1983 e 4 de agosto de 1983. 
(Muito bem! Palmas.) " 

DOCUMENTOS k QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA ·EM SEU DISCURSO: 

A SECA E SEUS EFEITOS EM SERGIPE 

Estando o Notdeste brasileiro perto do centro do anti­
ciclone tropical do AtlântiCO SUl, mais do que qualquer 
outra região do continente, apresenta~se indubitavel­
mente com um clima muito irregular; os ventos aliseos 
que deveriam soprar regularmente do sudeste para o 
nordeste, no hesmiíerio austral e de nordeste a sudoeste 
nO h.emisieriÕ b""O"reàl, vem se comPortando de forma in~ 
vertida. Tartibé~ no continente como um todo, se vem 
observando nos últimos anos extensas falhas no sistema 
dã.S monções, alérU de, ora escassez de chuvas e ora ex­
cessos, nas latitudes intermediárias. Segundo Reid Bry­
son diretor do Instituto de Estudos do Meio Ambiente 
da Universidade de Wisconsin e Técnico em M -teorolo­
gia_ e Climatologia da NASA, tudo faz crer que estamos 
entrando em nova era Neoboreal (Visão 28/7 /1976). 
Tais fenôÍnerios foram posteriormente confirmados p~a 
CTA de São Paulo em 1979, o Centro Tecnológico da 
Aeronáutica determinou que o período mais crítico, se­
ria o ano de 1983. 

Em toda região ·e em particular Sergipe, a concreti­
zação dessas previsões pode ser co·mprovada, quando se 
analisa o comportamento das chuvas registradas nas dé­
cadãS de 70 e 80 e no ano átuar; Correspondente aos seis 
primeiros meses (jan·-junho). Com relação ao sertão 
semi-árido, observou-se que: 

Tomando-se com? referência os dados pluviométricOs 
dos municípios dC frei Paulo, Poço Redondo e Porto da 
Folha, todas localizados na região Semi-Árida· dO-Esta­
do, os mesmos apresentam por um período de mais de 60 
anos, índices médios de precipitações anuais da seguinte 
ordem: Frei ·Paulõ . ..:... 805 mm; POrto da Folha - 527 
mm e Poço Redondo.- 825, 1 mm. 

O total anual de chuvas caídas nesses municípios, nos 
anos de 1980 e 1981 foi inférTõi a mais di30% da ID.édia 
anual e os maiores índices mensais, ocorreram no pri­
meiro trimestre do ano (yide gráficos anexos), o que pro­
·vocou uma concentração das chuvas num período ante­
rior à época de plant~o e d~f}cit hídrico no período que 
vai de abril_e julho ... provocando conseqüentemente, um 
fraco deseffipenho das atividades agrfcolas e quebra em 
mais de 70% na população, principalmente das culturas 
de milho, feijão e algodão, que.dependem de chuvas em 
determinados momentos de seus ciclos vegetativos. 

No ano de 1982, as chuvas foram relativamente mais 
abundantes e o to~?-1 anual sitou-se em torno da média, 
com uma distribuição coincidindo com a época de plan-
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tio (abril ajulhQ), o que favoreceu o cultivo das culturas 
an'uais, obtendo~se uma das mais significativas safras de 
milho e feijão no Estado. No entanto, as chuvas cessa­
ram a partir de setembro, as reservas de água se esgota­
ram rapidamente e as pastagens foram sensivelmente 
prejudicadas, afetando a pecuária, que regiStrou perdas 
de mais de 40% dos rebanhos (morte, aviltamento de 
preços e deslocamentos para outros Estados). Esta si­
tuação atingiu também, seriamente, a cultura da cana e 
as atividades frutíferas, especialmente a laranja, coco e 
maracujá, etc, refletindo-se negativamente na atual sa­
fra. 

Coin relação ao Agreste - os Municípios analisados e 
'representativos da Regíão --Itabaiana, Lagarto, lta­
baianinha, N, Sr• das Dores e Aquidabã todos apresen­
taram, no 19 semestre analisado, dêficit pluviométrico 
maiores de 32%, qiliiido comparado c-om iguais períodos 
das décadas de 60 e 70. Nesta região, como em todo o 
Estado, a escassez de chuvas tem prejudicado em primei­
ro lugar a pecuária, uma vez que esta carência alonga em 
mais de 8 meses o perícido seco, -que se iriicioU eril se­
tembro de 1982, trazendo a este segmento da economia, 
danos incalculáveis, na medida em que as fracas chucas 
caídas, não foram suficientes parã acutilular reservas de 
água e recuperar- as pastagens, tendo-se como conse­
qaência, escasseZ de água e alimento que não serãO sufi­
cientes para abastecer o gado na próxima estação seca. 
Esta irregularidade poderá dizimar o rebanho, por mor­
te, matança de rnatriz_e_s, oU exportação para outros Esta­
dos, trazendo prejuízoS i:uJ-s-pecuariSfas, cujos níveis de 
descapitalização já são bem acentuados. 

Coricomitafltemente, a· insuficiência de chuvas, vem 
determinando elevadas perdas nas culturas anuais, como 
ê o caso do milho, feijão e algodão, na região Seini-Árida 
e as culturas de mandioca, amendoim, inhame, batata e 
hortaliças, no AgreSte e Litoral, cujos plantios deveriam 
ter sido iniciados no fmal de março, Segundo as previ­
sões do IBGE, Sergipe deveria produzir cerca de 65.000 
toneladas de milho, 29.000 toneladas de feijão e 8.000 to­
neladas de algodão e entre as hortaliças 3.000 toneladas 
de tomate e 270 toneladas de cebola; mas, as áreas que 
chegaram a ser plantadas, com as poucas chuvas caídas 
em fevereiro, foram totalmente perdidas (vide quadro I). 

A confirriulção dessa expectativa, acarretaria para o 
Estado, um prejuízo real de mais de 27 bilhões de crqzei­
ros, dinheiro que deixará de circular na economia pela 
frustração das_ safras e, para os produtores, os prejuízos 
serão acrescidos das perdas materiais e financeiras, com 
os trabalhos em vão, de preparo do solo, plantio, semen­
tes, e com a falta de alimeittos e emprego. Esta situação 
tem características irreversíveis, mesmo qúe se apresen­
tem chuvas nos meses dC julho e agosto, porquanto não 
haverâ o tempo necessário para a recuperação dos traba­
lhos e a realização de novos plantios. 

A seca atinge também, com a mesma intenSidade, as 
culturas de ciclo mais longo, como a mandioca, a cana e 
as plantações frutíferaS, ciomo a laranja, o coco, o mara­
cujá, culturas esta~ que se localizam no Litoral, Agreste e 
Cotinguiba, apresentando na safra atual, grandes per­
centuais de perdas da ordem de aproximadamente 50% 
da produção esperada, o que a esta altura, evidencia que 
objetivamente o flagelo da seca, mais uma vez, se insta­
lou no Estado e ten_de _a_ass_tmlir_ grandes proporções. 

A SITUAÇAO_NO LITORAL SERGIPANO 

Com relação ao fenômeno da escassez e seus efeitos 
produzidos nas microrregiões do litoral- sergipaho ·e da 
Conting-uiba, foram a_nalisados os seguintes Municípiõs-­
microrregliio da Cotipguiba - Laranjeiras, Maruim, 
Santo Amaro das Brotas, Capela e Japaratuba. 

Litoral sergipano- São Cris_tóvão, Itaporanga d'Aju­
da, Estância, Umba_úb_a_~ Salgado. 

Em ambas regiões -{vide quadro li) observou-se um 
comportamento idêntico ao- do Semi-Árido e Agreste. 

To dos os municípios apresentaram déficit hídrico neste 
.semestre de 1983, superiores a 40% (em sua quase totali­
dade), o que confirma a generalização da estiagem em 
igual intensidade em todo o Estado. 

Com relação às culturas básicas, fõrarii analisadas as 
duas principais atividades destas duas microrregiões, as­
sentadas nas monoculturas de coco-da-bafa no litoral e 
cana-de-açúcar na zona da Cotinguiba, que serão apre­
sentadas discriminadamente a seguir no bojo deste rela­
tório. 

Em resumo, pode-se afirmar que o estado de calami­
dade _provocado pela longã estiagem já extrapolou os li­
mites da região Semi-Árida, ~tingindo, com igual inten­
sidade, as regiões do Agreste, Continguiba e do litoral, 
pr svocando perdas nas culturas alimentares básicas, da­
nos e perdas nas pastagens, esgotamento das reservas de 
água e, sobretudo, provocando um acentuado desempre­
go em todo setor rural sergipano. 

AS PERDAS NAS PRINCIPAIS CULTURAS 
(COCO E CANA-DE-AÇúCAR) 

Coco-da-baía 
A área em produção com a cultura do coco atirige 

atualmente 40.706 ha. A produção prevista para a fluen­
te safra (1983), sendo dados do GCEA/SE- F IBGE­
junho/1983, era de 77.056 mil frutos e o rendimento es­
perado seria 1.893 frutosjha, porêm com a continuidade 
da estiagem e pratícamente ausência--total do inverno 
essa estimativa- encontra~se- reduzida em aproximada­
mente 40%, com possibilidades de um agravamento, caso 
haja continuidade da estiagein atual. Salienta~se que os 
municípiOs niaiores produtores, Barra dos Coqueiros, 
Itaporanga d'Ajuda, São- Cristóvão, Pacatuba, Estância 
e Aracaju, vêm sofrendo com a ausência de inverno e 
apresentaOdo fortes insOlações e altas temperaturas, a 
despeito de nos encontrarmos em pleno mês de julho. 
Assim sendo, a amplitude do fotoperiodismo registrado 
tem prejudicado atê mesmo os fenômenos fisiológicoS da 
CUltura, como a floração. 

- Alillha-se a esses fenôineriõs materiais os de ordem so­
cial e política, com· a indefinição de uma política global a 
nível nacional para o coco. 

Deste quadro depauperado e calamitoso no setor pri­
m_á_i_ip, surgem as conseqaências e efeitos negativistas 
para a sociedade nos demais setores da economia. As­
sinl, em decoriência da faltá de matéria-prima e da eva­
são das pequenas ofertas disponíveis parã o Centro-Sul 
do País, as 5 indústrias existentes no Estado, COCIL, 
SEREGY, Melício Machado Indústria e Comércio 
Ltda., DiniZ- & Cia Ltda. e Companhia Industrial de 
Aracaju Sj A, atravessam sêrias dificuldades, ocasiriiiaD.­
do reduçõ_es significativas nas súãs produções industriaís 
de derivàdos de coco, conseqüentes dispe~sas de seus 
funcionários e operários, sen~o _ _g!J.e dos 1.800 indus­
triáríos registrados nestas 5 indústrias, já foram dispen­
sados 1.200 (2/3) e somente a_ SEREGY e COCIL 
encontram-se no momento em funcionamento. Se anali­
-sarmos safras não muito dístan1es como a obtida em 
1975, veremos que foram colhidos 81.558 mil frutos e 
que a produtividade média anual era igual ou seperior a 
20 frutosjpejano. Não obstante haver expansão da fron­
teira agrícola e incremento total da área essa produção 
vem caindo nos últimos 5 anos e na fluente safra dificil­
mente alcançaremos 40.000 mil frutos, ou seja, 49% da 
produção de 8 anos atrás. 

Cana-de-açúcar 
Na MiCrorregião da Cotinguiba- compreendendo os 

municfpios de Muribeca, Capela, Japaratuba, Pirambu, 
Carmópolis, General Maynard, Siriri, Ro~ârio do Cate­
te, Divina Pastora, Maruim, Santa Rosa de Lima, Ria­
chuelo, Santo Amaro das Brotas e Laranjeiras, nO total 
de 14 municípios, possui como indicador agrícola a mo­
nocultur-a de cana-de-açúcar. Esta gramínea por ser alta­
mente ~xigente de água se expandiu além da faixa da 
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Continguiba somente para municípios e tabuleiros lito­
râneos, ocupando hoje, também os municípios de São 
CristóVão. Neópolis, Malhador, Areia Branca, Japoatã e 
pequenas áreas de tabuleiros de N. S. das Dores. 

Até o final da década de 1970 a produção de cana-de­
açúcar em Sergipe era toda direcionada ao fabrico de 
aç.úcar e do melaço, subproduto se industrializava o ál­
c_o.ol e a cachaça. Porém, com o advento da nova polftica 
energética nacional, que teve impacto, em Sergipe, no 
"ifiícíõ da décad_a de 80, iniciou-se a piódução de álcool 
hidratado e álcool anidro partindo_ do aguardente da 
cana (pelo processo direto). Assim sendo, teve início a 
uma ligeira expansão e a safra 77/78 de 962.665 tonela~ 
das_- que ocupou 17.503 ha, atingiria em 1983/84 
1.243.278 toneladas com 24.378 ha cultivadas, represen­
tando incrementos de aproximadamente 30% e 40% erii 
apenas 6 anos; tal expansão não foi mais elevada devido 
as limitãções e disponibilidades de clima e solo. 

Não obstante as inovações tecnológicas e utilização de 
insumos modernos, essa produtividade deveria cair em 
10% aproximadamente no igual período ou seja de 55 
tfha para 50 tjha. 

Essa redução observada ao longo dos últimos 5 anos é 
explicada pelas repetidas estiagens ocorridas a partir da 
safra 78/79, além de péssimas distribuições pluviométri­
cas mensais registradas, essa situação porém tem seu 
quadro crítico !}a atual safra, já totalmente depauperada 
com o fraco inverno do ano passado. A cultura vem so­
frendo um estrangulamento no seu ciclo vegetativo a 
ponto de sofrer uma atrofia total no seu crescimento e 
redução de sua produtividade em aproximadamente 
35%, considerando que a produtividade média em con­
dições normais seria 55 tjhajano, para o Estado de Ser­
gipe, a colheita na atual safra dificilmente ultrapassará a 
35 tjha, o que representará uma quebra de safra da or­
dem de 435.147 toneladas de cana e considerando o 
preço pago na Usina de Cr$ 8.931,07 ft, teríamos uma es­
timativa de pet:da do VBP no montante de CrS _ 
3.886.328.000,00 (Três bilhões, oitocentos e oitenta e seis 
milhões, trezentos e vinte e oito mil cruzeiros), cujos pre­
juízos financeirOs para a economia do Estado serão su­
perados apenas pela laranja, feijão e milho (vide quadro 
I, Anexo). 

Para maior gravidade do problema, pode-se afirmar 
que mesmo com uma perspectiva de melhoria do clima 
(condição já desCartada pelos cientistas do CTA), o qua­
dro seria irreVersivel,já que a própria maturação da cana 
se dá a partir de setembrojoutubro, e, o seu comporta­
mento ou Quadro fisio-anatômico, pouco seria alterado, 
neste dois_ meses. 

Ante o exposto, os fenômenos nefastos da seca em 
toda sua flagelação, se apresentam com a mesma gravi­
dade e em semelhante proporção nessa região quando 
coinparada com outras regiões do Estado (vide quadro 
11, anexo). Ademais as culturas exploradas na região do 
Litorál e Continguiba são anuais e bastantes exigentes 
em água, como o coco-da-bafa e a_ própria cana, cujos 
efeitos adversos da estiagem produzem conseqüências 
mais danosas as suas produções. 

Tal calamidade levou o governo do Estado atravês do 
Decreto n9 5~747 _de 31-5-83, declarar em situação de 
emergência os municfpios situados nessa Região da Co­
tinguiba e Litoral Sergipano, que tem nas monoculturas 
de cana-de-açúcar e coco-da-baía, suas ec_onomias bâsi­
cas.. Assim os munícipios de Tiha das Flores, Barra dos 
Coqueiros, Brejo Grande, Cristinãpolis, Estância, lndia­

--ioba, Pirambu, Santa Luzia do Itanhy e Umhaúba, são 
produtores de coco e Carmópolis, General Maynard, 
Ma.ruim, Rosário do Catete, Santo Amaro das Brotas e 
São Cristóvão, produzem cana-de-açúcar, sendo que São 
Cristó_vão e Pirarnb1,1., produzem as duas culturas. Este 
total de 15 municípios, somados aos 58 já reconhecidos 
Pelo Governo Federal, totaJizam 73, excluindo-se apenas 
os 176 k~ 2 da C<M"ital, a ã~ea declarada em situação de 
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emergência atinge portanto 21.818 km2 dos 21.994 kml 
(99,2%) c inclui ui:na população de aproximadamente 1 
(um) milhão de habitantes, dos quais 600 mil dependem 
diretamente do meio rural. 

A situação de calamidade tornou-se insuport~vel, com 
o auge da crise econômico-financeira que atravessa o 
país e com as mudanças políticas aplicadas para o setor­
canavieiro recentemente. 

Os parâmetros para as operações de crêdito rural-esta­
vam fixadOs na resolUção 69, do Banco Central do Bra­
sil, sua vigência expiraria nO dia .30 de junho do fluente 
ano,jâ em maio, entretanto essa normalização constituía 
instrumento caduco, inaplicãvel aos produtores cana­
víeiros do norte-nordeste. 

Culturas 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

Na resolução 69, os juros de financiamentos rurais, es­
tavam fixados em 45% a.a., pois ali o período de plantio 
e tratos culturais vai de setembro a abril. Antes de pro­
duzir seus efeitos para o Nordeste que tem entressafra de 
abril a setembro, a Resolução 69/BACEN, foi revogada 
pe\ã número 773, de 5-5-83, do mesmÕ Bánco, elevando _ 
os custos dos financiamentos rurais. No Norte­
Nordeste, o custo passou de .35% a.a. que deveria vigorar 
até l de julho de 1983, para 60% a.a. 

Não fícoil aí, contudo, a mudança nas regras do jogo. 
P~ara inconformisino geral dos responsáveis pela econo­
mia 'àfcool-açucareira nordéstina, eis que o BACEN, 
atravês da nova resolução n\' 827, de 9-6-83, atendendo 
decisão do CMN, majora novamente o custo dos finan-

QUADRO I 
ESTADO DE SERGIPE 

Produção Esperada, Estimativa e V alo r das Perdas 
Segundo as Principais Culturas 

Junho/I983 

Produçio 
Esperada 

(t) 

Estimativa de 
Perdas 

Absoluto 

Banana(l) .... ·······--····--·-·-~-- 2.422 
65.925 

. . 29.954 
7.467 

620.534 

606 

Milho·········-·-·····-~·······-- ... 
Feijão ........• ~~ ·-~·•,... •. ··-. ~.-,,__._....._~. 
Fumo············------~-----·-····· 
Mandioca ..... _ .•..•..••.• -""--·-·-·~--~~ _ 
Laranja(2) ............ ~ .......... _.,~----·-·. · 
Algodão ..................... .,. •.•. , -...... . 
Maracujã ............ ...... ..._~ •• _ •.. : .. 

íomate .. ····-······---~'"'"'~··-·· 
Cana-de-açúcar ..... ~ ....• A·~~~~ 
Coco-da-baía (3) .•.••..•••• ~ ........ ·-

TOTAL 

2.730.954 
.8269 
66.064 
2.921 

1.243.278 
77.056 

52.74P . 
25.460 

1.867 
153134 

1.365.477 
. 7.028 
26.425 

1.461 
435.147 
.30.822 

Sexta-feira 19 3447 

Cíiiin_e11t.OS iiirfco1as elevando a taxa do Norte-Nordeste 
para 70% do índice de_ variação das ORTNs mais furos 
de 3% a.a. 

Este custo, de novo, foi elevado a 85% do índice das 
ORTNs mais juros de 3% a.a., através da circular 791, de 
28-6-83 do Banco Central. 

Essa situação político-conjuntural, combinada com as 
c_o_ndições climatológicas atuais, inviabiliza totalmente a 
cultura em tela, o que pode agrayar ainda mais as ten­
Sões sociais jâ. exiStentes no EStado, com sérios reflexos 
negativos à economia -sergipana e nordestina, elevando 
destarte o índice de desemprego internamente, com mul­
tiprejuízos à economia nacional. 

Valor das 
Perdas 

% (Cr$ 1.000,00) 

25 272.742 
85 4_021.425 
85 5.983.100 
25 429.410 
25 1.965.548 
50 8.247.48I 
85 599.137 
40 516.609 
50 204.540 
35 3.886.328 
40 1.695.210 

27.821.530 

Fonte: GCEA/SE- Grupo de Coordenação de Estatística Agropecuária- FIBGE- Junho/1983 
CÁLCULOS: CEPAfSEAGRI-SE 

(1) Produção expressa em 1.000 cachos. 
(2) Produção expressa em 1.000 frutos. 
(3) Produção expressa em 1.000 frutos. 
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Microrregiões e 
Municípios 

QUADRO 11 
DE:FICIT PLUVIOMETRICO OBSERVADO EM 
MUNICIPIOS DE SERGIPE NO ANQ DE 1983 

Período Ano Pluviometria Média 
1983 

mm Anos obs. mm 

Déficit 

Absoluto 

I- LITORAL SERGIPANO 
São Cdstóvão jan-jun 488,5 19 868,4 379,9 
ltaporanga d' Ajuda jan-jun 472,9 13 900,3 427,4 
Estância jan-jun 565,2 19 1.065,8 500,6 
Umbaúba jan-jun 556,4 7 950,1 393,7 
Salgado jan-jun 514,3 5 724,3 210,0 
11- COTINGUIBA 
Laranjeiras jan-jun 481,1 14 898,2 417,1 

Maruim jan-jun 437,0 13 829,9 392,9 
St~' Amaro das Brotas jan-jun 436,8 15 980,0 543,2 
Capela jan-mai 256,5 11 631,3 374,8 
Japaratuba jan-jun 399,2 !O 922,0 522,8 
111 - AGRESTE 
Itabaiana jan-jun 241,0 53 447,1 206,1 
Lagarto fev-jun 356,0 46 537,6 181,6 
ltabaianinha jan-jun 331,7 55 494,2 162,5 
N. S. das Dores jan-mai 206,9 13 511,9 305,0 
Aquidabã jan-mai 314,4 11 510,8 196,4 
IV- SEMI-ÃRIDO 
Carira jan-jun 303,9 13 497,6 193,7 
Poço Redondo jan-jun 174,7 30 403,6 228,9 
Ribeirópolis jan-jun 169,3 13 519,0 349,7 
Simão Dias jan-jun 330,6 55 508,3 177,7 
Porto da Folha jan-jun 249;5 20 410,9 !6[,4 
N. S. da_ Glória fev:abr 184,1 20 213,4 29,3 

Fontes: DNOCS, !NEP, EMA TER-SE, PLANA LS UCAR/l AA 

Cálculos: CEPA/SAGR!-SE 
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DECRETO N• 5.735, 
DE 18 DE MAIO DE 1983 

Amplia área declarada em Situação de Emergên~ 
cia no Estado de Sergipe. 

O Governador do Estado de Sergipe, no uso de suas 
atribuiçõe;'tegais e regulamentares, 

Considerando _que o fenômenO da rigorosa estiagem 
que atingiu oS MunicípiOS âe-Caníridé de São FranCisco, 
Poço Redondo, Monte Alegre de Sergipe, Nossa-Senha~ 
ra da Glóríã; Feira Nova, ltabi, Gararu, Porto da Folha, 
São Miguel do _Aleixo, Nossa Senhora Aparecida, Frei 
Paulo, Piuhào, Cariiã, Pedra Mole, Poço Verde, Ampa­
ro de São Francísco, Acluídabã, Campo do Brito, Ca­
nhoba, Cumbe, Gracho Cardoso, Itabaiana, Lagarto, 
Macambiri:t, Moita Bonita, Nossa Senhora das Doris, 
Nossa Senhora de Lourdes, Riachào do Dantas, Ribei~ 
rópolis, São Domingos, Simão "Dias e Tobias Barreto ai~ 
cançou, de igual forma, os Municípios de Arauá,- Ateia 
Branca, Boquim, Capela, Cedro de São João, Divina 
Pastora, Itabaianinha, ltaporanga d'Ajuda, Japaratuba, 
Japoatã, Laranjeiras, Malhador, Malhada dos Bois, Mu~ 
ribeca, Neópolis, Nossa Senhora do Socorro, Pacatuba, 
Pedrinhas, Propriá, Riachuelo, Salgado, Santa Rosa de 
Lima, São Francisco, Siriri, Telha e Tomar do Geru, 

Considerando que nesses últimos Múnicípios crta:dos 
o fenômeno da seca, em toda sUa ffagelação, se apresenta 
com a mesma gravidade e em semelhante proporção ao 
que ocorre naqueles já declarados em Situação de Emer­
gência, conforme exposição-·aa-S"ecretaria de Estado de 
Articulação com os Municípios, do que decorre a mesma 
necessidade de intervenção do Governo Estadual, decre­
ta: 

Art. 19 Fica ampliada a área declarada em Situação 
de Emergência no Estado de Sergipe pelos Decre-. 
tos n9s 5.643 e 5.666, de 18ae dezembro de 1982 e 31 de 
janeiro de 1983, respectivam6ilte, que passa a abranger, 
nos termos deste decreto, os Municípios âeArau-á, Areia 
Branca, Boquim; CàpCla, Cedro de São João, Divina 
Pastora, Itabaianinha, Itaporanga d'Ajuda, Japaratuba, 
Japoatã, Laranjeiras, Malhada dos Bois, Malhador, Mu­
ribeca, Neópolis, Nossa Senhora do Socorro, Pacatuba, 
Pedrinhas, Propriá, Riachuelo, Salgado, Sãnta Rosa de 
Lima, São FrancíSCo, Siriri, Telha e Tomar· do Geru, 
deste Estado. 

Art. 29 Este Decreto ehtni.rá em vi,&Or a partir de 23 
de maio de 1983. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Aracaju, 18 de maio de 1983; 1629 da Independência e 

959 da RepúbliCa: =-Joao· AlVeS-FiUiõ~-GOvernadC:l"r--d"O 
Estado- Nicodemos Correia Falcão, SecretãdO de Esta­
do de Articulação com os M unicfpios - Hildegards Aze~ 
vedo Santos, Secretário de Estado de Governo. -

DECRETO No 5.747, 
DE 31 DE MAIO DE 1983 

Amplia área declarada em Situação de Emergên~ 
cia no Estado de Sergipe. 

O Governãdor do Estado de Sergipe, no uso de suas 
atribuições legais e regulamentares; 

Considerando que o fe11ómeno- da rigorosa estiagem 
que atingiu os Municípios de Canindé-de -SãO_~Frimcisco, 
Poço Redondo, Monte Alegre de Sergipe, Nossa Senho­
ra da Glória, Feira Nova, Itabi, Gararu, Porto da Folha, 
São Miguel do Aleixo, Nossa Senhora Aparecida, Frei 
Paulo, Pinhão, C a rira, Pedra M ale, Poço Verde, Ampa­
ro de São Francisco, Aquidabã, Campo do Brito, Ca­
nhoba, Cumbe, Gracbo Cardoso, Itabaiana, Lagarto, 
Macambira, Moita Bonita, Nossa Senhora das Dores, 
Nossa Senhora de Lourdes, Riachão do Dantas, Ribei­
rópolis, São Domingos, Simão Dias, ·TObias Barreto, 
Arauâ, Areia Branca, Boquim, Capela, Cedro_ de São 
João, Divina Pastora, Itabaianinha, ltaporanga d'Aju­
da, Japaratuba, Japoatã, Laranjeiras, Malhadõr, Malha-
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da dos Bois, Muribeca, Neópolis, Nossa Senhora do So­
corro, Pacatuba, Pedrinhas, Propriã, RiachUelo, Salga­
do, Santa Rosa de Lima, São Francisco, Siriri, Telha e 
Tomar do Geru alcançou, de igual forma, os Municípios 
de Barra dos Coqueiros, Brejo Grande, Carm6polis, 
Cristinâpolis, Estância, General Maynard, Ilha das Fio~ 
res, Indiaroba, Maruim, Pirambu, Rosário do Catete, 
Santa Luzia do ltanhi, Santo Amaro das Brotas, São 
Cristóvão e Umbaúba, 

Considerando que nesses _últimos municípios Citados o 
fenômeno da seca, em toda sua flagelação, se apresenta 
com a mesma gravidade e em semelhante proporção ao 
que ocorre naqueles jâ declarados em Situação de Emer­
gência, conforme exposição da Secretaria de Estado de 
Articulação com os Municípios, do que decorre a mesma 
necessidade de intervenção do Governo Estadual, decre­
ta: 

Art. l9 Fica ampliada a área declarada_em Situação 
de Emergência no Estado de Sergipe pelos Decretos n9s 
5.643, 5.666 e 5.735, de 28 de dezembro de 1982,31 de ja­
neiro e 18 de maio de 1983, respectivamente, que passa a 
abranger, nos termos deste decreto, os Municípios de 
Barra dos Coqueiros, Brejo Grande, Carmópolis, Cristi­
nãpolis, Estância, General Maynard, Ilha das Floi'es, In­
diaroba, Maruim, Pirani.bu, Rosário do Catete, Santa 
Luzia do ltanhi, Santo Amaro das Brotas, São Cristóvão 
e Umbaúba, deste Estado. 

Art. 29 Este Decreto entrará em vigor a partir de 19 
de junho de 1983. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 
Aracaju, 31 de maío de 1983; 1629 da Independência e 

959 _da República. -João Alves Filho, Governador do 
Estado- Nioodemos Correia Falcão, Secretário de Esta­
do de Articulação com os Municípios- Hildegards Aze­
vedo Santos, Secretário de Estado de Governo. 
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Carta-Circular n9 901 

As 
Instituições Fínanceiras do 
Sistema Nacíõllal de Crédito Rural 

Anexamos a relação dos municípios prejudicadOS pela 
estiagem nas áreas da- SUDAM,- SU-DENE, Espírito 
Santo e Vale do Jequitirihonha, ein Minas Geraís, para­
os efeitos das Resoluções n9s "827 e 829, de 9~6-83, e das 
Circulares n9s 789, 790 e 791, de 28~6~83. 

Brasflia (DF), 7 de julho de 1983, Departamento de 
Crédito Rural - Geraldo Martins Teixeira, Chefe. 

Estado de Sergipe 

Amparo de São Francisco, Aquidabã, Arauá, Areia 
Branca, Boquim, Campo do Brito, Canhoba, Canindé de 
São Francisco, Capela, Carira, Cedro de São João, Cruz 
das Gi-8.ças, CUmbe, Divína Pastora, Ft!ira-Nova, Frei 
Paulo, Gararu, Gracho Cardoso, Itabaiana, ltabaiani­
nha, ltabi, ltaporanga d'Ajuda, Japaratuba, Japoatã, 
Lagarto, Laranjeiras, Macambira, Malhada dos Bois, 
Malhador, Moita Bonita, Monte Alegre de Sergipe, Mu­
ribeca, Neópolis, Nossa Senhora Aparecida, Nossa Se­
nhora da Glória, Nossa Senhora das Dores, Nossa Se­
nhora de Lourdes, Pacatuba, Pedra Mole, Pedrinhas, Pi­
nhão, Poço Redondo, Poço Verde, Porto da Folha, Pro­
priá, Riãchão do Dantas, Riachuelo, Ribeirópolis, Sal-­
gado, Santa Rosa de Lima, São Domigos, São Francis­
co, São Miguel do Aleixo, Simão Diãs; Síiiií, Tdhã, To­
bias Barreto, Tornar do Geru. 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Carta-Circular n9 917 

Instituições Financeiras do 
Sistema Nacíonal de Crédito Rural 

Em aditamento à Carta-Circular n9 901, de 7-7-83, 
anexamos relação complementar de municípios prejudi­
Cados pela estiagem, na área da SUDENE. · 

Brasília (DF), 2 de agosto de 1983. Departamento do 
Crédito Rural -Geraldo Martins Teixeira, Chefe. 
Crédito Rual 
Normativos Não Codificados-- 39 
Cartas-Circulares - 3 

Estado do Sergipe 

Barra dos Coqueiros,· Brejo Grande, Carmópolis, 
Cristinápoiis, Estância, General Maynard, Ilha das Flo­
res, Indiaroba, Maruim, Pirambu, Rosário do Catete, 
Santa Luzia do Itanhi, Santo Amaro das Brotas, São 
Cristóvão; Umbaúba. 
(Of. no 918/83) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Por dele-. 
gação da Liderança do PM D B, concedo a palavra ao 
nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB - SP. Como Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Por delegação do nobre Líder Humberto Lucena, ocu­
po hoje a tribuna do Senado para consignar a posição do 
meu Partido, e a minha posição, no que diz respeito ao 
encaminhamento do Decreto-lei n9 2.045, que foi lido 
anteontem no C-ongresso Nacional. 

Sabem V. Ex•s e o País inteiro que O Presidente Figuei­
redo antecipou sua volta para assumir a Presidência da 
República,_ co~ várias entrevistas, mas particularmente 
com uma que não me parece feliz. 

Sua Excelência se mostrou refratáriO à política parti­
dária e fez aquele batido trocadilho com relação à políti­
~- com_. ''P" maiúsc_ulo, a grande política, e a política à 
qual Sua Excelência se opõe, que é a dQ. "p" minúsculo, 
dos politicOs e dOs partidos, e se manifesta favoravel­
mente à Polítca com. "P" maiúsculo, que é aquela que, 
natUfilitneflte, -tõdOS -nóS bUSC:affiOS-SeiVif~ ----------------

Mas, o que me parece pouco feliz nessa manifestação 
do Presidente da República é que, tendo sido ele o Presi­
dente que parecia querer entrar para a História como o 
guardião da abertura, num momento tão difícil como o 
momento que nós atravessamos, no exato instante em 
que a crise econômica está instalada no Brasil, convul­
sionando o conjunto da sociedade, e quando, pratica­
mente, de todos os Partidos se ouvem manifestações a 
respeito da necessidade de uma revisão profunda de ru­
mos no Brasil, e quando o meu próprio Partido, que é o 
PMDB, que, tradicionalmente, tem lutado, em termos 
intransigentes, pelo restabelecimento da democracia, e 
continuará lutando, diante da crise se vê na contingência 
de reformular o seu fraseado e declarar-se disposto a 
uma negociação a nível do Congresso Nacional, me pa· 
rece que a afirmação de repúdio aos partidos e aos políti­
cos corresponde a uma incompreensão do que seja o 
jogo democrático, que vai além do interesse de um só 
partido. 

O Sr. Aloysio Chaves - Nobre Senador Fernando 
_Henrique Cardoso, concede-me um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Com o maior prazer, nobre Senador Aloysio Chaves. 
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O Sr. Aloysio Chaves- Ilustre colega, eu creio que a 
declaração, uma declaração rápida, dada numa entrevis­
ta enquanto caminhava, fazendo exercido fisico, na fase 
de recuperação de sua saúde, em Cleveland, deve ser en­
tendida nos seus devidos termos. O Presidente não mani­
festou nenhum repúdio aos partidos políticos, mesmO 
porque Sua Excelência é fundador do PDS,-:isSinOu a af.~a 
de fundação e é o Presidente de Honra desse partido. Sua 
Excelência referiu-se à poHtica como a arte d6 góvernar, c 

de administrar, õa clássica definição, e declarou que não 
tem temperamento muito afeiçoado à prática da poHtica 
partidária para os assuntos de rotina. E ·até-certo ponto 
essa declaração me parece perfeitamente compreensível, 
porque o Presidente João FigueiredO é um rii:ilitaf, salú~ 
de uma academia militar e fez toda a sua longa e brilhan­
te carreira no ExérCito: De illO~dO~ijõ.e S. ~,- rião é- um 
político militante, no sentido clássico da palavra, nunca 
exercitou a política cõmo ativíááde nõrín~lil. · Assiiri, -é · 
perfeitamente compreensível qui -S-ua Excelêncía ~-Se "dC:~­
ciare não afeiçoado à política p:ir1fdária~-ri.Csse trilto-cOti; 
diano com questões na área puramente administrativa, 
querendo também, sem dúvida alguma, fazer uma alusão 
a dissídios, a questões - eu diria a queStiúnculas que­
têm surgido freqüentemente- dentro e fora do seu Par­
tido. Portanto, é nesse sentido que a declaração do Presi­
dente da República deve ser entendida, Mas o próprio 
Presidente Figueiredo proSseguiu nesse processo de aber­
tura política, V. Ex' pode ter certeza de que é uma deter­
minação inarredável. 

. O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO ::.._ Eu 
agradeço o aparte de V. Ex' e os_ esclarecimentos. De fa­
to, o Presidente da RcpúhUca tCm formação militar, 
Lembro a V. Ex' que na própria Casa há outros Senado­
res do seu Partido e do meu Partido que também têrD 
essa formação e que fizeram a recohversão. Eu acredito-­
que a interpretação de V. Ex' é aquela que é mais afim 
com a expectativa do Brasil, com a esperança de que as· 
sim seja; mas preocupoU-me, também. Não apenas eu 
entenderia a circunstância: de o Presidente, recém~safdo 
de uma operação delicada e tendo tido dificuldades -
bem sugeridas por V. Ex'- com o seu próprio Partido, 
sendo ele o Presidente de Honra, de ter, vez por outra, 
alguma explosão. Não obstante, o Ministro para Assun­
tos Fundiários, General DanilO-Venturini, reafirnlou, há 
dois dias, alguma coisa de semelhante, dizendo que o 
Presidente não volta para discuti! -política, neni âcol-dOS 
políticos eventuais e nem a sucessão, ele retorii.a para 
combater a inflação e o desemprego. E o Ministro, infe~ 
lizmente, acrescentando mais uma dessas frases um tanto 
acacianas, diz que a política é a arte do possível. Eu -não 
creio que seja possível, não quero entrar num debate des--­
sa natureza no Senado, porque não é o caso, mas nãõ 
creio que seja a melhor maneira de se conceber a polrtica. 
Acho que nós estamos num momento em que a política é 
muito mais; se é que ê uma artC, :Seria á -arte· do -rieces­
sârio. 

O Sr. Aloysio Chaves- Nobre Senador, foí apenas 
uma ênfase ao problema econômico, um pl-oblema agu~ 
do e graVe, que quis dar o Ministro Venturini. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Exatamente, De qualquer maneira, a Oposição aprecia­
ria, e o País mais ainda, que no momento nóS não disso­
ciássemos a questão ecoi)ômíCã da questão política. 

O Sr. Aloysio Chaves- Nobre Senador, V. Ex• me 
desculpe interrompê-lo e eu espero que seja a tíltima vez 
que o faço em seu discurso que ouço com atenção, mas 
V. Ex~ sabe que nesta Casa a Oposição reiteradas vezes 
tem criticado o PDS, a Maioria, p·or se ater a queStões de 
ordem política, esquecendo a questão econômica que é 
grave e é primacial. Portanto, V. Ex• verifica que às vezes 
é apenas Um problema de enfoque dessa questão, dentro 
de uma entrevista breve, curta. 

. O SR. FERNANDO . HENRIQUE CARDOSO -
Agradeço mais uma vez o esclarecimento de V. Ex', e es­
pero ardentemente que sua interpretaçãO coincida com 
os desejos profundos daqueles que são responsâveis pelo 
Governo porque coincidirão, neste cas9, com os anseio"S 
do País, Aguardaremo-s- p-or breve_s dias, posto que o Pre­
sidente reassume, suponho, no final da próxima semana, 
Pãra que nós vejamos se realinefite estas declarações fo­
-ram produio de u~rii-a _, cÓmpreensível irritaÇão --pós­

. Õperaiória, Ou Se daí se· pode derivar uma inapetência 
-- para o jogo- po_líÜéo, comO- muitos têm assinalado, e devo 

dize! a -v. Ex' <iue não somoS nós", mas membros do Di­
Tetório NaCiOnafdo próprio PDS. 
·rns~iStOem que a polítiCa pã"i-a n-ós não pode ser conce­

bidã Como a arte do possível, ffiã.S como a-do necessário. 
Se nós nos rest.dngimlos ao possível," nada muda. Se não 

- houver um horizonte de objetivos e uma vocação deres­
poltSã.bi!i~a(it;· que inlPóUha o "riecessâriO::á ·paSmaceira: e­
conformismo transforma a política, aí síril, num lo"dãçal 
de p_equetlOs ini~i'esses. - _ _ _ _ 
-A OpoSlçãà diverge, port"a~to, e fundanientalmente, 

frontalmente, desta concepção tacanha de política, como 
se fosse _eossíVei fa:zei- JJ. "Grande Política" sem OS parti~ 
dos, sem os interesses em conflito e com soluções que es­
condam as divergências. Pensamos, ao contrário, que ê 
preciso expor as divergêndils, aCeitar o -conflito, conio 
dlZiã." oniiffi tiestii~C3Sa o nobre Úder Hü"rriberto LuceÕ~. 
e- deittro desses conilitos e com essas divergências pactar 
para os avanços necessârios e nãO Os acOrdos desneces­
sários. Por certo, a inflação e o desemprego são também 
preocupações fundamentais do PMDB, como o próprio 
Líder Aloysio Chaves acabou de fazer referências e s-ão 
preocupações do País. Mas nós não estamos dispostos a 
combater esses males., compactuando com uma traje­
tória política que obscurece Os conflitos sOciais existentes­
e que faz d~. "Grande Polftica" apenas a proclamação de 
ucasses que impõem o arrocho salarial e a recessão. 

E _a nós, dizendo francamente, nos pasma e pasma a 
todos, que se continue a colocar a questão salarial, que 
se continue a colocar a questão dos acordos com o Fun~ 
dCf Monetário, e que se continue a insistir na votação do 
Decreto-lei n9 2.045, nos termos em que vem sendo feito. 
Não quero ser cansativo, já foi dito nesta Casa e outros 
Senadores s~:: referírão ao_ assunto, mas n1lo nos parecer 
que a moldura do Conselho de Segurança Nacional seja 
mais adequada para a discussão de um conflito social. 
Não nos parece que a moldura do Conselho de Segu­
rança Nacional deva servir de cobertura para uma espé­
cie de tentativa de atemorizar posições diante de um 

~ problema que c_oncerne a todos e que, por certo, não ate-
mod~ará a nlD.guéni, posto que a situação 'é tão dramáti­
ca que a necessidade fala mais alto -do que qualquer ten­
úiiiva de entorpecer o debate. 

Devo dizer também, e o digo com desprazer, que será 
muito difícil, nesta Casa como na Câmara- dos Deputa­
dos, discutíi-mOS ·a questão do Decreto-lei n'i> 2.045, nos 
termos em que eStá sendo colocado e no éontexto em que 
hoje eXiste no Pais uma--espêciC de-ansiedade C de desafio 
para que ó Governo-..:.:eu-ciipero Que sejà hoje esta Pala-· 
vra- es-clareça a opinião pública de uma vez por todas a 
respeito dã.quilo que tem sido dito pela imprensa e reite­
rado,_ aqui, ontem, pelo nobre Senador Humberto Luce­
na. Não quero entrar em pormenores que são" do conhe­
cimento de_ tod_os, mas as publicações a respeito, do 

·modo pelo qual tem sido conduzida a polftica comercíill 
internacional do __ Brasii, nos ifi:quieta. Estamos ansiosos 
para ouvir a palavra que nos foi anunciada, ontem, pelo 
Senador Virgílío iávora, que vejo que se antecipa a mi­
nha afirmação e quase que nervosamente se prepara para 
um aparte que, se S. Ex' quiser, eu concedo de pronto. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador Fernando 
Henrique Cardoso, vamos logo fazer uma pequena retifi­

-cação inlcíal. Seu colega se presume de não ter essa qua­
lidade de nervosismo, pode ser até que seja um defeito, . 
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mas não existe. Portanto, não estava me aprontando ner­
vosamente, apenas prestando atenção ao discurso de V. 
Exf, atenção mais do que justa e merecida. Dirfamos que 
nãO há nervosismo e que hoje de manhã obtive do Minis~ 
tro Pécora a promessa de, justamente concluída essa 
série de artigos, que pãrece ievará mais dois ou tfês- dias, 
receber do Governo já o geral, rião só aquela tabela do 
noSso comércio éom a Polônia, mas a explicação cabal 
de todas as- tninsações feh.ás e do porquê das mesmas. 
Pode V, Ex' fiCar tranqdilo que serão transmitidas ipsi; 

-~~~-~r!s_, verbum et ver~: 

· O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
·Agradeço a antecipação.. -

O Sr. Pedro Simon- Só espero, nobre Senador, que 
as informações que vêm do MiniStro Pécora passem des­
sa vez pelo Presidente da República·, para que Sua Exce­

Jência tome conhecimento e não ãcoilteça como a nota 
anterior. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
~gradeço o esclarecimefl.to de V. e:·x_, 

O Sr. Vifgnio TiíVOi'a- Fatos são Verdades. Portanto, 
não têrri Que sofrer Contradita, se realmente espelham 
-uma realidade os números apresentados. Caso contrârio, 
POderia passar -Pela Tnão de vinte a'U-toridades, que o seu 
valor seria o mesmo. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - De 
qualquer maneira, o Senado ficaria tianqüilo, especial~ 
mente se além dos nUmeras nos fosse esclarecido se de 
fato do Conselho de Administração da CorriCxport con­
tinua fazendo parte a esposa do Sr. Pécora. 

O Sr. Virgfiio Távo-ra - Procuraremos saber e trans~ 
mitiremo~ a V. Ex~ Nunca escondemos nada a este Pie" 
náriO. 

O SR. FERN*NDO HENRIQUE CARDOSO 
Acho importante essa atitude e que a ela se sigam medi­
das, posto que, por mais corretos que tenham sido os nú­
meros, pode haver favoritismo. E é precisamente nesse 
ponto do favorílismo, nesse contexto do favoritismo, 
que eu queria reiterar a mi~ha linha de raciocínio. 

Tornou~se muitO-diffcil para este Congresso discutir a 
necessidade, que não negamos, de uma polítiCa que disci­
pline a repartição da renda, num contexto em que se per­
cebe, que se sente que há não apenas injustiça sócia!, mas 
há uma situação na qual além da injustiça social existem 
também suspeitas que até agorã parecem fundadas de fa­
voritismo que salpicain pessoas bastante próximas ao 
Palácio. 

O Sr. Humberto Lucena- E as medidas, nobre Sena· 
dor, não podem ser outras senão os inquéritos adminis-­
trativos que solicitei ontem desta tribuna. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Agradeço a V, Ex' e concordo com o seu aparte. 

De qualquer maneira, não acredito que possamos sair 
do descalabro em que nos encontramos, das dificuldades 
econômicas e de uma situação reconhecida de injustiça 
social, marginalizando os trabalhadores, que é o foco 
principal da minha exposição desta tarde. 

Sabemos que as !eis anteriores que regularam os sa­
lários, especialmente a Lei n9 6.708, de 1979, e a Lei n9 
6:886, de 1980, prOduziram uma peqUena redistribuição 
de rendas, O PMDB não vai recusar as evidências. Mas­
nós também sabemos que essa redistribuição de rendas 
processou-se não entre o capital e os assalariados. Houve 
uma redistribuição de rendas no sentido de que entre os 
próprios as-salariados houve um ligeiro achatamento do 
perfil de distribuição de rendas, Ora, os decretos que fo­
ram posteriorf!lente postos em prática, posto que são 
decretos-leis e que têin imediata-vigência, que foram o 
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2.012, 2.024_e agOra õ-2.045, proinoviram indiscutivel­
mente_o arrocho salarial, arrocho salarial este que é com-. 
parável ao que ocorreu em 64/67, quando o salârio mé­
dio real caiu, de 64 pai' a 67, ao nível de 18% inferiOr-ao 
de 64, 32% inferior ,ao de 61. 

Segundo Edmar Bacha, professor da Universidade 
Católica do Rio de Janeiro, em exposição feitã na Confe­
deração Nacional da Indústria, até agosto de 8.5, os sa­
lários de 90% da força de trabalho terão uma redução de 
cerca de 25% do seu poder de compra, ou seja, num pra­
zo mais eXIgiiodo que aquele verificado em 64/67, o Go­
verno promoverá wn achatamento salarial que terá re­
percussões mais sérias do que as repercussões ocorridas 
na época anterior, posto que o Contexto-~ pior;·pastO que " 
nós não temos sequer a esperança de que, depois de lan-
. to sacríficio, s_e :POsSa Sã ir do túnel com alguma razoável 
perspectiva de situação favorável aos tra~alhadores. 

Eu quero_ recordar aqui que rieSt3-Circünstânêi3., e ten­
do em vista que o prograrria do PMDB estabelece clara­
mente que havendo choque de intei'esses entre o trabalho 
e o capital nós fic3.rfãin0s do lado do assalariado_ e q_ue se 
impõe a justiça na repartição da renda e; da riqueza, não 
há a menor possibi1idade dp _PMDB deixar de r_ecusar 
pura e simplesmente o Dec~to-lei n9__2.04S,'"Nós votare­
mos contra o Decreto-lei n'i' 2.045 .. Nossa posição doutri­
nâría nesta matéiia é muito clara. "Nós propomos, como 
prindpio doutrinário, que os ·salãrios sC:jã.m i'eãfuSfáVeís 
de conformidade com a elevação dQ custo_de vida, Nós 
não estamos insistirido- no ponto, agora, porque uma coi­
sa é uma proposta doutrinária, outra coisa· é uma Si­
tuação e uma conjuntura. Mas nós temos que guardar as 
nossas posições, coerentes Coni a nossã (iropOsta doutri­
nária. Não_ poderíamoS, cofn ütl proposta, aprovar uma 
lei que corta tão dramaticamente os salários dos_ traba­
lhadores brasileiros. 

Nós também proclamamos a autonomia sindical, as 
negociações coletivas do contrato de trabalho e o direito 
de grave. E_nós ach~ID.Qs que o PMDB deve fiscalizar o 
processo de cãlculo dos índices do custo de vida, e que a 
partir de um reajuSt~ mínimo, qüe corrigirá·as distor!Õ~ 
da inflação, os sindicatos deve_m_negociar livremente os 
aumentos reais de salário, sem interferênCia goverria­
mental. 

Pois bem, vários Senadores do PDS, hoje, fa_lam da li­
vre negociação. Nós, então, quereinos·perguntar à ~sses 
Senadores Se aceitam_ negociar com o~ sindic8.\0s e--cõin 
os. partidos um projeto que, ao assegurar a livre nego­
ciação, garanta também que o salário dos t"râbaltiadores 
não será confisCado por expurgos· do INPC e _que àssegU­
re, de fato, o direito d._e greve, se aceitam protestar conos­
-co, como fizemos há pouco junto ao MiiÍistro do _Traba­
lho, por intervenções indébitas em sindicatos, se aceitam 
mudar o conceito_do que sejam atividades essenciaiS à se­
gurança nacional, porque o conceito atual impede que 
centenas de milhares de trabalhadores defendam seus di­
reítos. 

Pedem-nos muito, e ouvi "reiteradamente aqui - ouvi 
també.tri do Senador Roberto Campos, quando fez a: Sua 
proposição de negociação livre de trabalho ..;__ uma espé­
cie de repto para saber se a Oposição votada de fato na 
autonomia sindical. Nós votaremos, e eu esiou dando as 
condições de acordo com as quais nós votaremos. Estou 
dizendo que se o PDS decidir, se realmente tiver vontade 
de avançar pontos, como vez por outra o Senador Carlos 
Chiarelli tem ten~do _nç_sta_ C_asª~ra dela, avançar 
pontos concretos, o PMDB estã disposto a discutir; pOr­
que os sindicatos também estão "dispostos a discutir, uma 
vez que as palavras que acabei de mencionar aqui; da 
nossa tese programática, não são diferentes das palavras 
de ordem dos sindicatos brasileiros. Queremos, sim, livre 
negociação, queremos, sim, reStringir a iriterfer"ência go­
venamental, mas a livre negociação não pode ser feitã, 
como agora se pretende, sem o direito de grave assegura­
do, e, mais ainda~ no momento o que se discute não é o 
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aumento de s-alárioS, sen~o oS corteS-de salários. Nós es­
tamos dispostos_ a cõJãborar _par!! OJl_perfeiçoame-qto da 
legislação sindical, nas linhas gerais propostas por al­
guns-dos senadores do PDS, mas ·com conteúdo que seja 
inequivocamente democrático _e Tav_orável ~ posição sin­
dical. . .. 

Devo diZer que reiteradamente os empresários brasi­
leiros, e ain.c!-a há poucÕ no Forum da Gazeta Mereandl, 
se manifestam na mesina direção. Mas não foram especi­
ficas; não lutaram, não afirmaram- e eu fui aquele que 

- aqui pediU _a_'transcriçâo nos An_ais do S~nado das deci-
. sões desses empresários - não- foram suficientemente· 

explíCitos na refeiêricia que poderiam ter feito ao -2.045. 
Mas- etes tambéffi se unetn a esse:Cõro d-os-que quirem 
mudar a legislação sindical. E. recentemente, há manifes­
tações reiteradas dos trabalhadores, que mostram clara"­
niente que _o _que Os sindicatos desejam, fundamental- . 
mente, é·_ o _rêCOriheCimenio ·dO" trabillhador -cOmo· Cida­
dão, .que defenderá seus, _direitos na negociação salarial e 
na greve, se necessário, mas que sabem~--inelhor, talvez, 
do que os burocratas e ministrOs Que-nos levãram à si­
tuaÇão eni que estamos, entender a conjuntura_ e o inte­
resse nacional. E parece-me, realmente, que foi um mci­
mento de grande incompreensão nacional o que aconte­
ceu com a última greve no dia 21 d~julho, quando a lide­
rã.nça siii.diCaf mais expi-esSiV.tâO""Bi'aSil, não só âo lneu 
pÚÜdo, ffiaS"do_PT, dO PTB e dO PDt, em uriísso"nO fize­

__ ram uma greve para propor· o quê? Negociação. Nego­
ciaÇão em que termos? N egocíaçãC) de quem desejã pura 
e simplesmente aumento-àe salários? Nem isso, sequer. 
Propusúam algo mais generoso do que is-so: uma nego­
ciação para discu1if ós rumCiS da ·pOHtica ecoriômica do 
Brasil. E à resposta das e1ites braSileiraS diante _de uma 
greve, que era uma_greve construti"\la, foi uma resposta 
decepcionante. 

O Sr. Milton Cab~al- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Com prazer, -senador. 

Q_Sr •. Milton Cabral.:_ Nobre Senador Fernando 
Henriqu~ ·Cardoso, queria fazer aPenas uma pergunta! 

.Essa greve do dia 21 de julho foi "uma greve sindical ou 
foi uma- g~eve proni?.~dã._pelo PT? 

O SR. FERNANDO HERINQUE CARDOSO.- .Foi 
uma greve sindical. O PT, se V. Ex• rÍle permite uni. escla­
recimeni~"'-t~e _dúviqa a _r.espeho _da -utijidade deSsa gre­

- ve. O PT havia encorajado, se bem que não diretamente, 
as greves anteriores .de Paulínea, e nãc teve nenhum en­
co_raj~mento com relação à greve do dia-21, a não ser no 
momento final, quando se juntou a ela. Não foi uma gre­
ve partidária. Q:PMDB não~~ i!J1isctiiu ria _greve. Ne~ 
nhum dos partidos se imiscuiu. -Foi uma greve realmente 
sind_ical. E quando se lê os documentos dela com 
isenção~verifica-se_qu~ o Pedido fundaáientaf era nO sen­
tido de reVisão da polÍtica e_c_OOômica. Era uma abertura 
que os sindicatos faziam à necessidade de uma outra pos­
tura da política econômica, e a resPosta foi decepcionao­
te, parecia que de um momento parã outro_ o muildo vi­
ria. abaixo com essa greve. 

Não quero cansar o Senado Federal, por desneces­
sário, mas, evidentemente, a perda do valor aquisitivo do 
salário minimo e do salário médio real já é dramática 
além do expurgo de 80%. Quando verificamos a maneira 
pela qual se altera a alíquota do Imposto de Rend,a, que 
é anual, e como se cobra, por antecipação, o imposto do 
assalariado, que é no momento seguinte ao do aumento, 
verifica-se - cito apenas um texto do Professor Luciano 
Gaino, da Fundação Getúlio Vargas- qu~ de abril a se­
t"rilbro de 1983, co.m relação a outubro de 1982, houve a 
perda de 13% para um salário atuà.l de 172 mil cruzeiros 
e uma perda de 39% para um salário atual de um milhão 
e cinqilenta mil cruzeiros. 
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Portanto, àquelas medidas restritivas do Decreto n~' 

2.045somam-se medidas administrativas, e todas elas re­
caem de novo sobre -o trabalhador. E o que é grave? O 
que é grave e-que essa legislação está em prática desde ja­
neiro. A mecânica impoSitiva do .que resta de autoritaris­
mo com esses decretos-leis transforma em execução ime­
diata aquilo que foi o desejo do Executivo. E qual foi o 
resultado desta prâticà? Nós não estamos mais discutin­
do, hoje, a filosofia sa1arial. Nós estamos diante de uma 
situação na qual os efeitos do arrocho se fizeram sentir~ 
Por acaso a inflação caiu? Por acaso houve um declínio 
nos íridices de custo de vida, quando todos sabemos que 
esses índices estão dobrando às vezes cem por cento de 

-·um mês ao outro? E o arrocho saladal estã em plena vi-
gêncht. O au,gumento_ econ6mico se torna débil diante 
dessa evidência~ O único argumento que resta seria a ten­
tativa de quebrar a espiral inflacionãria pelas expectati-

- -vas. E eU pergunto: haveria um único meio de quebrá~ las 
através do Salário do trabalhador? 

Quero--deixar registrado, Sr. Presidente, antes de ter­
minar, a não ccnformidade do meu Partido, e realmente 
uma atitude muito firme de rechaço ao que aconteceu, 
que mostra··que houve um tratamento de dois pesos e 
duas medidas. O mesmo pacote, assim chamado, que 
propôs a :~o~tração salarial, propôs também o controle_ 
dos juros. Não durou três semanas. E não houve enqua­
dramento n_o Conselho de Segurança Nacional algum 
qü.e fizeSse pãralisar- as decisões administrativas desses 
mesmos que se beneficiam com negóci_ps especiais, que 

-não tívei'am- pejo algum em derrubar uma decisão que, 
pelo menos, tinha um sinal de justiça social, mesmo que 
não ·rosse efiCaz daria o sentido nacional de que não são 
só ·os assalariados que pagam, que também aqueles que 
estão auferindo superlucros financeiros pagariam. Não 
durou ti:ês semanas e também pelos métodos administra­
tivos, pelo telefone, sem necessidade de chamar general 
algum para coonestar mais esse desatino, caiu a medida. 
Quem cogitou de controle de preços? Ninguém cogitou 
de controle de preços. 

O PMDB não pode compactuar com essa política. 
Não pode aceitar que, realmente, se cortem os salários 
apenas dos trabalhadores, sem que se_ discuta qualquer 
outra medida, capaz de conter as expectativas inflaciO­
nárias. Que o salãrio não é causa da inflação, declarou 
aqui, da outra tribuna, o Ministro Delfim Netto, daba­
tendo comigo, porque S. Ex• sabe Economia o suficiente 
e deve ter pruridos, como professor que foi, de dizer a 
verdade e, diante de um outro professor, não negou a 
evidêncía. 

A única justificativa pRrã: -eSse arrocho seria, tecnica­
mente. a tentativa de conter a expectativa fnflacionísta. 
Há outros métodos melhores. _Se não é este, resta o últi­
mo argumento, contra o qual o meu Partido também se 
insurge. E este último argumento ê que essa política lou­
ca, essa política que está realmente transformando o País 
nuin pa[s dilacerado, numa sociedade que não acredita 
nos seus dirigentes, perdoem-me os Srs. Senadores do 
PDS, num próprio Partido que, neste momento, se en­
cofltra n-a expectativa pãra saber de que modo volta _o 
Presidente da República, para então, talves, tomar algu­
ma medida, a úníca"]iiStíficativã, num país como ·este, 
para que se proponha uma medida tipo do Decreto·lei n'i' 

. 2.04_?-. é uma justificativa _que nenhum de nós, acredito 
que nenhum de nós, analisando com calma, com sereni­
dade, o que está ocorrendo no Brasil, pode aceitar, é a 
jcsfificativa de que a única maneira, para sairmos da cri­
se, é a recessão. Sem dúvida alguma esta medida é Teces­
sionista. Sem dúvida alguma, os cortes nos salários pro­
vocam uma contração do consumo. Sem dúvida alguma, 
ela vai afetar a atividade industrial do Brasil. Ela é reces­
sionista, mas não aceitamos a política recessionista. 
Achamos, e englobarnos, exatamente como o nobre 
Líder Aloysio Chaves mencionava e é nossa a posição, 
que não se deve separar o econômico do político. Acha­
mos que qualquer tentativa de uma transformação mais. 
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profunda, no sentido democrático, inclui e exige que 
haja uma transformação de fundo da política econômi­
ca. 

Quero deixar, para terminar- o Sr. Presidente já to­
cou a carnpanhia diversas vezes - também registrado 
nos anais do Senado, tendo a certeza de que esta Casa, o 
Congresso, não aceitará essei-iirojeto de h~l. e bem claro 
que não é possível pensar-se m.iffia:- renegociação nacio­
nal, que não é possível pensar-se numa retomada de cres­
cimento, marginalizando o ponto de vista dos assalaria­
dos. Não há nenhuma razão para que os sindicatos e 
para que aqueles que têm uma representação legítima 
dos trabalhadores, estejam à margem das negociações. 
Ainda que fosse, Como fizeranl no Mêxico, para contrair 
salários; ainda que fosse, como fizeram na França, para 
contrair salárioS. E verdade- que contraíram, ê verdade 
que, em certas circunstâncias, a crise Sigriifica o em: 
pobrecimento de todos, mas há duas condições que são 
indispensáveis Para que haja, realmente, uma retomada 
de confiança do Pais, quando se vai numa direção de ie­
colocação da marcha da Economia. A primeira ê a de 
que se repartam as responsabilidades e os prejuízos, a 
justiça social, que não se concentrem só nOs assalal-íados. 

A segunda, é que não se excluam os assalariados da 
mesa detnegociações- da negociação sindical, da eco­
nômia e, também, da poHtka. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito Bem! Palmas.) 

O Sr. Álvaro Dias - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre ~enador Álvaro Dias, pela ordem. 

O SR. ÃLVARO DIAS (PMDB- PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - ~ para fazer uma recla­
mação, na c~nformidade do art. 16, item VIII, do Regi­
mento Interno. 

Em junho deste ano, nós apresentamos um requeri­
mento de informações, a propósito do escândalo Coroa­
Brastel, valendo-nos do art. 239, item I, letra a, que diz: 

"Art. 239. 
I- só será admissível: 
a) como ato pertinente ao exercício -da compe­

tência fiscãlizadora do Congresso Nacional ou do 
Senado Federal;" 

O Presidente da Casa não acolheu a nossa solicitação, 
indeferiu o requerimento, pretextando não estar esse 
item ainda regulamentado. 

Solicito da Mesa da Casa, em função ·disso, que pro­
mova a regulamentação desse item para que o Senado 
possa exercer, com maior cficiêriCia, eSSa sua respon~abi­
lidade de fiscalizar o Poder Executivo, tarefa que lhe é 

·primordial, especialmente para a OposiÇão.-
Hoje, Sr. Presidente, peço a V. Ex' que defira requeri­

mento no mesmo sentido, nos seguintes termos: 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N• 
DE 1983 

Requeiro à Mesa, na torma da letra b, item I, do 
art. 239 do Regimento Interno do Senado Federal, e 
tendo em vista a tramitação do PLC n9 68/83, PLS 
n9 350/81 e PLS nl' 159/82, sejam solicitadas ao PO­
der Executivo Federal as seguintes informações: 

1- Por que o Grupo-coroa-Brastel foi-autoriza­
do a comprar a Corretora Laureano (350 milhões de 
cruzeiros), na qual trabalhava o fitho do General 
Golbery, s.e ela estava utecnicamente cjuebrada'', e 
se hã alguns anos vinha sendo mantida pelo Banco 
Central? 

2- Da mesma forma, por que se permitiu e faci­
litou a compra pelo inesmo·Grupo, da Marcovan, 
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Mundo dos Plásticos e Banco de Crédito Comercial 
e-ritre outras? 

J -Se há, e, em caso afirmativo, a quanto mon­
ta a partiCiPação aCionária, direta Ou_ indireta, do 
si_ FÜVio Pécora no Grupo Coroa-Brastel, ou em 
empresa de assess_oria ligada ao Grupo. 

4- Por que só houve intervenção do Banco 
Central várias semanas depois de se_ constatar que o 
Grupo mantinha amplo "passivo a descoberto"? 

5- Quais os adquirentes dos imóveis do Grupo 
Delfin dados à venda, para liquidação dos compro­
missos desta empresa? 

ti_-:- Por que valores foram tais imóveis adquiri­
dos, em que condições de pagamento e com quais 
operações financeiras, principalmente através de en­
tidõld_es públicas, serão realizadas as aquisições? 

7- Qual a composição do patrimônio do Grupo 
Carvalho e Carvalho e qual o montante real do pre­

-juízo desta empresa que levou o Banco Central a 
realizar intervenção e determinar sua liquidação ex-
trajudicial? _ 

8-Quais são as especificações do Projeto apre­
sentado ao BNH pela Construtora Cardoso Ltda., 
qual o teor do parecer dos técnicos deste Banco de­
mitidos em virtude de sua conclusão e qual a com­
posição sociefária desta construtora? Por que razão 

~---a-Gerência-Geral do BNH em l!rasília rejeitou opa­
recer e a Presidência se empenhou em ver aprovado 
o financiamento? 

Justificação 

Um dos_riscos que aumentam ao se aguçarem as 
crises econômico-fiõanceiras, ê o de alguns setores 

-procurarem escapar a seus efeitos poi vias ilegais, 
ou, quando menos, por operações formalmente le­
galizadas, sem êtica e socialmentC? con_g~n_ávei~: 

Além de centenas de falências e concordatas no 
míriimo duvidosas, começaram a espoucar, na Im­
prensa, escândalos de vulto com empresas financei­
ras de grande porte ou de larga influência nos mer­
cados de capital. 

Por .isso é importante que o Congresso ~teja aler­
ta para os meandros destas. "quebias"; que não fi­
quem-elas abrigadas no suspeito sigilo dos processos 
de Íntervenção pelo Banco CentraL Não só pofque 
tais acões envol~em somas elevadas de recursos 
públicos para garantir a tranqüilidade do mercado, 
como porque elas podem trazer c_onsigo indícios de 
que algo mais grave acontece com~ funcionamento­
do sistema financeiro, com graves conseqüências 
para a economia em estado de crise. 

Daí ser não ·apenas prudente, como de nossa mais 
séria responsabilidade, como Casa Política e Legis­
lativa, exigir âo Executivo informações precisas, de­
talhadas e pontuais sobre estes casos. 

Sala das Sessões, 18 de agosto de 1983. -Álvaro 
Diãs. -- - -- -

São dois requerimentos que formalizarrios em um ape­
mls, agora, dirigido ao Poder Executivo, porque enten­
demos que esses fatos ainda não foram esclarecid,os. 
Ocarridos ainda no priPleiro semestre, antes do recesso 
parlamentar, até o presente momento esta Casa não _re­
cebeu do Poder Executivo qualquer esclarecimento. 

Por esta razão, Sr. Presidente, para que o Congresso 
Nacional não abdique desta prerrogativa que deve ser 

_-COnsiderada por tOdos nós como fundamental, a prerro­
gativa da fiscalização, peço a V. Ex• que defira o presen­
te requerimento. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O requeri­
mento de V. Ex~. encaminhado à Mesa anteriormente, 
foi_ decidido. nos termos_do Parecer nto 100, de 1979, da 
Comissão de Justiça, que a Mesa tem para se apoiar, 
para decidir quanto a requerimentos dessa espécie. 
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Quanto ao presente requerimento, a Mesa se reserva 
para decidir nos termos do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Ccincido a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, como Líder 
do PDS. 

O SR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal :...._ Mário M<iia: - EUnice Michiles -
Raimundo Parente- Gabriel Hermes- José Sarney­
João Lobo- Jos_é Lins- Virgílio Távora- Carlos Al­
berto -Nilo Coelho - Guilherme Palmeira - Albano 
Franco- Passos Pôrto- José Ignácio- Nelson Car­
neiro.:.... Roberto Saturnino- Fernando Henrique Car­
doso - Mauro Borges - Ãlvaro Dias - Jorge Bor­
rihiusen --Carlos Chiarelli - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
- cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 

I8_horas e 30 minutos, destinada à apreciação das se­
guintes matérias: 

-Requerimentos n"'s 740 e 742, de 1983; e 
-Projeto de Lei da Câmara n"' 79, de 1982. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Didla)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

VotaÇão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 150, de 1982 (nl' 3.826/80, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao art. 461 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho,_ aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452,_de l9 de maio de 1943, tendo 

P~RECER, sob n? 627, de 1983, da Comissão 
-de Legislação Social, favorável, com voto ven­

cido, em separado, do Senador Gabriel Hermes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
J9~Secretârio. 

É lido_e_aprova~o o seguinte, 

REQUERIMENTO N• 749, DE 1983 

Nos termos do art. 350, Combinado com a alínea .. c", 
do art. 3 W, çio Regimento Interno, requeiro adiamento 
da votação do Projeto de Lei da Câmara nto 150/82, a fim 
de ser feita na sessão de 30 do corrente. 

Sala das Sessões, 18 de ·agosto de I983.- Hwnberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - De acordo 
coni. a deliberação do Plenãrio, a matérià sai da Ordem 
do Dia para -ã efa retornar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 2: 

Votação, eln turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 26, de 1983 (n_9 4_.90 1/81, na Casa de ori­
gem), que complementa normas gerais sobre des­
portos e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVO RÃ VEL; sob n' 588, de 1983, 
da Comissão 

- de Educação e Cultura. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senado~es _que o aprovam permaneçam como 

estão. (Pausa.) 
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Rejeitado. 
A matéria va:i ao Arquívo, feita a devida comunicaçãõ 

à Câmara dos Deputados. 

Ê o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 26, DE 1983 
(N9 4.901/81, na Casa de origem) 

Complementa normas gerais sobre desportos e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 Os mandatos eletivos de todos os ·poderes 
das associações desportivas serão coincidentes, 
aplicando·se também, quanto aos prazos, o disposto no 
art. 19 da Lei n\" 6:251, de 8 de outubro de 1975. 

Art. 29 As eleições do Presidente das associações 
desportivas e de seus Conselhos Deliberativos far·se-ão 
simultaneamente, obedecendo ao sistema de sufrágio di­
reto, através do voto secreto, de todos os associados que 
satisfaçam os requisitoS- da lei vigente.-

Art. J9 Somente poderão c-oncorrer às eleições pre­
vistas nesta lei os candidatos que forem registrados pelas 
chapas concorrentes. 

Art. 41' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 51' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 3: 

Votação, eni tUrno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 84, de 1983 (ri9 5/83, na Casa de origem). 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que dispõe sobre prova documental nos casos que 
indica, e dá outras proVidências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 667, de 1983, 
da Comissão 

- de Constituiçio e Justiça. 

Em votação o projeto. 
Os Srs-. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.)_ 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

Ê o seguinte o prcijefo-aproVado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 84, DE 1983 
(n'i' 5/83, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobre prova documental nos casos que indica e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional Decreta: 

Art. I I' A declaração destinada a fazer prova de vi­
da, residência, -pobreza, dependência econômica, ho­
monímia ou bons antecedentes, quando firmada pelo 
próprio interessado ou por procurador bastante, e sob as 
penas da lei, presume-se verdadeira. 

Parágrafo úriico. O disposto neste artigO não se apli­
ca para fins de provas em processo penal. 

Art. 21' Se comprovadamente falsa a declaração, 
sujeitar-se-á o declarante_ às sanções civis, administrati­
vas e criminais previStas na: legislação aplicável. 

Art. 3~> A declaração mencionará expressadamente a 
responsabilidade do _d_e_claran_t~. 

Art. 4~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5~> Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE~ (Moacyr Dalta) -Item 4: 

Votação em turno (i_nico, do Projeto de Lei qa 
Câmara n9 52, de 1981 (n~' 2.051/79, nã Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o valor anual das bolsas con-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

cedidas através do Serviço Especial de Bolsas de Es­
tudos - PEBE, tendo 

PARECERES, sob n~>s 602 a 605, de 1983, das 
Comissões: 

-de Educação e Cultura, 11' pronunciamento: so­
licitando audiência da Comissão de ConstitUição e 
JUstiça; -

21' pronunciamento: favorável; 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade; e 
- de Finanças, favorável ao projeto, com voto 

vencido do Senador Gabriel Hermes e voto vencido, 
em separado, do Senador Jutahy Magalhães. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores qüe o aprovam permaneçam cciriio 

se encontram. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai aá Arquivo, devei:tdo ser feita a devida 

comunicação à Câmara dos_ Deputados. 

Ê o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 52, DE 1981 

(N9 2.051/79, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o valor anual das bolsas concedidas 
através do Serviço Especial de Bolsas de Estudos -
PEBE. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 I' O valor anual das bolsas concedidas através 
do Serviço Especial de Bolsas de Estudos - PEBE, do 
Ministério do Trabalho, a que se refere o§ 31' do art. 56 
da Lei n~' 5.692, de 11 de agosto de 1971, se rã estipulado 
em função -dos valores de referência adotados em cada 
região", nos termos da Lei n~>6.205, de 29 de abril de 1975, 
correspondentes à renda familiar dos candidatos, de 
acordo com a seguinte tabela, dando-se prioridade aos 
de menor renda: 

renda mensal familiar 
(Unidade: salário 
mínimo regional) 

atéOt U 
maisdeOl até02bU 

mais de 02 até 03 U 
acimã de03 U 

valor anual da bolsa 
(Unidade:.valor de 

referência por região) 

02 u 
I,SU 

01 u 
o,su 

Art._ 2~> Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

OSR: PRESIDENTE (Moacyr Dal1a)- Item 5: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'i' 129, de 1981 (n~' 13/71, na Casa de ori­
gem), que altera os arts. 550 e 551 do Código Civil 
Br':lsileiro, diminuindo os prazos de usucapião sobre 
bens imóveis, tendo 

PARECER FAVORÃ VEL, sob n• 545, de 1981, 
da Comissão · · 

-de Constituição e JUstiÇa. 

Em votação o projeto. 
Os Srs, Senadores que O aprovam CJ.ueira"ri:t COrisefvar­

se··comO se ·encbrftram. lPausa.) 
Rejeitado. 
A mat~ria vai ao Arquivo, feita a de•1ida comunicaÇão- -

à Câmara dos Deputados. 
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E o se_guinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA NQ 129, de 1981 
(N~> 13/71, na Casa de origem) 

Altera os arts. 550 e 551 do Código Civil Brasilei­
ro, diminuindo os prazos de usucapião sobre bens imó­
veis. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J'i' Os arts. 550 e 551 do Código Civil Brasileiro 

passa a vigor com a seguinte redação. 
"Art. 550 Aquele que, por dez anos, sem inter­

rupção nem oposição, possuir como seu um imóVel, 
adquirir-lhe-á O domtnio, independentemente de título e 
hoa-fé, que em tal caso se presumem, podendo requerer 
ao Juiz que assim declare por sentença, a qual lhe servirá 
de título para transcrição no registro de imóveis. 

Art. 551 Adquire também o domínio do imóvel 
aquele que, por cinco anos, possuir como seu, contínua e 
inconstestadamente, com justo título e boa-fé. 

Parágrafo único. A posse violenta, clandestina ou pre­
cária não gera o usucapião." 

Art. 29 O disposto nesta lei não se aplica aos proces­
sos judiciais em andamento. 

Art. 3~ Não será computado nos prazos fixados nes­
ta lei o tempo transcorrido anteriormente à sua vigência. 

Art. 4~> Aplicar-se-á lei antérior, se, para consumar~ 
se a prescrição aquisitiva, faltar tempo menor que o fixa­
do nesta lei. 

Art. 51' Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 61' Revogam-se as disposições em contrâríõ. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 6: 

Votação em turno único (apreciação preliminar 
da juridicidade, nos termos do art. 296 do Requeri­
mento Interno), do Projeto de Lei da Câmara n~> 

112, de 1982 (n9 1.329/79, na Casa de origem), que 
acrescenta dispositivo à Lei n~' 5.108, de 21 de se­
tembro de 1966- Código Nacional de Trânsito, vi­
sando a coibir as depredações contra ârvore e jar~ 
dins, praticadas com veículos, tendo. 

PARECER, sob n~' 576, de 1983, da Comissão. 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

Em votação o projeto. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR, SERÀ~ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Nelson Carneiro- Peço a palavra Sr. Presiden­
te, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senadc.r Nelson Carneiro, para enca­
minhar a votação 

O SR.NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para enca­
minhar a votação. Sem r ... ·.risão do orador.)- Sr. Presi­
dente, depois da· esclarecimento do nobre Líder da 
Maioria, acho que o projeto ão deveria ser julgado in-

- jurídico, ele deveria ser j;.dgado prejudicado em face da 
~x;lstência de lei exiStente a respeito. Não vejo injuridicí­
dade no projeto. 

6 -Si. Aloysio Chaves- Esta é a conclusão da Comis­
são de-Constituição e Justiça. -

__ q SR. NELSON CARNEIRO- Exato. A conclusão_ 
foi pela injuridicidade. Pela injuddicidade, Sr. Presiden­
te~ eu rião dai-iã o meu vota·. Pela inocuidade no mê_rifó, 
rejeita~ia,_porque já é um -:l.ispositivo legal. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) - A votos o 
projeto. 
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Os Srs:Senadõres que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está fejeitado. 
O projeto será arquivado, feita a devida comunicação 

à Câmara dos Deputados. 

E o seguinte o projeto rejeit:ido 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 112 DE 1982 
(N"' 1.329/79, na Casa de origem) 

Acrescenta dispositivo à Lei D"' 5.108, de 21 de se~ 
tembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), vi~ 
sando a coibir as depredações contra árvores e jar­
dins, praticadas com veículos. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1"' Acrescenta-se ao art. 89 da Lei n"' 5.108, de 
21 de setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito), o 
seguinte inciso: 

DIÃRIO DO CONClRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Ciárl3, TST-Aj-024; 54 (Cirlqüenta e_quairo) de Atenden~ 
te_ Judiciário, TST-AJ-025; e 15 (quinze) de Taquígrafo 

-Auxiliar, TST-AJ-026; 
-1I- no -Grupo Outras Atividades -de Nível SuperiO-r, 

código TST-NS-900, 4 (quatrO) de Contador, TST-NS-
924; 1 (um) de Médico, TST-NS-901; e i (dois) deOdon­
tólogo. TST-NS-909; 
III- no Grupo OUtras Atividades de _Nível Médio, 

código TST-NM-1000, 2 (dois) de Auxiliar Operacional 
de Serviços Diversos, TST-NM-1006; e 2 (dois) de Tele­
fonista, TST-NM-1044; 

IV- no Grupo Artesanato, código TST-ART-700, 3 
(três) de Artífice de Estrutura de Obras e Metalurgia, 

-TST -ART-701; e 2 _(dois) de Artífice de Artes Gráficas, 
TST-ART-706. 

-§ 1 'I A escala de vencimentos e as respectivas refe­
rências dos cargos de Taquígrafo Auxiliar, código TST­
AJ -026, será a constante do anexo lii do Decreto-lei n9 
1.902, de 22 de dezembro de 1981, na forma do anexo ú­
nico a esta lei. 

Sexta-feíral9 3455 

-§- 29 ~OS-Ca-rSOs a ciUe Se tefere este íu-tigo serão esca­
lonados pelas classes das respectivas Categorias Funcio­
nais, de acordo_ c_om a lotação fixllda, ob_servados os cri­
térios legais- e regulamentares vigerites. 
-- Art. 2'~ Ficam extintoS 98 (noventa e oito) cargos de· 
Oatilógrafo, código TST-SA-802 e 29 (vinte e nove) de 
Agente de Portaria, código TST-TP-1.202, a partir da 
classe inicial, à medida que forem vagandO. -

Parágrafo único. O preenchimento de 98 (noventa e 
oito) cargos de Auxiliar-)udicíário; ·código TST-AJ-023 e 
de 29 (vinte e nove) cargos de A tendente Judiciário, có-di­
_go TST-AJ-025, criados pelo artigo anteriór, fica vincu­
lado à extinção dos cargos de DatilógrafO, TST-SA~802 e 

-de Agente de Portarfã, TST· TP-1.202, respectivamente. 
Art. 39 As despesas decorrentes da aplicação desta 

lei correrão à conta das dotações orçamentárias do Tri­
bunal Superior do Trabalho. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art_,_i9 _Revogam-se disposições em contrário. 

XL- Destruir, com veículo, jardim ou ãrvore. ANEXO úNICO 
"Art. 89 ......... ---~····--...... --~- ••• 

·····-~·················-.--..... _ ....................... ~-
XL- Destruir, com veículo, jardim ou árvore.­

Penalidade: Grupo 4. 
Se a árvofe destruída tiver diâmetro igual ou su­

perior a 15 em: 
Penalídade: Grupo l." 

Art. 29 Esta lei entrará em. vigor- ria data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário~ 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 7: 

Discussã.o, em primeiro turne, do ProjetO de Lei 
da Câmara n9 55, de 1983 (fl91Úf83, na Casa-de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que dispõe sobrC a criaÇão -e extinção de 
cargos na Secretaria do Tribunal SU_i,erior""do Tra­
balho, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, ·sob nos 683 e 
684, de 1983, das Comissões: 
· - de Serviço Público Civil; e 

- de Finanças. 

Em discussão o projeto, em pririieiro turno: (Pausi.)­
Nã_o havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senãdoá:s q·ue i:) api-Ovarõ queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto, em primeiro turno, e decorrido o 

interstício de 48 horas previsto no art. 108, § 39, da Cons­
titui'ião, o pi-ojeto será iilclufdo em Ordem do Dia, para 
apreciação _em segUndo turno. - - -

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 55, DE 1983 
(N9 10/83, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Dispõe sobre a criação e extinção de cargos na Se­
cretaria do Tribunal Superior do Trabalho, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art~ 19 Ficam criados, no Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho, os seguin­
tes cargos: 
I- no Grupo Atividades de Apoio Judiciário, código 

TST-AJ-020,180 (cento e oitenta) de Auxiliar Judic_iário 
TST-AJ-023; ·20 (vinte) de Agente de Segurança Judi-

(§ f9 do art. 19 da Lei n'~ 

Categoria 
Grupo FunciOnal N' 

___ Atividades Taquígrafo 15 

Apoio Judiciário Auxiliar 
TST-AJ-020 

SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Esgotadas as 
matérias constantes da Ordem do Dia. 

Passa-se à apreciaÇãO do_ Requerimento n9 748/83, 
lido no Expediênte, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n9-79, de 1983. 

En1--vãfaÇãci~ -

--Os Srs._Senadores que o apiovam pennaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. _ 
A provado_ o requerimento'- passa-se à apreciação da 

matéffa. 

Discussão, ein turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 79, de 1983 (n9813/8l, na Casa de ori· 
gem), que_dispõe sobre a emissão de uma série espe­
cial de selos, comemorativa do centenário de Ge· 
túlio Vargas (dependendo de pareceres das Comis­
sões de Educação e Cultura e de Finanças). 

Solicito do nobre SenadOr Aderbal Jurema o parecer 
da Comissão de Edu_cação e Cultura._ 

O SR. ADERBAL JUREMA - (PDS - PE. Para 
proferir -parecer.} Sr. Presidente, Srs. Senadores., o Proje­
to em exame, de autoria _do ilustre Deputado Paulo Min­
carone, tem por objetivo dispor sobre a emissão de uma 
série esPecial de lO (dez) selos, comeniorativa docente­
nário do ex-Presidente Getúlio Vargas. 

Dispõe ainda o projeto que a emissão deverá ser feita e 
lançada até o dia 19 de abril de 1984, constando temas 
que víerem a ser julgado convenientes, abordando espe­
cificamente a legislaÇão trabalhista, a Justiça Eleitoral, 
os Códigos de Águas e de Minas, a Siderurgia, o reapare­
lhamento econômico, o Nordeste e o nacionalismo, 
como fatos relevantes da atuação política daquele Esta-
dista. _ 
_:__=A-atUaÇão~ da figur<:i."

1
imoÚal de c·etúlío VÚgaS, que~ 

o responsável_por tudo que é importante no Brasil, seja 
sob o aspecto social, como a legislação que beneficiou o 
trabalhador brasileiro; seja sob o ponto de vista mate­
rial, como a implantação de Volta Redonda, criação da 

. PET:ROBRAS, e da ELETROBRÃS dispensa maíOres 
justifiCativas. 

de de I98 ) 

Código a aSSe 
-

Referência 

TST-AJ-026 Especial NM-32 a 33 

B NM-28 a 31 

A NM-24 a 27 

Inegavelmente, este é um projeto de grande signifi­
cação histórica, pois homenageia um homem público, es· 

-tãdista, e patrioTâ QUe gO~~ni.õu o Pais durante quase 
vinte anos. 

AsSÍfi!, por:_j1:1_lgar ?_ hQmenagem proposta pelo ilustre 
Deputaçio Paulo Mil:tcaronejusta e oportuna, somos por 
sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octáviõ Cardoso, para profe­
rir o parecer da Comissão de Fitianças. 

O SR. OCTÂVIO CARDOSO (PDS-RS. Para emi­
tir parecer.) - Com o ·objetivo de homenagear a me­
mória de Getúlio Varg?-5, na passagem do centenário de 
nacimento daquele ilustre homem público, o Deputado 
Paulo Mincarone formalizou o projeto de lei que passa a 
ser examinado pela ComissãO- de Finanças do Senado. 

A proposição" foi aproVada na Câmara dos Deputados 
e considerada constitucional e jurídica pela douta Co­
missão de Constituição e Justiça desta Casa. 

Quanto às qualidades morais, intelectuais e humanas 
do homem público homenageado, que marcou profun­
damente os destinos do Brasil, penso que existe um con­

__ senso nacionaL O ex-Presidente é vulto que enaltecenos­
sa história. 

No momento, compete a este Orgão Técnico opíilar 
sobre o que interessa à administração, sob o aspecto fi­
nilnceiro. E, neste particUlar, nenhum Óbice pode ser en~ 
contrado. 

A iriStituição govern-amental ~Offipeténte inscreve, en­
tre as suas finalidades, a emissão permanente de selos, 
seriadoS QU não. As despesas, o custo da produção tem 
retorno certo e lucrativo, despensando que a proposição 
i~dique a fonte d_e recursos; Portanto, sendo garantido o 
retorllo daS dêsPésas e certO o lucro, o projeto está plena­
mente coberto, do ponto de vista fírianceiro~ A Empresa 
Brasileirã-de COrreios e Telêgrafos dispõe de recursos 
técnicos suficientes para a elaboração artístiCã., edição e 
demais trâmites necessários. 
- Assim, a- séríe especial de dez selos, com os l-ç:spectivos 

valores -e Confecção, fica sujeito à regulamentação por 
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parte do Poder Ex:ecutivo, no prazo de dez dias a contar 
da publicação-da lei. 

A proposição prevê o lançamento público dos selos, 
no dia 19 de abril de 1984. 

Somos, portantO, pela i provação do Presente projeto 
de lei. -- -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os pareceres 
são favorâve"is. 

Completada a instrução da matêria, passa-se à discus-
são do projeto, em turno único. (Pausa:) 

Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte õ-ptojeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 79, DE !983 
(N'il 813/83, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a emls.silo de uma série especial de se-­
los, comemorativa do centenário de Getúlio Vargas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 '~' O Poder Executivo providenciarã3-e!nissão 

de uma série--espeCial de I O (dez) selos, comemorativa do 
transcurso do centenáriõ- do ex-Presidente Getúlit;> Var­
gas. 

§ l'~' Os Selos integrantes da série especial ora insti­
tuída terão valores e características que vierem a ser de­
terminados no ato do Poder Executivo que regUlamenta­
rã esta lei. 

§ 2~ A emissão será feita- e-lançada publicamente até 
o dia 19 de abril" de 1984, dela devendo constar, entre ou­
tros temas que vierem a ser julgados convenientes, exem­
plares abordando especificaniente ã legislação trabalhis­
ta, a Justiça Eleitoral, oS C6digás de Ágtlã.S e de Minas, a 
Siderurgia, o reaparelhamento económico, o N ardeste e 
o nacionalismo como fatos relevantes da atuação políti­
ca de Getúlio Vargas. 

Art. 2~ O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 30 (trinta) dias, a contar de sua publicação. 

Art. 3'~' Esta lei entra em vigor iiâ data dC sua pU&1í­
cação. 

Art. 4~' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Volta-se_à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Satur­
nino, como Líder do PDT. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ.Como 
Lfder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs_. Senadores, recebi da Associação dos Atores -
ASA, o seguinte oficio, cuja íntegra pasSo a ler para ·que 
conste dos Anais do Senado: 

Os direitos autõrais e conex-os OriUndos da utili­
zação pública de criações e interpretações artístícas 
não musicais, têm comó titulares O ator; bailariu._g_, __ 
declamador, locutor e narrador, consoante o artigo 
4~', XII, da Lei n'í' 5.988, de 14dedezembro de 1973. 

A esses titulares, segundo a disposto no artigo 95 
da.Lei n'í' 5.988/734 , "cabe o direito de impedir a gra~ 
vação, reprodução, transmissão ou retransmissão, 
por empresa de radi_ofusão, ou utilização por qual­
quer fonna de comunicação ao público, de suas in­
terpretações ou execuções, para as quais não tenha 
dado seu prévio e expresso consentimento". 

A fixação da criação ou interpretação artfsfica, 
mesmo quando autorizada, ... sua execução pública, 
por qualqUer meio, só se Poderá fazer com a per­
missão prévia, para cada vez do titular dos direitos 
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patrinloniais de autor, segundo o disposto no-Parâ­
grafÕ único, do artigo 30, da Lei n~' 5.988/73". 

Esses titulares, artistas e radialistaS~ estão organi­
zados para o exercício e defesa de seus direitos auto­
rais, segundo o diSposto nos artigos do Título VI, da 
Lei n'í' 5.988/73, na ASA- Associação dos Atores. 

As Lei n"'s 6.533/78 e 6.615 f18, no parágrafo úni­
co do artigo 13 e parágrafo único do artigo 17, res­
pectivamente, determinam que, «os direitos autorais 
e conexos dos profissionaiS serão devidos em decor­
r':.ncia de cada exibição da obra". 

Esses titulares, através da ASA -Associação dos 
Atores, em aSsembléia geral, legalmente constituída, 
e, no uso de prerrogativa constitucional contida no§ 
25, do artigo 153, da Carta Magna, fixaram o valor 
de ·oobi-ança pela ·u(ilização pública por meio dos or­
ganismos de radiodifusão, de suas criações e inter­
pretações artísticas. 

Entretanto, Senhor Senador, a legislação vem 
sendo afrontosamente desrespeitada pelos organis­
mos de rádio e de televisão. 

A ASA - Associação dos Atores, requereu reite­
radas vezes que o Departamento de Censura e de 
Diversões Públicas da Polfcia Federal, não liberasse 
as programações das emissoras de rádio e de televi­
são, em obediência ao que determina o artigo 35 do 
Decreto 82.385/78. 

O DECDP da Polícia Federal determinou, em 7-
2-79, a não aprovação das programações das TVs 
que não comprovassem o ajuste e o pagamento âos 
direitos de intérprete. 

Essa determinação não vem sendo cU:niPrida e a 
própria Divisão de Censura de Diversões Públicas 
da Polícia Federal acomodoU-se no descumprimen­
to do dever, prejudicando os artistas e favOrecendo 
as emissoras de televisão. 

A ASA - Associação dos Atores, ingressou em 
juizo, em 1979, pleiteando a interdição das progra­
mações das TVs, no Rio de Janeiro. Obteve liminar 

-do-JUizo da 19' Vara Cível. O Presidente do Tribu­
nal, na época, Desembargador Bandeira Stampa, 
afastado do cargo e licenciado para tratamento de 
saúde, suspendeu a execução da liminar, a-colhendo 
íncabível mandado de segurança da TV Globo 
Ltda., que jamais foi julgado. 

A ASA -: Associação dos Atores, iniciou a arreca­
dação sobre a Rede de Radiodifusão Educativa do 
MEC,- por força das Portarias MEC li.'í' 201 e 
230/80, assinadas pelo então MiniStro Eduardo 
Portela. 

A entidade iniciou, também, a arrecadação sobre 
a Rede da Radiobrás, por força· de protocolo assina­
do com aquela empresa, por determinação do então 
Ministro Said Farah. __ 

Diante desses fatos, Sr. PreSidente, solidário com os 
artiStas na defesa de seus direitos-- estabelecidos em lei 
-, quero registrar aqui o meu protesto pelo desídia das 

-- autoridades, que não fazem cumprir os dispositivõs le-
gais, e juntar a minha voz àquela dos artistas, aos recla­
mos e exigêllcias dos atores brasileiros vítimas do poder 
das emissoras de rádio e televisão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mu-ito bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla) - Por cessão 
do nobre Senador Jorge Kalume, concedo a palavra ao 
nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS - PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a Universidade de São Carlos, em 
São ~aula, est~ atravessand() uma fase difícil em sua ad­
ministração. 

Acho-me ligado a essa- universidade por um fato his­
tórico, porquanto, quando ela foi fundada, era eu ó Re­
lator da Comissão de Orçamento no setor educacional, e 
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a primeira dotação para o funcionamento daquela jovem 
universidade de São Paulo foi de 5 milhões de cruzeiros, 
concedida, por mim, a pedido dos eminentes paulistas 
que sonhavam com a sua federatização. 

Hoje, a Universidade de São Carlos, no panorama 
universitãrio braSileiro, é uma agremiação de alta cate-­
goria cultural que pesa entre as mais atualizadas casas de 
ensino superior do Brasil. 

-A--imprensa tem anunciado o que está acontecendo 
com a Universidade de São Carlos, uma entidade sub­
vencionada pelo Governo Federal que tem procurado 
sempre atender às suas reivindicações de ordem financei­
ra, para que aquela universidade não fique em condições 
inferiores às outras universidades, como a Mackenzie e 
como a Universidade Federal de São Paulo. 

Atualmente, a crise da Universidade de São Carlos 
deve--se ao processo de escolha e nomeação do reitor e às 
reivindicações estudantis. 

Recebo da Ministra da Educação e Cultura paulista 
também inform,ações objetivas e recentíssimas sobre a 
atual situação da crise estudantil na universidade de São 
Paulo. 

Tomou posse no dia 15 de agosto, último; no gabinete 
do secretário geral do Ministério da Educação e Cultura, 
aqui em Brasília, o professor António Guim"arães Ferri, 
nomeado Reitor da Universidade Federal de São Carlos, 
por indicação da Ministra ESther de Figueiredo Ferraz. 
Durante a solenidade de posse, o Deputado joão Herr­
man Neto, do PMDB de São Paulo, interveío para ar­
güir suposta ilegalidade do ato de nomeação do novo rei­
tor. Isso, eni pletia posse. São coisãs dã. abertura, que nós 
respei~amos. 

Na ocasião, o parlamentar distribuiu à imprensa dois 
docum_entos, e, após a sua intervenção, o Secretário­
Geral do MEC, sem alterar uma vírgula no seu tempera­
mento, pronunciou u'm discurso, dando por empossado 
o professor António Guimarães Ferri. 

Vale, nesta altura, para o conhecimento da Casa e da 
Nação dizer quem é o Reitor da Universidade de São 
Carlos, para que não se pense que foi uma iril}novisação 
a sua designação para reger aquela universídade. 

O Reitor da Universidade de São Carlos, nomead-o 
pelo Presidente Aureliano- Chaves, é Professor-Titular 
de História da Universidade, Vice-Reitor da Universida­
de de São Paulo, USP; já desempenhou funções de Vice­
Diretor da Faculdade de Medicina e Veterinária da USP, 
Vice-Diretor de Estudo Ciências Biomédicas; foi Diretor 
da Escola de Comunicação e Arees, Diretor do Instituto 
Oceanográfico, Diretor-Presidente da Fundação Padre 
Anchieta (TV-Cultura de São Paulo); Presidente daRá­
dio da USP, Coordenador da Câmara de Agricultura. 
Tem mais de sessenta trabalhos públicados em revistas e 
jornais estrangeiros, e foi professor, durante três anos, 
na Universidade de San Carlo, na Guatemala. 

E esta figura ilustre que vem sofrendo uma ~violenta 
contestação por parte dos estudantes, violenta, digo eu, 
porque os estudantes invadiram, como é do domínio 
público, a Reitoria da Universidade de São Carlos, dois 
dias após, se não me falha a memória, para obstaculizar 
a atuação do reitor que não ror nomeado como interven­
tor e, sim, dentro dos arts. da Lei n'í' 5.540, do Decreto-lei 
n~' 464- a Lei n"' 5.540, todos conhecem, é da Reforma 

·Universitária, de _1968; o Decreto-lei n9 464 é de 1969 e a 
_·Portaria Ministerial n~' 1.216 é de 1979. Tanto ê exato 

que a intervenção acarretaria a suspensão-da autonomia 
da universidade, e isso não aconteceu. No caso da Uni­
versidade de São Carlos, os colegiados universitárioS 
continuam em pleno f1,1.ncionamento. E ainda mais, Sr. 
Presidente, o Conselho de Curadores chegou a requerer 
medida judicial para garantir a ação do reitor, mas o 
próprio reitor pediu que fosse retirada essa ação, e foi 
designado um conselho de professores para dialogar com 
os alunos que se encontram ainda no edifício da reitoria 
da Universidade de São Carlos, embora o reitor tenha 
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voltado a seu gabinete. Para evitar futuros problemas, 
alegando-se que a nomeação, baseada em lei anterior à 
abertura, é um ato de força, a Ministra Esther de FigUei­
redo Ferraz, coerente com o seu passado democrátiCo, 
com a sua formação de educadora das mais notáveis des­
te País, enviou ao Presidente da República, há poucos 
dias, um projeto de lei que jã se encontra tr:irriitandõ no 
Congresso Nacional, e que restã.belece para essas entida­
des a lista sêxtupla a fim de que o Governo Federal possa 
escolher, como escolhe nas outras entidades universi­
tárias do País, os seus dirigeiltes mâximos_. Está aquí"õ-­
projeto de lei: 

PROJETO DE LEI 
Dispõe sobre a escolha de dirigentes de fundações 

de ensino superior e dá outras providências. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. }'i' Fica revigorado, para a escolha e no­

meação dos dirigentes de fundações de ensinO supe­
rior, instituídas ou mantidas pela União, o disposto 
no art. 16 de Lei n"' 5.540, de 28 de novembro de 
1968, alterado pelo art. }'i' da Lei n"' 6.420, de 3 de ju­
nho de 1977. 

Art. 2"' Os dirigenteS de fundações de ensino 
superior nomeados pelo Presidente da República na 
forma da Lei número 6.733, de 4 de dezembro de 
1979, deverão, no prazo mínimo de 10 e máximo de 
12 meses, a partir do início de vigência da presente 
Lei. 

E daí eu faço um apelo aos relatores deste projeto de 
lei, que se encontra na Câmara dos Deputados, para que 
aqui no Senado nós, atra vês das Comissões têcnicas e do 
Plenário, possamos transformá-la em lei, porque aqui 
diz: 

a pahir do início de vigência da presente lei pro­
mover a indicação da lista sêxtupla a que se refere o 
dispositivo legal ora revigorado, podendo figUrar 
nessa lista, para efeito de escolha pelo Presidente da 
República, sem que isso importe em recondução. 

Art. 3~> ESta lei entra em viSoi: na data cfe Sua­
publicação, revogadas as disposições em cofltráríci. 

Sr. Presidente, com esses esclarecimentos que têm esse 
fecho altamente democrático do projeto de lei enviado 
pelo Senhor Presidente da República ao Congresso Na­
cionai, que está tramitando na Câ fara dos Deputados e 
virá oportunamente ao Senado, penso que, numa época 
tão contürbada -da Nação brasileira, do ponto de vista 
econômico-financeiro, em que quaisquer esforços redun­
dam em despesas, sobretudo numa crise uniVersitária, 
penso que _o prejuízo maior serâ para os estudantes com 
a cessação de aulas e outros problemas gerados pela,ati­
tude dos jovens paulistas da Universidade de São Carlos. 
Por isso, faço desta tribuna um apelo àjuventude daque­
la universidade para que confiem no Congresso Nacio­
nal que dentro de pouco tempo aprovará o projeto de lei 
enviado por Sua Excelência o Senhor Presidente da Re­
pública, que estabelece lista sêxtupla para as universida­
des como a de São_ Carlos. 

Sr. Presidente, eram essas as palavras que queria pro­
nunciar nesta tarde. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Por cessão 
do eminente Senador Almir Pinto, concedo a palavra ao 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA PIWNUNCIA O 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE_(Aimir_Pinto) Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Mário Maia. 
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O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador} - Sr. Presi­
dente, estamos regressando de nosso Estado onde passa­
mõs cerca de 45 dias, prolongando assim o recesso de ju­
lho por mais 2 semanas para permanecernlos percorren­
do nossos municípios, e nos inteirando das necessidades 
de nossas populações, -

Quero cóm unicâr aos meus companheiros do Senado 
da Repúbiicil que há uma esperança rerlãscente na alma 
do PoVo acreai-10, qUe Começou a despertar de 15 de 
inarço Para cá, após a tristeza que havia- se abatido em 
nossos -cõflterrãneos, hâ 20 anos, desde o golpe militar de 
64, quando nos foi subtraído, àquela época, o governo 
que os acreanos, pela primeira vez, haviam escolhido 
pelo voto direto e secreto-, a eleição do saudoso Governa­
dor José Augusto de Araújo. 

Dat:fuela época até o 15 de março próximo passado, o 
Acre foi govéi-llado, simplesmente, por prepostos do Pa­
lácio do Planalto, governadores designados e nomeados 
pela Presidência da República, sem que o povo fosse 
consultado, sem que o povo fosse ouvido. 

Agora, Sr. Pr~sidente, somos testemunhas de que o 
povQ acreano está imbuído_ de uma nova esperança, 
apresenta-se de uma maneira até eufórica, com a partici­
pação desses apenas cinco meses de administração do 
ilustre homem público, que ilustrou a Casa do Congres­
so N acionai, como _Deputado que foi por duas Legislatu­
ras, o ilustre Governador Nabor Telles da Rocha Júnior. 

Tivemos a oportunidade e a felicidade de acompanhá­
lo recentemente em seu Governo itinerante, que durante 
três dias se instalou na cidade mais longínqua, a Oeste do 
Brasil, na cidade de Cruzeiro do Sul. 

Sr. Presideilte e nobres colegas Senadores, naquela ci­
dade, pudemos aferir o quanto de proveitoso e benéfico 
tem fesuliado a--austeridade com que S. Ex~ estâ impri­
mindo ao_seu Governo; com todas as dificuldades encon­
tradas, com um déficit muito grande para o nosso Esta­
do, porque ele é paupérrimo. Com o déficit de 6 bilhões e 
600 milhões no orçamento do Estado, sem até agora ter 
recebido qualquer importância dos cofres públicos para 
ajudar a região através dos órgãos especfficos para esse 
fim, como SUFRAMA, SUDHEVEA ou POLONO­
ROESTE e outras entidades, o Sr. Governador, com re­
_cursos mínimos arrecadados do sacrifício daquela popu­
lação, já tem realizado _alguma !:Oisa, mudando comple­
tamente a expectativa do povo. Se V. Ex~ tiver oportuni­
dade de, nestes dias, visitar o Acre, não só sua Capital 
Rio Branco, como as cidades do interior, comO verifica­
J!IO_s _ ~g~r!! _ e!f! _l3_asi_l_~,-- ~-ap11rl ç _Ç_ruz_eirq cfQ_ ~1:11, __ h_4 _Q~ 
ver que o povo está acreditando que algo se modificou 
depois de 20 anos de estagnação, que o processo chama­
do revolucionário instalou em nosso Estado. 

Em Cruzeiro do Sul tivemos a oportunidade de acom­
p tnhar o Governador, visitando o que os cruzeirenses 
chamaram as. "frentes de trabalho". Sr. Presidente, es­
tradas que hâ 25 anos foram abertas como caminhos de 
serviço, peTmafle<:iam simples veredas, onde os colonos 
ao passar por elas formavam fila indiana, porque a estra­
da se havia terminado e restava apenas a vereda. Pois 
b_~m. encontramos - não um cemitério de máquinas, 
porque elas não estavam completamente mortas, mas 
eram máquinas que estaVam gravemente enfermas- um 
número grande de máquinas abandonadas no parque do 
DERAC~ Departamento de Estradas de Rodagem do 
Estado. E, com pouco recurso, ou sem recurso algum, 
até por cooperação do Governo do Estado de São Paulo, 
o nosso companheiro Franco Montara, que doou ao 
nosso Secretário de Transpor_tes ~lgumas peças, conse­
guimos recuperar aquelas máquinas de há muito desati­
v~das. E __ ç.om essas !lláquinas prec_árias, em estado de in­
s~ficiência, ~onseguimos transformar aquelas veredas 
em estradas, simples estradas de terraplenagem, pre­
cárias, mas dada a natureza do terreno argila-arenoso, se 
prestam plenamente no verão para dar tráfego aos veícu-
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los de porte médio, como caminhões de até oito tonela­
das. 

Sr. Presidente, as coísas tão simples, realizadas de ma­
neira tão singela, pareciam àquele povo que nós visita~­
mos, às populações rurais, atê um milagre, porque o 
povo recebia o Go'vernador com tanta euforia e com tan­
to civismo, que S,_Ex~, nós, e tainbém a comitiva integra­
da por vários secretários, em um determinado momento 
tivemos uma emoçãO cíviCa multo grande, muito sensí­
vel, emoção essa que quase nos levou às lágrimas, Sr. 
Presidente, porquanto encontramos, no fim da estrada 
recéni-aberta, um agrupamento populacional, constitui­
do em grande parte de crianças, nossos irmãos, nossos 
csnterrâneos. As pequeninas crianças, ali, como se fos­
~m flores desab~ochando daquela floresta a_ nC?S rodear 
o empunhando bandeiras, bandeirolas, discos de papel 
simples cOm dizeres carinhosos e alusiv9s, além de uma 
bandeira brasileira hasteada por um daqueles jovens, fla­
mejando no ar, enquanto que aquela população infantil 
entoava o Hino Nacional, o qual ecoava entre as gigan­
tescas árvores da Amazônia, de sapopema em sapopema, 
como um verdadeiro canto de amor. 

Sr, Presidente eSrs. Senadores, queremos fazer este re­
gistra singelo da nossa visita ao Acre para que fique con­
signado nos Anais desta Casa, o trabalho histórico e fe­
cundo, honesto e proveitoso que está fazendo o nosso 
companheiro do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro, o ex-Deputado Nabor Júnior, agora Gover­
nador do Estado do_ Acre, e apelar para as autoridades 
de todos os Ministérios qUe mantêm convênio com as 
várias Secretarias do nosso Estado que vão em _soc~~ro 
desse esforço hercúleo que o Governador está fazendo 
naquele OeSte de nosso Brasil, para que o Acre fique in­

--tegrado realmente, ecOnômica e socialmente, ao resto da 
nossa geografia-pátria. 

Fazemos um apelo, mais uma vez, para que o Ministro 
dos Transportes cunipra com a palavra empenhada de, 
se não asfaltar o trecho Rio Branco-Pôrto Velho, pelo 
menos mantenha uma patrulha nos trechos críticos da 
estrada quando a invernada chegar. Cobramos também, 
de S. Ex• o Sr. Mario Andreazza, Ministro do Interior, 
que prometeu ao Governador Nabor Júnior, em recente 
reunião, a incluSão do Acre no Programa do POLONO­
ROESTE. Que S. Ex~ acelere esta providência, porque 
estará colocando os recursos de que o Estado precisa, 
muito e urgentemente, nas mãos de um homem digno, 
honesto e austero. E, no fim dos quatro anos, o Governo 
Ceittral, verá a resposta cívica do Governo do PMDB na 
Amazônia Central, dando um novo alento àquela popu­
lação que já estã.VR desesperançRda pela incapacidade e­
incorripetência dos governos que foram nomeados du­
rante duas décadas e que, praticamente, nada fizeram, 
posto que responsabilidades não deviam ao povo, uma 
vez que não estavamjungidos com o voto popular. Ago.;. 
ra temos um Governador que foi eleito pelo voto livre, 
direto e secreto do povo e que se preocupa em dar satis­
fação àqueles que o escolheram. E é por isso que, nesses 
poucos cinco meses, todos os municípios do Acre pres­
tam, não pelas autoridades que estão presentes neles, que 
ainda são os prefeitos que foram nomeados pelos gover­
nos passados, mas pelo povo que habita esses munici­
pios1 S. Ex• recebe o carinho e. a l:lomenagem da popu­
lação que acorre para abraça-lo e louvá-lo com cânticos 
e abraços. 

Assim, Sr. Presidente, faço este registro de nossa visita 
recente ao Acre, reiterando às autoridades competentes 
os apelos que fizemos e, especificamente, além dos dois 
Ministros já citados, do Interior e dos Transportes, tam­
bém ao Minístro Extraordinário Para Assuntos Fun­
diários; o Minis'tro Venturi_ni, para que recomende aos 
órgãos do INCRA que tenham uma maior atenção no 
transporte das famílias que estão sendo transladadas no 
Sul do País para serem assentadas nos projetos de colo­
nização do Acre, porque o que se está fazendo, no pre­
sente, é uma verdadeira descoilsideração, -e eu diria mais, 
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um crime cOntra a p-essoa humana, porque estas famílias 
são tansportadas em caminhões ou mesmo de avião, e, 
praticamente, deixadas nos lugares, nas estradas viciilais 
dos assentamentos, praticamente abandonadas, sem re­
curso de espécie alguma, sem recurso medico, sem recur­
so escolar, sem recurso de assistência social, Como tive­
mos oportunidade de testemunhar, famílias dormindo 
ao relento, porque não havia um esquema de preparação 
para receber essas familíis-, -antes que elas fiZesSem os 
seus casebres nos lotes que estão sendo designados para 
as mesmas. E, o outro apelo, também nesta intervenção, 
- cobrança - é ao Sr. Ministro da Justiça, para que 
acelere o problema dos municípioS, das chamadas áreas 
de interesse da Segurança Nacional, pois nós já estamõS 
nos cansando de apelar aqui, desta tribuna, pela solução 
deste problema, que, no Acre, se tornou crucial, como já 
disse, em viitllde de-todos oS -municípios pertencerem à 

<â:rea de interesse-da segurançá NRcional. E, que S. Ex•, o 
Sr. Ministro da Justiça, se já não levou, aCelere aSoia a 
sua ação e leve ao conhecimento do Presidente da Re­
pública a propOsta-qUe o PMDB fez, através da nossa 
palavra, ratificada -pár um expediente, em ofício; entie­
gue em mãos, pelo Si~ GO-vernãdOr -ao Sr. Min-istro A6I­
Ackel, propondo que, enquanto não se desse uma so­
lução definitiva aos Municípios -dã área âe iilieresse da 
Segurança Nacional, no Acre, aceitasse a proposta de 
que se nomeassem os novos prefeitos, porque- os prefei­
tos atualmente existentes, mesmo pelo sistema antigo de 
nomeação, estão, extemporaneamente, excTceildo õS 
seus mandatos. 

Então, a nossa proposta honesta, conciliadora, no mo­
mento, para uma e:mergência, uma proposta emergen­
cial, foi a de que, nos Municípíos onde o PMDB obteve a 
\atória a 15 de novembro, os prefeitos fossem indicados 
pelo PMDB, numa lista apresentada por S. Ex•, o Sr. 
Governador, e, nos Municípios onde o PDS obteve a vi­
tóiiã-ã--15 de novembro, o PMDB, mesmo tendo sido 
amplamente vitorioso em todo o território, em termos 
absolutos de votos, elegendo o Senador e o Governador 
e fazendo maioria nã AS-Sêrilbléia Legislativa, aceitaria 
que os prefeitos dos municípiOS, oitde eventualmente o 
PDS teve vitória, fossem indicados por iste Partido. As­
sim, nós estaríamOs atendendo â proposta conciliadora 
do Senhor Presidente da República. Nós estaríamos, 
também, estendendo a mão, atendendo à mão estendida 
de Sua Excelência, o Senhor Presidente da República. 
Estaríamos Contríbumdo, assim, para consolidar a sua 
proposta de trégua política. 

Más, até agora, Sr. Presidente, não tivemos resposta 
ainda do pleito que fizemos junto aO Sr. Mini&tro da Jus­
tiça, que é o Ministro encarregado desses assuntos políti­
cos do Governo. E também não tivemos uma resposta 
positiva do Ministro SecretáriO do Conselho d_e_ Segu~ 
rança Nacional, o ilustre General Danilo Venturini, que 
já nos recebeu, por mais de uma vez, para tratarmos des­
te assunto, e S. Ex.' nos informou que o assunto jã tinha 
sido tratado e encaminhado ao Ministério da Justiça e, 
como era da área política, cabia ao Ministro da Justiça 
resolver. 

Assim, Sr. Presidente, espero que as minhas palavras, 
nesta tarde, neste fim de sessão, não fiquem ecoando 
apenas nestas paredes refrigeradas do Senado ~a Re­
pública, mas que ressoem um pouco lã fora e cheguem 
aos ouvidos dos encarregados do sistema, dos responsá­
veis pelo Governo, que, até agora, têm sido moucos às 
nossas apelações. 

E não queremos fazer ameaças, Sr. Presidente, mas se 
continuarem fazendo moucos os ouvidos do Governo, as 
nossas reivindicações elementares, de agora por diante, 
passaremos a ter outra atitude aqui, dentro desta Casa, e 
a tramitação das matérias do Governo não terão mais 
tanta facilidade em tramitar, enquanto não tivermos 
uma resposta positiva aos apelos que temos feito aos ór­
gãos do Governo Federa_l. 

D!ÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Assim, Sr. Presidente, quero que a Liderança do PDS 
acolha nossa advertência, porque temos visto, ouvido e 
acompanhado, neste primeiro semestre de traballro, al­
gumas negociações, alguns acertos que as Lideranças fa­
zem para a aprovação _de alguns projetos. 

Somos noviços nesta Casa, nãõ temos experiência sufi-­
ciente, mas já começamos a entender que o Acre poderá 
fazer valer a voz de um Senador da Oposição, em troca 
das reivindicações reais que o nosso Estado está preci­
sando. 

De mod_o que, esta semana, ainda será um prazo de 
observação, mas da semana em diante, a nossa atitude 
nesta Casa será modificada um pouco ·em relação à tra­
miiãção de projetos de interesse do Governo, enquanto 
ele não der solução ao apelo que fizemos, principalmente 
com referênCia à intervenção branca a que está submee­
dO o nosso Estado, uma vez que todos os municípios são 
de interesse da área de segurança nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presiden~e. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Fábio Lucena. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro. 
O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ, Pronuncia 

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
A defesa da economia popular deve ser feita pelo Go­

verno, principalmente quando se_ trata da aplicaçàc;> das 
minguadas economias do povo, coletadas por dezenas de 
empresas que se· supõe convenientemente fiscalizadas pe­
las autoridades financeiras. 

Desde que o Governo consente em sua operação, 
subtende-se que vigiafá no sentido de que não se desviem 
esses fundos, exigíveis, a qualquer tempo, pelos deposi­
tantes em qualquer oportunidade. 
~ o que vem ocorrendo, até agora, com as cadernetas 

de poupança. 
O mesmo não se pode dizer, no entanto, de referência 

a certas operações de letras de câmbio. 
Agora mesmo, com a declarada insolvência do Grupo 

Coroa, reduzem-se ao mínimo as- possibilidades dos in­
vestidores que aplicaram mais de cinco iililhões em letras 

- de câmbio, de receber seu dinheiro, Pois O ativo do grupo 
não é _suficiente para cobrir um passivo de duzentos e se­
tenta e cinco bilhões de cruzeiros. 

Em nota oficial, o Banco Central informou que está 
fazendo o levantamento dos aplicadores e o montante a 
ser coberto, que dependerá da venda das patentes do 
grupo, previsto para duas semanas. 
-A Coroa emitiu 470 bilhões em letras de câmbio, dos 

quais t 35 bilhões não chegaram ao mercado financeiro, 
recolhidos pelo Banco Central aos cofres da Casa da 
Mç,eda. Se fossem liquidadas ao longo do vencimento, 
seriam despendidos 335 bilhões, mas se as autoridades 
da área econômica quisessem pagar hoje, o custo seria de 
200 bilhões. 

O ativo é de 75 bilhões, divididos os restantes 64 bi­
lhões entre os valores das cartas-patente das instituições 
financeiras do grupo. A compra das Lojas Brastel pelo 
Grupo Fenícia depende de auditoria, com prazo de cento 
e vinte dias para a concretização. 

Toda essa novela está sendo encenada e assis-tida pelas 
autoridades financeiras, enquanto os investidores da Co­
roa, prejudicados com a inteivenção, aguardam a liqui­
dação dos seus créditos, sem um3: resposta clara a respei­
to do assunto. 

E dever do Banco Central fiscalizar tais empresas, la­
mentável não tenha sido tomada tal providência a tempo 
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de impedir a situaç-:io de desepero em que se encontram 
milhares de investidores, que depositaram suas econo­
mias em títulos que não estão recebendo resgate. 

Deve o BancO Central vigiar convenientemente, no 
sentido de que todas as empresas que operam na cap­
tação -de poupança, sejam as cadernetas ou outros tíÜA:: 
los, cumpram seus compromissos, sem o que terão can­
celada a autoi-izaçãQ de financiamento as que estejam à 
maigeni-da linha de correçãõ e de s_olvéncia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao' nobre Se~ador Ãlvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte ·discurso.)- 'sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Impossível desconhecer que as panelas estão começan­
do a ser batidas também no Brasil. E que, paulatinamen­
te, todos os ~egmentos sociais estão convergindo para 
uma posição de richaço da pol1tica econômica e de cres­
cente descontentamento com a própria oiierifaÇão global 
do Governo do País. 

Primeiro foram os tumultos populares e a paralisação 
___ _?e trabalhadores em Sã~ Paulo. Depois, e~tre a própria 

elite, o ~nstrangimento provocado pelo constraste entre 
a adesão ao almoço ofereci<;l.o, no Automóvel Clube de 
São Paulo, ao Sr. Olavo Setúbal e o esvaziamento pro­
porcionado a um Ministro, à mesma hora, na mesma ci­
dade._ E mais grave a afluência numérica e- qualitativa­
mente importante a um jantar no Brasilton, em homena­
gem àquele líder empresarial, no mesmo dia em que o 
Presidente visitaVa aquela Capital. 

Também é altamente significativa - na semana em 
que retoma ao país o Presidente FigueiredO- a coinci­
dência de conteúdos e tendências do conjunto de entre­
vistas do suplemento especial do Jornal do Brasil e do 
Manifest9 de Empresários, publicado pela Gazeta Mer­
cantil. Também contrastante com a teimosa reafirmaçào 
de S. Ex~ de que_ não pretendia m_udar nada em seu go­
verno. 

E ainda, a progressiva aceitação, por setores habitual­
mente r:eticentes a ela, da tese de que as negociaç_ões da 
.dívida externa e as próprias relações econômicas doBra­
sil com o resto do mulldo, devem ser aprofundadas em 
outra direção, cOmpletamente diferente da atual. 

E, por fim, dois parágrafos em especial, do Manifesto 
dos Empresários, em que se lê: 

"Nesta perspectiva (de derrocada da empresa 
privada brasileira, de quebras e falências e de obso­
lescência industrial) podemos afirmar que estamos 
no início de um processo de regressão econômica, de 
gravíssimas conseqüências sociais. Este país com­
plexo, com alto grau de urbanização, com padrões 
dinâmicos de mobilidade social e, ao mesmo tempo, 
com um enorme contingente de miséria absoluta, 
não terá meíos de acomodar as tensões causadas 
pelo desemprego e pela queda dos salários reais. 
Este cenário é intolerável para os brasileiros e inde­
sejável para o mundo ocidental." 

2 _-~'A _plena democlacia é um grande anseio na­
cional.A total reinstitucionalização do pafs pressu­
põe a independência dos três Poderes. Exige uma 
clara manifestação de coragem, de civismo e de des­
prendimento. Reclama iniciativas coordenadas, 
com a partiCipaçâo de todos os segmentos da socie­
dade, para fazer das decisões do EstadO o reflexo da 
vontade da Nação. Para tanto, é fundamental o li­
vre debate que conduza a um entendimento_ amplo 
em torno de um programa de austeridade com­
preendido e aceito, capaz de unir os brasileiros, de 
distribuir com eqüidade os sacrifícios e de restabele­
cer a credibilidade, requisito indispensável para a 
cOilstruçào de um -BRASIL VIÃ VEL._'' 
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Nese quadro, a apreciação do Decreto-Lei n'i' 2.045 
pelo Cangresso adquire um sentido centralmente políti· 
co. Já n~ se trata de ajuizar apenas Uma inedida econô­
mica con, um fim específico; trata-se de_ apreciar um ato 
que- sinteúza toda uma orientação de administrilçào de 
crise nacio'aal. Não só pela sua estratégi"a econômica, 
como pela ir-aceitável prepotência com que é conduzida. 
Prepotência que se revela na indissimulada coerção de 
que o Congresso nada pode fazer senão aprovâ-lo ou 
deixá-lo vencer por decurso do prazo-. 

Contudo, não é demais argüir sua impertiriência rries­
mo como decisão estritaineiite econôiDica. Porque não 
há nenhum argumento teórico respeitável que o funda­
mente; não se pode esperar, honestamente, qué atinja os 
resultados alardeados pelos seus promotores porque to­
dos sabemos que agravará ainda mais o quadro récessivo 
já de si inaceitável. E contribuirá para confirmar o que 
os empresários pela -primeira vez no Brasil, já percebe­
ram: o risco da regressão econômica. 

Aceitar que uma redução dos salários reais poderia, a 
estas alturas, reduzir custos de produção e -preços, é um 
raciocínio no mínimo perverso. Significa que-, para não 
reduzir os ganhos de uma parte minoritária da sociedade 
- que se regala na ciranda financeira- e para não afe­
tar os falacios-os saldos da balança comercial - obtidos 
com drásticos cortes de importações que encarecem a 
produção __..., se terá que sacrificar ainda mais a maioria 
trabalhadora da Nação. 

Propôr que essa medida red_uzirá o desemprego é ou- -
tra ofensa ao nível de inteligência do cidadão e de cons­
ciência do país. A recessão, ·embora devida, em parte, às 
dificuldades externas, é também produto inconteste da 
incompetência e da falta de oportunidade das medidas 
de direção econômica. Ela provocou tal aumento do de­
semprego que, segundo os dados da própria FIESP, se­
rão necessários Vários anos de constante e elevado cresci­
mento industrial e global para recuperar os níveis de 
ocupação de 1980. E estejâ ei-3. baixo; e até i:}ue se recom­
ponha, a força de trabalho já terá crescido em mais de 
seis milhões de pessoas. 

Ademais, é incontestável o fato de que, mesmo com os 
reajustes semestrais, os salários médios estão caindo; e, 
pior, há vários indícios de que também a massa total de 
salários vem se retraindo. Admite o_ próprio Ministro do 
Trabalho que o desemprego alcança, já, três milhões de 
pessoas; e, por certo, isto não inclui a massa de subem­
pregados que busca no biscate uma escapatória para -a: 
fome, os milhões de flagelados que vagueiam em busca 
de insuficientes frentes de trabalho, as legiões que traba­
lham em jornadas reduzidas, enfim, os que estão auferin­
do rendimentos insuficienteS -para Sua sobrevivência. 

Acaso uma nova redução de salários fará aparecer re­
cursos para financiai' investimentos sufiCientes para 
reempregá-los? Ou apertas aliviará perversamente custos 
de produção, que aumentam, principalmente, porque é 
oneroso o crédito e porque há uma enorme capaciade 
ociosa também remunerada? 

Não é afronta menor alegar que -esta medida é con­
dição para que o FMI aceite continuar negociãndo. Não 
é isto senão um argumento barato de quem não possui 
razões mais sérias para impôr seus próprios pontos de 
vista à Nação. Se o FMI só aceitasse negociar com a im­
posição de novos sacrificios para o povo brasileiro, aí es­
taria mais uma razão para mudar os termos e os interlo­
cutores das negociações. 

Senhores Senadores, não posso acreditar que discipli­
na partidária signifique abdicação de princípios. E isto t. 
o que vemos nas solertes pressões para que todo um par­
tido vote naquilo em que não acredita, com que não con­
corda e que pode pôr a perder credibilidade da Nação 
em seus representantes parlamentares. 

Sabemos todos que não são poucos bs situacionístaS 
que não concordam com os rumos da política econômi­
ca; não são-poucas os que acreditam ser mais do que 

tempo de pôr fim a estes engodos, a estas informações 
desencontradas, a _estes falsos argumentos e a estas pres­
-~ões inaceitáveis. Assistimos todos às constrangidas mar­
chas e contramarchas do chamado acordo PDS-PTB; 
porque; se o esc(lp_o _principal é garantir a· aprovação de 
medidas desde tipo, em troca de vantagens ilusórias e 
promessas repetidamente descumpridaS--os que carregam 
esta legenda histori"camente valiosa, a estarão imolando, 
junto com seus principies pessoais e d~ grupo e ·at~ mes­
mo junto com sua sobreviv_éncia política. 

Hoje, Srs. Senadores, recusar aprovar um Decreto-Lei 
-já por si uma figura estranha numa democracia verda­
deira- que representa sacrifícios "absolutamente injusti­
hcaveiS, passa· !f Ser não apenas um exercício de sobera­
nia -do Poder Legislativo, porém um gesio mais amplo e 
Significatiyo de lucidez de patriotismo e_ de consciência 
cívica. Porque representará, no fundo, um apoio e uma 
luz para: o ·própriO Presidente, para que retorne aos Cami­
nhos da efetiva recUperação ·econômica e social do País. 
Se se_p~nsa que 6 objetivo d_o D~reto_-lei n'? 2.045 é fun­

--damental para uma_ estratégia, é tempo de mudar essa es­
tratégia; é tempo de mudar a rota; é tempo de mudar as 
idéias e _os interesses que a orientam. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O Sr. SénãdOr 
Alvaro Dias encaminhou à ·Mesa, iequerinlentos de- in­
formações. Nos termos do inciSO VI, do art. 239, do Re­
gimento Interno. O requerimento será examinado pela 

Presidência. 

O SR. PRESID~NTE (Almir Pinto)- Não há mais 
oradores -inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, de­
signando para a sessão eXtraordinária das 18 horas e 30 
_miJJ.utos, anteriormente convoca_9a, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 740, de 
1983, do Senador Fernando Henrique Cardoso, solici­
tando, nos termos da art. 367 do Regimen(o lntemo, o 
desarquivamento dC? __ Projefode Lei do Seil."ãdo nQ 24, ~e 
1980, de autoria do Senador Franco Montoro, estabele­
cendo que a ordem de preferência para a concesão da 
pensão_ civil serã também aplicada à _pensão militar. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 742, de 
1983, do Senado~: _Itamar Franco, solicitando tenham 
tramitação conjunta -o Projeto de Le_i da Câmara nQ 50, 
de 1982 (nº 2.056/79, na Casa de Origem), que altera o§ 
2<;> do art. 389 _da .Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, -de 19 de maio de 
1943 e o Projeto de Lei do Senado nQ 116, de 1980, de au­
toda do Senado-r Nelson Carneiro, que obriga a cons­
trução de ~reches ~os conjuntos habitacionais. 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 79, de 1982 (nQ 5.851/82, na Cãsa de origem), de 
iniciã.tiva do Senhor Presidente da República, que auto­
riza a doação ao Estado de Goiás, do imóvel que men­
ciona, situado no Município de Pedro Afonso, naquele 
Estado, tendo 

PARECERES FAVORÃ V EIS, sob nos 273 e 274, de 
1983. das Comissões: 

-de Agricultura; e 
- de Finanças. 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está encerra-
da a sesSão. · 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 55 minutos.) 

Ata da 129~ Sessão, 
em 18 de agosto de 1983 

I• Sessão Legislativa Ordinária 
da 47• Legislatura 

EXTRAORDINÃRIA 

Presidência do Sr. Lenoir Vargas 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: -

Jorge Kalume- A_ltevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente­
Claudionor Roriz- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes 
--Hélio Gueiros- Ale~_an.dre Costa --José Sarney­
Helvídio Nunes -João Lobo -Almir Pinto -José 
Lins- Virgílio Távora -Carlos Alberto- Humberto 
Lucena - Marcondes Gadelha - Milton Cabral -
Aderbal Jurema - Marco Maciel - Nilo Coelho -
Guilherme Palmeira- João Lúcio - Luiz Cavalcante 
-Albano Franco :- Lourival Baptista- Passos Pôrto 
-Jutahy Magalhães- Luiz Viana- João Calmon-
José Ignácio - Moacyr Dalla - Nelson Carneiro -
Roberto Saturnino - Murilo Badaró - Alfredo Cam­
pos- Fernando Henrique Cardoso- Severo Gomes­
Henrique SantiÜo- Mauro Borges- Gastão Müller­
Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Ãlvaro Dias­

-Enéas Faria -Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas­
Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESID~NTE (Lenoir Vargas) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob -a proteção de Deus iniciamos nossos brabalhos. 
Não há _expediente a ser lido. 

- O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 
740, de 1983, do Senador Fernando Henrique Car­
doso, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­

-mento Interno, o desarquivamentO do Projeto de 
- Lei do Senado n'? 24, de 1980, de autoria do Senador 

Fninco Montoro, estãbelecendo que a ordem de 
preferêilCia para a- cOncessão da pensão civil será 
também aplicada à pensão militar. 

Em votação o rquerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (~ausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR .. PRESID~NTE (Lenoir Vargas) -item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 

742, de 1983, do Senador Itamar Franco, solicitan­
do tenham tramitação conjunta o Projeto de Lei da 
Câmara n9 50, de 1982 (n~' 2.056/79, na Casa de ori­
gem), que altera o § 2<;> do Art. 389 da Consolidação 
das Leis do_ Trabalho, Aprovada pelo Decreto-Lei 
nO? 5.452, de 19 de maio de 1943 e o Projeto de Lei do 
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Senado n9 116, de 1980, de autoria dQ Senador Nel­
son Carneiro, que obriga a construção de creches 
nos conjuntos habitacionais. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa,) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento a Presidência fará cumprir 

a deliberação do Plenário. - -

O SR. PRESIDENTE (Lenoii- Vargas) - It~m 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 79, de 1982 (n<? 5.851/82, na Casa de Ori­
gem), de iniciativã do Sefihor Presidente da Re­
pública, que autoriza a doação ao Estado de Goiás, 
do imóvel que mencíona, situado no Município de 
Pedro Aft;:~nso, ·naquele Estado, tendo 

PARECERES FAVORÃ V EIS, Sob n•s. 273 e 
274, de 1983, das Comissões; 

-de Agricultura; e 
-de Finanças •. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutHo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
os-srs. senadores-que o ãprovam permaneÇam senta-

dos. (Pausa.) · 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção 

E o seguinte o projetO àprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N"' 79, de 1982 

(N"' 5.851/82, na Casa -de oiigem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA RE· 
PúBLICA 

Autoriza a doação ao Estado de Goiás do imóvel 
que menciona, situado no Município de Pedro Afon­
so, naquele Estado .. 

O Congfesso N acionai decreta: 

Art. I"' Fica o Poder Executivo autorizado a transfe­
rir, por doação, ao Estado de Goiás, o imóvel constitui­
do por um terreno, com ârea de 87.088.951,00 m 2 (oiten­
ta e sete milhões, oitenta e oito mil, novecentos e um me-­
tros quadrados) e benfeitorias, situado no MunicípiO de 
Pedro Afonso naquele Estado. 

Art. 2"' O imóvel a que se refere o art. -lY desta lel 
destina-se à implantação, pelo dOnatário, de projetos in­
tegrantes do Plano de Ação do Governo do Esta~o de 
Goiás. 

Art. 3_<;> A doação_ efetuar-se-á mediante conirãio, a-­
ser lavrado em livro próprio do Serviço do Patrimônio 
da União, tornando-se nula e com reversão do imóvel, 
sem direito o donatário a qualquer indenização, irlclusi­
ve por benfeitorias realizadas, se a este for dada desti­
nação diversa da prevista- no artfgO antúlOI- ou se ocor­
rer inadimplemento di ciátisulã contraill:ii~ 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5"' Revogam-se as disposições em cOntráriO. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- EStá esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há orador inscrito. 
Concedo a palavra ao rlobre Senadof-Lourival Baptis­

ta. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (POS-SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sf-~ Pi-esid.ênte, Srs. Senado~ 
res:-

A pretexto de demissões que estariam ocorrendo na 
V ASP, renova-se, mais urna vez, a celeuma em torno da 

privatização dessa empresa aérea que, dentro em breve, 
deverá comemorar 50 anos de funcionamento. 

Neste sentido, anunciam os jornais que um empre­
sário, presidente de conhecida companhia vinculada aos 
transportes rodoviários, estaria interessado em adquirir 
o controle acionário da VASP, na hipótese em que o Go­
ve:rno paulista se resolvesse a privatizá-la. 

-ocorre, porém, que a VASP jamais esteve à venda. O 
Estado de São. Paulo investiu bilhões de cruzeiros nessa 
sua magnífica empresa, cujas origens remontam à figura 
inesquecível de Armando Sa!les de Oliveira. 

A VASP se expandiu num ritmo paralelo ao próprio 
dmenvolvimento do Estado, adquirindo- uma excepcio­
nal expefiência no que tange âs exigencias tecnológiC:iS e 
às peculiaridades dos transportes aéreos. 

Sua frota cresceu, e o seu pessoal- reconhecidamente 
eficiente e altan1ente capacitado- conquistou, nestes úl­
timos anos, a confiança de todos os brasileiros. 

Oigulho dos paulistas e do Brasil, a VASP, apesar dos 
obstácu_los gerados pela crise ec rnõmico-f,nanceira que 
o País atravessa, poderá ter sofrido o impacto de possí­
veis erros administrativos, em gestões menos aUsteraS, 
mas, em nenhuma fase de sua história, se cogitou de 
vendê--la ou privatizá-la. 

Ao contrário, as declarações do Governador do Esta­
dÕ-, -Franco Montoro, e do Secretário dos Transportes de 
São Paulo, Horácio Ortiz, tranqUi1izaram a opinião 
pública, em São Paulo, reafirmando, ambos, que a 
V ASP.. "não está à venda". 

A VASP, que se transfor~ou num patrimônio inalie­
nável de São Paulo, é uma empresa. sólida que tem pres­
tado os mais assinalados serviços ao desenvolvimento 
nacional. 

Além disso, logrou reunir equipes técnicas e profissio­
nais que possibilitaram à empresa atingir padrões de efi­
ciência e segurança semelhantes às melhores companhias 
de transportes aêreos do mundo. 

Não teria- selltido, nem se justificaria, em hipótese al­
guma, privatizá-la, como se alegou, a pretexto de corrigir 
possíveis abusos ou equívocos facilmente C:Orrigíveis. 

Jã em agosto de 1977, precisamente no dia 29, teci 
considerações sobre os rumores que, então,'circulavam a 
respeito do assunto, assim concluindo: . 
- "Cp.mpre-m-e, pois, em razão das notícias reiterada­

mente veiculadas1 dírigir às autoridades respoilSãvelS -o 
apelo para que não cedam, a quaisquer pretextos, às ar­
remetidas contra urna empresa das tradições da VASP, e 
que a ela se dêem condições para que continue progre­
di~do, se expandindo e se aperfeiçoando para o bem da 
aviação brasileirã. e dos usuãrios, o que corresponderã, 
ainda, ao_interesse nacional, pois ela é um patrimônio de 
que muito se orgulha o Brasil e, especialmente, os que se 
ultilizam de __ seus excelentes serviços". 
~ Volto, assim, a tratar do problema, quando, novamen­
te, se propalam, sem qualquer fundamento, notícias a 
respeito clã privatízação da VASP- empresa que todos 
desejamos __ _ver cada vez mf;lis poderosa e aperfeiçoada. 
-(Muito bein! Palmas,) 

O SR:-PRESlDENTE (Lenoir Vargas) - Nada mais 
havendÕ a tratar, vou encerrar a sessão, designando para 
a sessão ordinária- de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 
-Discussão, -em turno" único: da redação final (ofeiecida 

pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 724, de 
1983), do Projeto de Resolução n"' 161, de 1981, que a,u­

- toriza o Poder Executivo a alienar à Empresa Agrope­
cuãri"a Industrial e Colonizadora Rio Candeias Ltda., 
área de 33.000 ha (trinta e três mil hectares), no Estado 
de Rondônia, para implantação de projeto de. bovinocul­
tura. 

Agosto de 19~ 

2 
Discu.ssãQ, em turno único, da redação final (o'erecida 

pela Com.lsSão ele Redação em seu Parecer n• 726, de 
1983), do ProjetO de Resolução n"' 74, de 1983,que auto­
riza o Governo do Estado do Pará a alienara Empresa 
Maisa-Moju Agroindustrial S. A., uma ãrea de terras de­
volutas do Estado, com aproximadamente 30.000 ha 
(trinta mil hectares). 

3 
Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 

pela- Comissão de Redação em s"u Parecer n\' 727, de 
1983), do Projeto de Resolução n"' 77,_de 1983, que sus­
pendé a execução do art. 211 da Lei n"'.J.333, de 25 de de­
zembro de 1977, do Município de Sertãozinho, no Esta­
do de São Paulo. 

4 
Discussão, em turno único, da redaÇão final (oferecida 

pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 728, de 
1983), do Projeto de Resolução n"' 86, de 1983, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Mundo Novo, Estado de 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação de crêdito no 
valor de CrS 108.118.851,47 (cento e oito milhões, cento 
e dezoito mil, oitocentos e cinqUenta e um cruzeiros e 
quarenta e sete centavos). 

5 
Discussão, em turno único, da redação finá.l (oferecida 

pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 729, de 
1983), do Projeto de Resolução n"' 87, de 1983, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Iguatemi, Estado de Mato 
Grosso do Sul, a contratar operação de crédito no valor 
de CrS 132.784.000,00 (cento e trinta e dois milhões, sete­
centos e oitenta e quatro mil cruzeiros). 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levdnta-se a sessão às /8 horas e 40 minutos.} 

DISCURSO PRONUNCIADO- PELO SR. 
LUIZ VIANA NA SESSÃO DE 17-8-83 E QUE, 
ENTREGUE A REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LUIZ VIANA (PDS - BA. Pronuncia o se-­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em verdade, não vou fazer um discurso - vou conti­
nuar um discurso que aqui proferi, inserindo algumas 
observações sobre as nossas sucessões presidenciais e, 
sobretudo, as danosas conseqüências que advieram das 
lutas políticas em torno das sucessões. Faço-o com pro· 
funda convicção quanto aos males, aos velhos males 
oriundos da casa dividida. Dela já nos falam as Escritu­
ras, e não há quem ignore o que representa uma casa di­
vidida, maxime num momento em que mais deveríamos 
ter a certeza de que tudo deve-se unir para sustentar a 
casa ameaçada. Quem saberá o que acontecerá ao Brasil 
desunido? Até porque, se houve uma hora, um momento 
em que o Brasil de N arte a Sul sinta e reclame uma união _ 
de forças, para vencermos a grave crise que atravessa· 
mos, é este que vivemos. Divididos como--e-stamos nin­
guém evita!â, mais dia ou menos dia, o naufrágiO.....:_ não 
digo dos homens, não digo dos partidos - digo das ins­
tituições, do sistema de vida, que é o das nossas con­
cepções. 

Não se pense ser idéia nascida na hora atual, ou de 
eventualidade política trazida pela situação em que se 
encontra o Brasil com uma inflação galopante, e outra 
ainda maior de candidatos. 

Lembrando a grande figura de Milton Campos, pode­
rei dizer qiie não tomo as idéias da minha posição, mas a 
posição das minhas idéias. Realme i te, Sr. Presidente, e 
peço licença para lembrá~lo, já em 1968 _-há 15 anos, 
portanto. -levantava eu, como Governador do Estado 
da Bahia, a bandeira da pacificação nacional. E, em en· 
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trevista ao jornalista Carlos Chagas, então representante 
de O Globo, dizia~lhe eu, respondendo à pergunta que 
me fizeram sobre o que era a pacificação;. "Po_r enquan­
to, (respondi) apenas uma sugestão. Uma colaboração __ 
política que entendo de meu dever levar ao Presid~te e 
às forças partidârias. Diante do atual quadro de radicali­
zações e crises- pois a. FRENTE AMPLA (era a grande 
força que surgia na Oposição naquele tempo) joga pri­
mordialmente na crise - entendo qUe cabe aos políticos 
a busca de soluções políticas. A ARENA e o MDB têm 
não apenas condições, mas tRmbéin o dever de se unirem 
para a preservação de objetivos e metas comuns. A esta­
bilidade das instituições e do regime é uma dessas metas. 

Vemos, hoje, a ARENA amplamente majoritária em 
todo o Pafs. Pacfficação não quer dizer, portanto, a bus­
ca de maioria pela situação, uma vez que _a maioria jâ e 
amplamente situacionista. Acontece que o MDB, diante 
da crescente radicalização d t Frente Ampla, torna-se 
cada vez mais iriiPI-ensado por ela, e a partir de determi­
nada época, meses alrás, insensivelmente-, -seus membros 
estão sendo empurrados no sentido dos radicais. Estão 
ficando sem alternativas, sem o"pções. Com isso, a ARE­
NA é obrigada a uma ação igUal~ e enl"Sentiao COrifrário, 
bem como todos os demais setores e áreas revolucio­
nárias. 

Nínguérh sabe o que poderá advir da radicalização 
crescente, mas boa coisa não será. Ao final de tudo, te­
rão sofrido as instituições democráticas. Devemos cuidar 
daquela .. plantinha tenra" de que falava Otávio Manga­
beira." 

Não preciso dizer que a pacificação não se fez, pois a -
boa vontade e a compreensão do Presidente Costa e Sil­
va esbarrou no muro de intransponíveis reivindicações 
da oposição~ Hoje, Sr. Presidente, volvidos 15 anos, te­
nho _o direito de perguntar - terá sido melhor para o 
Brasil? Terá sidp melhor para a ''plantinha tenra" do Sr. 
Otávio Mangabeira? Não o creio. 

Feita essa introdução, desejo voltar aos rumos .do meu 
discurso anterior, e ex:aminai-ei agora a sucessão do Sr. 
Washington Luís, que, obstinado na idéia de ser sucedi­
do pelo Sr. Júlio Prestes, atirou o País na Revolução de 
1930. O episódio é tão recente que dispensa pormenores. 
Não se pode, porém, esquecer que da teimosia do Sr. 
Washington Luís nasceu o pacto firmad_o entre os situa­
cionismos de Minas e São Paulo, como revide à impo- .. 
sição do Catete. Invoco aqui o depoimento de João Ne­
ves da Fontoura, um dos grandes e brilhantes artífices 
daquele pacto~."Meu tenaz esforço_- escreveu o Sr. 
João Neves- concentrou-se, pois, em afeiçoar as coisas 
de modo a tornar ineVitável a candidatura rio-grandense. 
O resultado favorável proveio da pressão dos aconteci­
mentos e da auto-suficiência presidencial". Ao que aduz 
que o .Sr. Washington Luís,_. "dispunha de múltiplas 
forças e formas e fórmulas para ganhar a partida e frus­
trar o advento da Aliança Liberal. Seu orgulho, sua tei­
mosia, sua intransigência, sua concepção imperial do po­
der não admitiam, porêm, solução para o problema su­
cessório fora do Sr. Júlio Prestes". O resultado dessa ati­
tude, já o registrou a História, foi a ReVolução de 1930. 
Não esqueçamos, porém, que a obstinação do Sr. 
Washington Luís ocorria justamente quando o Sr. Anto­
nio Carlos, candidato natural da velha polftica do. "café 
com leite", desencarnava de suas ambições para permitir 
que se abrisse o caminho da vitória da Aliança Liberal. 

Pensa a1guém que o Presidente Washington Luís não 
tinha bons motivos para acreditar na vitória? Dezessete 
governadores o apoiavam, ao tempo em que dispunha de 
ampla maioria parlamentar. Entretanto, nada mais peri­
goso nas avaliações políticas do que essa confiança nas 
forças oficiais. Como dizem os hispânicos- No hay ad­
versario chico ..• Todo adversário deve s_er_ considerado 
grande e perigoso. Washington Lufs, por formação, era 
incapaz dessa visão. OutrOs; entretanto, a tiveram dentre 
os seus amigos, tanto visível que a Nação queria mudar. 

Ao Sr. Antonio CarlOs atribuiu-se a famosa frase: 
"Façamos a revolução antes que o povo a faça". E eu 
pergunto: se hoje a repetisse, estaria porbentura come­
tc;:ndo um dislate? Mas retomemo_s o fio da meada. Entre 
os amigos do Presidente estava o Sr. Otávio Mangabeira, 
que por várias vezes insistiu para- que se buscasse um 
candidato de conciliação. Seria, talvez, o que hoje e-stão 
chamando o candidato de consenso. O Presidente, nq en­
tanto, pusera o pé na parede e ninguém o afastaria da 
candidatura Júlio Prestes. Certa vez, como Mangabeira 
insistiSse, o Presidente redargaiu-lhe;. "Dr. Mangabeira, 

__ não se preocupe, todos os caminhos levam a Roma". 
Não demorou muito que ambos se encontrassem no 
6xílio, e Mangabeira lembrasse ao obstinado Presidente: 

+"O senhor tinha razão, todos os caminhos levam a Ro­
ma". 

Infelizmente, para mim, Sr. Presidente, sou_dos que 
bem sei que nem todos os caminhos levam a Roma, pois 
jâ trilhei os que me levaram a padecer oito anos de Esta­
do Novo. 
.. A vcrdade __ é que Mangabeira, com a acuidade política 
que lhe era própria, compreendera que da Primeira Re­
públíca já brotara o divórcio entre a elite dirigente e a 
Nação; falavam línguas diferentes. 

Será preciso lembrar as conseq(iências advindas ao 
Brasil daquele desentendimento da classe política? Além 
de 1930, experimentaríamos o Movimento Constitucio­
nalista de 1932, -no qual vimos sacrificados milhares e 
milhares dejo~ens idealistas de São Paulo. Mas, não fi­

_caria aí a coroã de espinhos. Teríamos 1935, síinb<?_lo da 
-braVUra e do Sicrifício de militares. E, por fim, terfamos 
a noite descida em 1937. E não quero deixar de registrar 
a _fras_e que o Sr. Francisco Campos diria nesse ano, que 
a Nação estava cansada. 

Dentro dos rumos que me tracei para escorvar a me­
mória dos esquecidos dos amargos frutos das lutas suces­
sóxias, não posso passar por cima de 1937. Não importa 
sãber·se o Presidente Vargas -pensava ou não em dar um 
golpe. O inconteste, a meu ver, é que este somente setor­

-nou possível pela luta entre os Srs. José América e Ar­
mando Sales de Oliveira. Conta o Sr. Paulo Pinheiro 
Chagas, que tanto honrou o Parlamento brasileiro, 
como um dos nossOs mais brilhantes tribunos, que Bene­
dito Valadares bem cedo pressentira maus propósitos no 
Presidente Vargas, motivo por que promovera um enten­
dimento entre os políticos mineiros. Tendo confidencia­
do certa feita~. "Se necessário, faremos de Minas uma 
nova Catalunha". Não creio que tivesse gás para tanto; 
ficaria no que então se chamou a guampada de boi man­
so, mas que obrigou Vargas, na ocasião, a autorizá-lo a 
coordenar a candidatura José América, logo aceita pela 
grande maioria do PSD. A ela logo se opôs, porém, a 
candidatura do Governador Armando Sales, que come­
teu o erro de deixar o Governo dando oportunidade a 
que Vargas o derrotasse na Assembléia Legislativa com a 
eleição do Sr. Cardoso de MeiQ Neto, c:_ fizesse de São 
Paulo uma das suas trincheiras. Nesse dia Sales estava. 
derrotado, e a fogueira acesa para iluminar os caminhos 
do golpe de 37. 

Volto aqui ao Sr. Mangabeira, que ainda uma vez viu 
longe as conseqaências da luta. Vi-o procurar o Sr. Aga­
menon Magalh~es para fazer~Ihe um apelo em favor de 
um candidato de conciliação, sOb pena de Getúlio Var­
gas destruir as instituições. Diz-se que ao fim, quando 
conquistado o apoio do Ministro Dutra, que se inquieta­
ra com o tom da campanha, esboçara-se um entendimen­
to para a retirada das duas candidaturas - elas já ha­
viam, porém, dado seu fruto: o Estado Novo, que por 
longos oito anos conservaria o Brasil sob a Ditadura. 

Lembro-me bem, Sr. Presidente, era no velho Tiraden­
tes, havia a Bancada da Imprensa, e entre ela e as bancaw 
das, estâ aqui um dos seus mais ilustres freqaentadores, 
o-Senador Virgílio Távora, estava a Bancada dos Depu­
tados. Mangabeira sentava-se ali, quando chegou o Sr. 
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Deputado Agamenon Magalhães. Octávio Mangabeira 
chamou-o e fazendo_-o curvar-se um pouco, para lhe fa­
lar ao ouvido, disse, num je~to que era muito seu; ... Dr. 
Agamenon, qualquer candidato serve, qualquer, contan­
to que seja um". E nesse mOmento há uma coirleidência, 
passava ali, nessa terra de hinguém, o Sr. Juscelino Ku­
bitschek, então modesto Deputado de_Minas, naquela 
ocasião. E o Sr. Mangabeira, sem saber que fazia uma 
profecia, disse para o Sr. Agamenon... .. Olhe, até o Jusce­
lino Serve." A luta continuou e veio o golpe de 37. 

Com a queda de Vargas, mais tarde, em outubro de 
19-:l-5, teríamos o confronto entre as ca_ndidaturas do Bri­
gadeiro Eduardo Gomes, cuja vitória se acreditava inevi­
tável, e:-a do General Dutra, eleito pelo PDS e os rema­
nesc_entes do Estado Novo. Embora breve, a luta fora ás­
pera, ponteada por uma campanha de descrédito contra 
o Sr. Eurico Dutra, cuja aguda inteligência política o 
País ainda desconhecia. Sem dúvida, era o clima propí­
cio para noVas ll!tas, motins, ou insurreições. Dutra, en­
tretanto, sabia que somente a paz é frutuosa. Cont ru o 
Sr. Vitoririo Freire que, ao organizar o MinistériO, Dutra 
logo cuidara de consultar o Brigadeiro Eduardo Gomes, 
para que o Ministério da Aeronáutica, aquele a que, na­
turalm~n_te, era_ mais sensível o Brigadeiro, viesse a ser 
ocupado por alguém que não provocasse maior reação. 
Permaneceu assim o Ministro Trompowski. Mas, não 
cóntehte, com tal demonstração de paz, desejou colocar 
no Gabinete Militar um oficial amigo de Eduardo Go­
mes, que sugeriu o nome do oficial Pedro Paulo Pessoa, 
que permaneceu no Gabinete até o run do Governo. 

Bem cedo- o Presidente Dutra aplainara os caminhos 
que levariam ao acordo com a UDN, cujo Diretório, 
apesar da divergência de muitos- e lembro aqui os no~ 
mes de Vírgilio de Melo Franco, José América, Carlos 
Lacerda e Adauto Lúcio Cardoso, para citar apenas al­
guns- aceitou a fórmula de Otávio Mangabeira, segun­
do a qual os membros da UDN podiam aceitar postos 
no MiniStério, eiiibora o Partido, oficialmente, não par~ 
ticipaSse do Governo. Cresceu a_ssim a árvore da paz e 
sob ela, durante cinco anos, tivemos o tranqailo Gover­
no do Presidente Dutra, modelo de equilíbrio e tolerân­
cia. Pergunto: não terá sido um bem para o Brasíl aquele 
período de paz? 

A política, no entanto, é caprichosa. O mesmo homem 
que afagara o acordo potitico, iria recusar-Se a promover 
uma sucessão presidencial marcada pela concórdia. Nes­
se sentido, tenho como primeiro passo o afastamento da 
candidatura Nereu Ramos. Por todos os títulos políticos 
e ãtributos pessoais, Nereu Ramos seria o candidato na­
tural e incontestado do PSD. Desconheço os motivos pe­
Jos quais Dutra dele se de_scartou, abrindo um vácuo, 
que seria fatal. Na verdade, sobretudo da área governa­
mental, nenhum poUtico preteria Nereu Ramos, que vi­
nha de 1930, e servira ao País com impecável correção, 
granjeando inclusive o respeito e a admiração dos adver­
sários. 

--Algum dia se saberão as razões que levaram ao afasta­
mento da candidatura Nereu Ramos. Na ocasião, uma 
das versões assegurava que pessoas da intimidade do 
Presidente jâ mais haviam perdoado Nereu da redução 
do mandato presidencial, de seis para cinco anos, como 
o fez a Constituição de 1946, com a concordância do 
próprio presidente Dutra. O certo é que esse veto à can­
didatura Nereu abriu as portas ao regresso do exilado de 
I tu. 

Hoje podemos ver quanta razão assistia ao Sr. Artur 
Bernardes quando declarou ao Sr. Mangabeira - con­
forme já referi em outra oportunidade-:- que seria o últi­
mo presidente a governar dentro da lei. 

Ninguém ignora que o Presidente Dutra sugeriu à 
UDN cinco nomes mineiros. Minas passava a ser assim 
uma pepineira de candidatos, entre os quais, embora evi­
te fazer juiz . ..o:>. temerários, QS de maior estatura poUtica 
eram os Srs. Bias Fortes e Carlos Luz. A verdade é que 
essa safra de candidatos mineiros irritou fundamente a 
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UDN, que, em Minas, tinha inclusive o nome do seu 
ilustre Governador Milton Campos. Desse modo, a su~ 
cessão fazia desmoronar tudo quanto se fiara paciente­
mente para dar tranqailidade ao Brasil. Separados a 
UDN e o PSD, aquela com a candidatura Eduardo Go~ 
mes, este com a do Sr. Cristiano Machado, cuja vida 
pública ainda não o credenciara para a suprema magis­
tratura, logo surgiu o Sr. Getúlio Vargas, que, segundo 
os testemunhos da época, não somente aceitaria o nome 
do Sr. Nereu Ramos, como jamais se aventUraria a en­
frentar candidato que reunisse o apoio daqueles dois 
partidos. A divisão levou o Sr. Adernar de Barros tam­
bem a botar água no moinho do PTB. 

Resultado imediato foi a fácil eleição do Sr. Getúlio 
Vargas. Não devemos, porém, confundir a vitórfa cOm a 
paz, e esta não baixaria sobre o Brasil nos anos que se se­
guiram à eleição de Getúlio Vargas. 

Tudo isso prova, Sr. Presidente, que como beni- dizia 
Campos Sales, e aqui lembrei há algum tempo, a suces­
são presidencial é o eixo da políticil. brasileira. Na da é 
mais importante. E por Isso mesmo-tem de ser considera­
da sem outra preocupação que não seja O Fafs. Sempre 
que se saiu desse rumo, fosse pelas próprias circunstân­
cias da política, fosse pOr motivos pessoais, construíram­
se caminhos de intranqiiifidade. 
· Ficara o fogo de monturo decorrente da campanha 

eleitoral. O Brasil leve eil.tào-um dos mais agitados Pàfo­
dos após a Revolução de 1930, encetraâo dramaticamen­
te com o gesto do Presidente Vargas que, em meio à-soli­
dão a que o levara a Presidência da República; emocio­
naria o Pais pondo fim à própria existência. Estou dis­
pensado de dizer do traumatismo que varreu o Brasil de 
Norte a Sul. E. que,' ail'ida uma vez, da campanha pela su­
cessão presídencial não surgira apenas uma palavra para 
o vocabulário político - a cristianiZação: fiCava o sa­
crifíciõ do Sr. Gefúlio Vargas. Como Sempre ocõirC~ fi­
cara algo mais, e o País, de 1950 a 1954, debateu-se nuOJ.a 
continuada luta parlamentar sob a extraordináriã lide-­
rança do Deputado Carlos Lacerda. Luta que desaguou 
no suicídio do Presidente Vargas. 

Para comprovar a tese que tenho sustentado sobre a 
conveniênciã do consens-o nacional em torno de um can­
didato à Presidência da RepúbliCa, nâo seria neCessário 
prosseguir, df: tal modo os fatos são evidentes. Infeliz­
mente, porém, parece acontecer com alguns dos respon­
sãveis pela política do Pã.ís aquilo que dizem haver ocor~ 
rido com os Bourbons após a queda de Napo"JCãO --=.. 
tudo haviam esquecido e nada haviam aprendido. 

Tendo o Sr. Café Fillio assumido a Presidência, dir-se­
ia possível uma trégua em torno da sucessão. Contudo, 
como tão freqiJente, tanto a UDN quanto o PSD cnta­
vam convictos de uma próX.irila vitória eleitoral. No PSO 
- jâ morto o Sr. Agamenon Magalhães~ candidato natu­
ral- surgiu o Sr.Juscelino Kubitschek, quenehum con­
selho ou advertência- afastou da luta. Na UDN 

_aprestava-se o Sr. Juarez Távora. 
Antes, porêm, de se chegar a esse confronto, algumas 

c-ousas aconteceram e não devem ser omitidaS. No PSD 
. era notória a existência de uma dissidência, e o Sr. Etel­
vino Lins, antes mes:i:no do trágico 24 de agosto, traba­
lhara no sentido de qm candidato de união nacional, ide­

' ia que sustentava mesmo ãpós a morte de Getúlio Var­
gas. Chegara mesmo a sugerir ao Sr. Jus-celino Kubits­
chek a indicação -de três nomes à convenção do PSD: o 
próprio Juscelino, Lucas Lopes e Gustavo Capanema. 
Os dois últimos desistiram expressamente da indicação~ 

Também não deve ser esquecido que, havendo Juarez 
Távora desistido da candidatura, o nome do Sr. Etelvino 
Lins despontara como um nome capaz de se tornar um 
virtual candidato de conciliação, dada a densidade das 
forças anti-juscelinístiCas dentro do PSD. Foi, porêm, 
uma rosa de Malherbe. Do mesmo modo que falharam 
as articulações em torno do Sr. Carlos Luz. Sem demora, 
Juarez Távora retomoU a candidatura, e a idéia de união 
nacional se desfez como bolha de sabão. 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II)' 

Restava, porém, o problema dos vice-presidentes. E, 
ainda uma vez, como acontecera em outras .oportunida­
des, nele iria se decidir virtualmente os destinos da 
eleição. O Presidente Café Filho desejava fosse o Sr. Mu­
nhoz da Rocha o Companheiro de Távora, ao --que se 
opôs Ca-rlos Lacerda, tornando-a impossível. Acredita­

-se que, ressentido,- Café Filho recolheu as velas - era a 
derrota de TáVora. Enquanto iss9, -Juscelino, pronto a 

· pagar ·alto preço pelo apoio do PTB, inclinou-se para 
João Goulart como companheiro de chapa- era a vi­
tória do governador de Minas, que vencera todos_os obs~ 
táculos, inclusive a má vontade do Sr. Benedito Valada~ 
res. 

Uma nova e áspera luta íria girar em torno da suces­
são presidei1Cí3.1- e não custava pressentir-se a existên­
cia do clima do qual surgiriam Jacareacanga e Ara­
garças, do_ mesmo modo que levara ao impedimento do 
Sr. Café Filho e à deposição dO"Sr: Carlos Luz, Que tive~ 
ra de homiziar-se a bordo do Tamandaré. Na verdade, a 
Nação dividira-se entre três candidaturas- a do Sr. Jus­
celino, que alcançou 36% dos votos; do Sr. Juarez Távo­
ra, que obteve 30%; do Sr. Adernar de Barros, a quem to­
caram 20%. 

Poder~se-ia esperar a paz, diante de uma casa de tal 
modo dividida? 

Não custava advinhar ter o Br~sil entrado em novo 
período de agitação, do qual a primeira demonstração 
foi o levante de Aragarças. Felizmente, mais inclinado a 
apagar os incêndios do que alimentá-los, o Pi'eSidente 
Juscelino esgotaria o seu mandato entre lutas, que en­
frentou com habilidade, mas nem por isSo evitando que 
o País desconhecesse a fecunda benemerência da paz. 

Por mais que deseje ser breve, não posso omitir a dis­
puta entre os Srs. Jânio QuadroS-e Teixêíra Lott, e que 
resultara no fato de haver a UDN, negado ao Sr. Juracy 
Magalhães o apoio que lhe devia. A luta, entretanto, não 

-- se esgotaria com a esmagadora vitória cfo primeirO,- pois 
fatiava-lhe evidentemente o apoio parlamentar, que o le­
varia, em pouco mais de seis meses, a renunciar à Presi­

-dência da República. Era o balanço final de mais uma 
campanha em torno da Presidência da República. 
Seguir-se-ia o infeliz governo do Sr. João Goulart, cujo 
término seria marcado pela revolução de 1964. 

Ora, Srs. Senadores, quandõ-observo--a fogueírã--que 
ameaça o Brasil, cada dia pondo-se mais lenha, tenho o 
direito do perguntar se estou cego, ou se são os outros 
que-if:imaffi em -não Ver. PrinCfp3.Iintmte em meiO à ferrí­
vel crise que nos lacera, não entendo não se fazer imenso 
esforço em busca de um entendimento. Lembro-me, 
aliás, cjue, ao ser lançada a candidatura júlio Prestes, o 
Sr. João Neves perguntava, na Câmara dos Deputados, 
se não sabia o governo, o governo do Sr. Washington 
Luís, então a braços com a estabilização da moeda, "ser 
a paz política, seguida da tranqüilidade pública, uma das 

__ ~~dições fundamentais para- a vitória de um plano de 
estabilização". Não poderemos nós, diante de quanto es­
_tamOs vendo e sentindo, nós que vemos e sentimos as 
aflições do povo, perguntar se não- terá chegado a hora 
de alguma causa que signifique 'o entendimento, a tré-­
gua, a conciliação, ou que melhor nome tenha? 

Ultimamente, muito se tem falado _em con_se_nso, que 
certamente terá de ser buscado inicialmente dentro do 
PDS, o maior dos nossos partidos, para depois de esten­

- der, ou se buscar estender a outras agremiações ou seg_-
-- -mentes da vida política. 

Bem sei quanto divergem os conceitos em torno da 
exata significação do consenso. Estou longe _de pensar 
que possa significar uma reunião de dois ou mais parti­
dos apoiando um candidato comum. francamente, no 
clima atual, não acredito possível. Admito, porém, po­
dermos chegar a um candidato que, mesmo sem ser o 
preferido de tod_os, possa ter o assentimento de todos, 
pelo reconhecimento de ser alguém em condições de 
exercer a Presidência. Isso, para mim, é o consenso. O 
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que, no entanto, não passa na minha cabeça, talvez por 
encanecida, é que haja grupos políticos mesmo- dentro 
dos partidos, que se submetam a apenas contribuírem 
para a _ii-elhi Ônde serão queimados. Na p<Jlítica iss-o, a 
meu vef; não existe. E daí a necessidade detmenso traba­
lho político para alcançarmos a paz, a tranqüilidade, a 
confiança, diria mesmo a esperança que desapareceram 
dos nossos horizonies. 

O Sr .. João Calmon- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA- Pois não, com muito prazer, 
nobre Senador João Calmon. 

O Sr. João Calmon- Permita-me "interromper a- sua 
lúcida U:nálise sobre o ... 

O SR. LUIZ VIANA - Eu é que agradeço a V. Ex• 

O Sr._ João Calmon- .•. problema da sucessão presi­
dencial, para fazer uma râpida observação: eu não faço 
nenhuma distinção entre paisanos e militares. Parece­

-me. entretanto, eminente Senador Luiz Viana, que, nos 
últimos 19 anos, a sucessão presidencial se está transfor~ 
mando no Brasil, numa "ação~entre--amigos", entre ami­
gos fardados, até mesmo com a fixação do número de es­
trelas necessárias (quatro) para que o candidato seja elei­
to Presidente da República. Eu falo com a isenção de 
quem é reservista de segurida categoria e recebeu a Or­
dem do Mérito Militar no grau de Grande Oficial, o di­
ploma Honoris Causa da Escola Superior de Gue-rra. V. 
Ex~ salientou há pouco que está havendo no Brasil, nes~ 

-tes -últimos rii.eses, além da inflação na área financeira, 
uma inflação de candidatos. Hoje, abrimos os jornais, o 
Correio Braziliense, por exemplo, e vimos o lançamento 
ou relançamento -de um novo candidato militar- o emi~ 
nente General Octávio Medeiros. Esse relançamento foi 
feito pelo General Newton Cruz, novo Comandante Mi­
litar do Planalto. Eu tenho a impressão de que numa 
hora grave da nacionalidade, como a que V. Ex~ está fo­
calizando com tanta propriedade, nós deveríamos inter­
rOmper essa "ação-entre-3.níígos" fa"rdados, ou da ativa 
ou da reservá. Eu leio apenas três ou quatro linhas do 
pronunciamento do General Cruz que, a certa itltura, 
afirma o seguinte; em relação ao atual Chefe do Serviço 
N acionai -"de Informações: 

"....,...Vejo-o entre os grandes, recordando os pe­
quenos; vejo-o entre os pequenos, esquecido dos 
grandes. Eu vi o cidadão. Vi o companheiro e o che­
fe, vi o amigo e o irmão. Vida feita de coerência, a 
marcar a coerêtrcia de uma vida. Eu vejo o homem 
público, eu vejo o estadista. Merecem-no o SNl e o 
Brasil." 

A propósito desta promoção a estadista, eu devo evo­
car as palavras imortais de Disraeli, que costumava di­
zer: "A diferença entre político comum e o estadista é 
que o político comum só pensa na próxima eleição, en­
quanto o esiadista só pensa na próXima geração". Creio 
que esse retrato de estadista não deve sair jamais das 
nossas mentes. (Palmas.) 

O SR. LUIZ VIANA- Agradeço a V. Ex~ Estou cer­
to de que pelo menos uma ponderável parte desta Casa, 
senão toda, __ também acredita que o Brasil esteja a recla­
mar um estadista, seja ele fardado ou civil. O que deve­
mos ê ter alguém que, pelas suas virtudes, pela sua capa­
cidade política - que é justamente o traço que está omí­
tido naquela declaração do General Cruz, não sei se pro­
positalmente, mas ele que atribuiu tantas_virtudes ao Ge-

~- neral Medeiros, inclusive a de estadista, não tem uma pa­
lavra paia o homem político- o que precisamos é esco­
lher um Presidente político para governar com os políti­
ços. (Palq~as.} 
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O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA - -Com muito prazer e muita 
honra. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• está a terminar uma 
magnífica exposição histórica que faz jus a sua bri111anTe 
inteligência, ao seu talento, a sua cultura, inclusive de es­
critor dado à pesquisa deste gênero. V, Ex• faz um traba­
lho muito brilhante a resPeito das vãrias sucessões presi­
denciais ao longo da República. Mas, o que me parece-
e nesse sentido é- que gostaríã" de interferíf no discurso de __ 
V. Ex' -é que a democracia, nobre Senador Luiz Via­
na, não é um regime de consenso; pelo contrário, é um 
regime de conflito, dentro da s_ociedade, entre partidos, 
entre homens públicos e suas idéias. A julgar pelo que es~ 
cutei de V. Ex~. em todas as sucessões presidenciais nós 
deveríamos ter chegado a um entendimento em torno, 
possivelmente, de um candidato único à Presidência da 
República, para evitar certas crises instituciOnais que, in~ 
felizmente, nos atingiram durante toda a História re­
publicana. Para concluir, eu diria a V. Ex~ que, ao ver do 
PMDB, a única saída para se acabar com essa "ação~ 
entre~amigos" a que se referiu, com muitã propriedade, 
o Senador João Calmon, do PDS do Espírito Santo, que 
tem caracterizado as sucessões presidenciais de 1964 até 
hoje, é evidentemente devolver ao povo a escolha de Pre­
sidente da República, restabelecer as eleições diretãs 
para que, através delas, de um grande debate nacional, 
nós possamos solucionar a crise econômi-ca e social em 
que nos encontramos. Aí, como sabe V. Ex~, nós teremos 
cada partido com seu candidato defendendo sua plata~ 
forma e o povo serão grandejuiz.Agora, para dar maior 
importância e representatiVláade aos resultados das 
eleições diretas para Presidente da República, e inclusive 
para governadores de Est_adQs __ e prefeitos, nós- podería~ 

mos adotar o principio da maioria.àbsoluta, isto é, só 
seria eleito aquele que alcançasse metade dos votos, mais 
um, como ocorre hoje na França no sistema parlamenta~ 
rista que lá esta implantado, mas onde o Presidente da 
República é eleito pelo povo. 

O SR. LUIZ VIANA - E pela maioria absoluta. O 
que deseJaria acentuar é que eu não me oponho, pelo me­
nos teoricamente, à luta, ao conflito, ao confronto parti~ 
-dãrio, ao confronto de candidatos, que é evidente, pró~ 
prio e até peculiar à Democracia. Quer dizer, nos regi~ 
mes não~democrãticos é que surgem os candidatos úni~ 
cos, os candidatos salvadores, os candidatos que cha~ 
mam carismáticos talvez, e que- muito raramente servem 
ao País mais do que aos seUs interesses e aos interesses 
dos seus amigos. Mas o que acho altamente inconvenien~ 
te, sobretudo num momento de crise, de crise grave 
como a que atravessa o Brasil, é que nós mergulhemos 
na radicalização de uma luta política, de uma luta em 
torno da candidatura a Presidente da República e que 
traga, realmente, problemas futuros da maior gravidade. 
Não precisaria relembrar, porque isso está aqui, todos 
nós conhecemos, todos nós somos políticos, somos mili­
tantes, que o futuro Pr"esidente da República, ele c_orre o 
risco de ser eleito tendo o ap-oio apenas de uma minoria 
parlamentar. Se_ os presidentes que ascendem com maio~ 
ria parlamentar têm dificuldades para governar, pergun~ 
taria ·a V. Ex' quais serão as dificuldades que um Presi~ 
dente, no momento em que ascende à suprema magistra~ 
tura do País, poderá ter, não contando com o apoio de 
uma sólida maiotia parlamentar? São observações que, 
estou certo, V. Ex• fará e sobre -elas -meditará. 

Sr. Presidente, dizia eu que era preciso restabelecer in~ 
clusive a esperança que desaparecera dos nossos hori~ 
zo-ntes. 

Nenhum trabalho será mais frutuoso para que, uni~ 
dos, acima dos partidos e das facções, possamos desfral~ 
dar sobre o Brasil uma bandeira sob a qual se possam 
abrigar confiantes todos oS brasileiros, no clima da aber~ 
tura democrática. 

Para esta, é de justiça reconhecê-fã~-- PrOclamá~ lo, o 
Presidente João Figueiredo, certamente vencendo a opa~ 
siÇão dos que imagii1.am vantagens das lutas e dissenções, 
tem dado passos importantes, possivelmente decisivos 
para o futuro _do Brasil. Há que continuá~los com a im~ 
peSSO-alidade do estadista. Há dias, segundo os jornais, 
Súa Excele;ncía pedia que Deus o- inspirasse, o que bem 
mostra a altura em q_l!e compreende deve estar o proble~ 
ma. 
- Quiri:iê ãitos se passaram, Sr. Pres(dente, depois que 

sugeri aO Presidente Costa e Silva uma conciiiaÇãõ. Es~ 
tou certo, porém, de que os fatos que asSinalam ãs -suces~ 
sões presidenciais no Brasil,- o eixo da nossa vida poli~ 
tica, conforme disse Campos Sales, - não contribuem 
para que deVa mUdar -de rumo. Pelo qontrário, Sr. Presi~ 
dente, com os problemas que angustiam hoje o BrasH, 
abalando estruturas políticas, sociais e econôm-iCas, só 
VejO motivos para _considerar patriótico não semearmos 
~ ventos da dis.córdia e da luta em torno da s_ucessào 
pre.<;idencial, e faço voros para que consiga o Presidente 
Figueiredo fazê-la desaguar no consenso da opinião na~ 
cional, hoje tão inquieta e temerosa. 

Era o que tinha a diZer. (Müito bem! Palrrias. O ora~ 
dor é cumprimenta-do.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE I7-8-83 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Não poderia, na qualidade de Líder do PMDB, deixar 
de comparecer a esta tribuna para comprir um dever in­
declináVel, qual seja o de repercutir neste Pleriárío as­
gravíssimas denúncias que O Estado de S. Paulo, órgão 
dos mais conceituados na imprensa nacional e interna~ 
--eíonal, vCm publicando a partir do dia i4 deste mêS. Não 
me achava em Brasília na última segunda-feíra e por isso 
não pude abordar de imediato este assunto que vem 
prendendo a atenção, não só dos políticos, mas de todos 
os que compõem os demais setores óa sociedade brasilei~ 
.ra. 

Mas, antes de mim, com a autoridade que todos lhe re~ 
conhecemos, assomou a esta tribuna o Senador João 
Calmon, para, em primeira mão, falar sobre as denún~ 
cias de O Estado d~ S. Paulo. E S. Ex', depois de deter~se 

--em torno da matéria, tev~ uma passagem no seu pronun~ 
ciarriento que me paiece da maior importância, quando 
afirmou: 

-- "Ci!rta Vez, no seiundo semestre de 1964, tive a 
oportunidade de, como Deputado Federal, integrar 
uma delegação que visitou a República Fe<teral da 
Alemanha. Naquela ocasião, percorri várias acade_­
mias poiítiéas que-existem naquele país com a finali_: 
~_ãde de dar forl!la9ão e garantir a reno_vação dos 
quadros de líderes nacionais. Achei esse iniciativa 
tão feliz que, ao regressar ao Brasil, apres_entei 
emenda ao Estatuto dos Partidos Políticos, que es~ 
Ú1-va sendo discutido, naquele momento, propondo 
a criação, também no Brasil, de academias políticas 
com a mesma finalidade. Na Visita a uma dessas ins­
tituições, ria Alemanha, aprendi uma lição ines~ 

quecível: o primeiro dever de um homem público é 
ficar em paz com a sua consciência; o segundo dever 
de um homem público é defender os interesses do 
seu país; o terceiro dever de um homem público é se~ 
guir as diretrizes do seu partido político." 

Estas palavras são de um Senador da Bancada do PDS 
nesta Casa, de alto espírito público e, por isso mesmo, o 
homenageio neste iiiStã.nte, pela st.iã cor-agem de _deb_a_te~, 
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no Senado,- com total independênCia os problemas de 
alto interesse nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, segundo O Estado de S. 
Paulo, tudo girou em torno de negociações que visavam 
a solucionar o problema do endividamento externo da 
Polônia para com o Brasil. Nesse sentido, como cerne da 
questão, enconüamos emissão de Notas- promissórias 
pelo governo polonês, através do Banco estatal ou Han­
dlowy, a partir de 1979, com vencimento a partir de 
1981, a fãvor do Banco Central do Brasil'', 

Objeto da emissão (Segundo a denúncia e a .. Nota O fi~ 
cial"):- s·aore a qual falarei depois- "financiamento à 
produção de carvão para compra, pelo Brasil, em troca 
~e produtos de exportação brasileiros", notadamente o 
minério de feria. 

"Forma de pagamento: no vencimento com a ressalva 
aposta ao ·títulO: "o último domicílio sendo indicado nas 
instruções de pagamento apenas quando o Banco Han~ 
dlowy displ!_Ser; nessa conta, no vencimento, dos fundos 
apropriados mediante compensação", 

Por aí jã se vê, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o gene~ 
roso tratamento que o Governo bi-asileiro deu à dívida 
polonesa para com o Brasil. 

Mas o que -é mais grave, Sr: Presidente, Srs. Senado­
res, o que é estarrecedor, é que ·o Estado de S. Paulo, 

_com a sua alta_reponsabilidade, ao denunciar os fatos re­
lacionadaos com a negociação da dívida da Polônia en~ 
volve nas negociações personalidades da mais alta cate­
goria. Não só autoridades federais, como empresários e 
ex~autoridades ligadas às atuais, inclusive do primeiro 
escalão do Governo. Evidentemente, cabe~me, neste ins~ 
tante, nominar essas pessoas, para registro nos nossos 
Anais: 

São elas: 
I -Delfim Netto - Desde a Embaixada em Paris 

qUando José Flávio Pécora era diretor da COMEX~ 
PORT. 

2- JQsé FJávio Pécot:a - Diretor e fundador da CO­
MEXPOR_T__e do Grupo Pécora & Leal. 

3 - Eduardo de Carvalho_- Ex~Secretãrio-Geral do 
Ministério da Fazenda e Presidente do BANESPA (Ma­
lu!). 
4- Conselheiro Rubens Barbosa- Chefe do Depar~ 

tamento do CO~LESTE (ltamaraty). 
5- Ministro Botafogo Gonçalves- Chefe da Asses~ 

soria Internacional da SEPLA N. 

6- Ministro Vital' de Queiroz - Assessor do Minis~ 
tro Delfim e ex~chefe da Assessoria Internacional do Mi­
nistério da Fazenda. 
7- Lauro Barbosa Moreira- Ex~chefe das Assesso~ 

rias Internacionais do_s Ministérios da Indústria e do Co~ 
mércio e da Fazenda. Atualmente na COMEXPORT. 
8- Benedito Moreira - Ex~ Diretor da CACEX. 

9- Carlos _Langoni. 
10 --José Carlos Madeira Serrano- Diretor do Ban~ 

co. Central. 
t 1- Marcelo Perrupato e Silva -Ministério dos 

Transportes. 
12 -Jayr Dezol~- Chefe do Departamento de Ope­

rações Internacionais do Banco Central. 

13- Carlos Eduardo Freitas - Chefe do Departa~ 
menta _ãe Operações Exte~nas do Banco Central. 

14..,... Alberto Furugem - Depart~!flento de Econo­
mia do Banco Central 

15- Augusto de Lima - PETROF.E'.RTIL (Subsi~ 
~diária da PETROBRÃS) 

16- Maurício Cohen - INTERBRÃS (trading do 
Go_verno) 

Empresas e Empresários: 
- COMEXPQ~T- Cia. de Comércio Exterior 
Diretor: __ Arthui_ Goldlust_- Eleito Exportador do 

Ano em 82 



3464 Sexta-feira 19 DlÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

-Grupo Pécora & Leal 
-Grupo Financeiro CreditUm - Armando leal-

ex-diretor do Grupo Pécora & Leal. A Ci-f:ditum está em 
liquídação pelo Banco CentraL 

- Grupo Coroa/Ihástel - Assistidos Por Pécora & 
Leal 

- VicUnha S.A. Indústrias reunidas 
-Castor de Andrade (Indústria do Jogo de Bicho) as-

sistidos por Pécora & Leal. 
Longe de mim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, aceitar 

com verdadeiras in limine, acusações do EStado de São 
Paulo. Sei o quanto vale a honOrabílidade dos homens­
públicos como a honra pessoal de cada cidadão que inte­
gra uma sociedade humana, e jamais em minha vida 
atingi a quem quer que seja nesse delicado terreno de na­
tureza moral, a não ser que tivesse comigo provas sufi­
cientes. 

Mas o que acho, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que 
a esta altura, diante do que se lê no Estado de São Paulo, 
o Senhor Presidente da República Aureliano ChãV;;. não 
tem outro caminho, neste instante, senão o de determi­
nar a cada Ministério;-o-nde haja pessoas porve-ntura 
apontadas nesse noticiário, a instauração imc!diata de 
Comissões de Inquérito-Administratívo, para que,- afi­
nal, a Nação possa ser esclarecida. 

E, como é norma nO direito administrativo, duraii.te __ os _ 
inquéritos, todas as autoridades envolvidas nesse escân­
dalo, pelo Estado de São Paulo, deveriam ser afastadas 
de suas funções, Cncj_Uirito durasse o prazo das investi~ 
gações. 

O Sr. João Calmon - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muita honra, 
nobre Senador. - -- -

O Sr. João Calmon- Nobre. Senador Humberto Lu­
cena, inicialmente, desejo agradecer suas generosas refe- -
rências a este modesto Senador ... 

O SR. HUMBE"TO LUCENA - Não apoiado! 

O Sr. João CalmOn- Eu acredito que as suas pala­
vras foram muito mais ditadas pela sua condição de ve­
lho e querido amigo do que pela condição de Líder do 
PMDB. A propósito dos comentários_que V. Ex~ estâ te­
cendo neste momento, eu devo informar à Casa que; na 
reunião de hoje da Comissão de Relações ExteriOres do 
Senado, apresentei uma proposta de Convocação do di­
plomata Meira Penna, que era o embaixador do Brasil 
em Varsóvia por ocasião da discussão dos acordos entre 
a Polônia e o Brasil. Minha proposta foi aprovada por 
unanimidade pelos repi-esentai-J.les-do ·pos, do PMDB e_ 
do PTB. O nobre Senador Nelson Carneiro fez uma su~ 
gestão adicional: no àiã:Clo depOimento do embaixador 
Meira Penna deveriam ser convidados a participar da 
reunião da Comissão de Relações Exteriores--os Presi~ 
dentes das Comissões de Ecomomia e de Finanças do Se­
nado Federal. Não se limitou a essa providência minha 
atuação, na apuração das escabrosas denúncias feiiáS; a - -
partir de domingo pelo jOrnal O Estado de S. PaulO, qué 
é, sem dúVida nenhuma, conforme V. Ex• salientou, ·um 
dos jornais mais importantes do mundo e não apenas do 
Brasil. No início da sessão da tarde de hoje, encaminheí 
à Mesa um requerimento, quejâ foi lido, e cujos termos 
eu pediria licença para repetir aqui: 

Requeiro, ouvida a Casa e com fundamento nos 
arts. 75, letra "a", 76 e 77 e seus respectivos pará­
grafos do Regimento Interno, seja criada uma Co­
missão Especial, composta de 5 (cinco) membros, 
para, no prazo de noventa (90) dias, apurar as gra­
ves denúncias do jornal O Estado de S. Paulo sobre 
os acordos entre o governo da República Federativa 
do Brasil e a Polônia, iniciadas no dia 14 do correO~ 

te mês, sob o título "Dívida polonesa no Brasil: uma 
fraude" (documentos anexOs). 

Anexei ao meu requerimento as três primeiras reporta­
gens publicadas no jornal O Estado de S. Paulo. Poderia 
ser formulada uma indagação: por que ·uma Comissão 
Especial e não uma Comissão Parlamentar de Inquérito? 
Não tomei ã iniciativa da apresentação de um requeri­
mento, pedindo a constituição de uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito porque o número máximo (cinco) 
de CPis autorizadas pelo nosso Regimento Interno jâ foi 
atingido. 

Não sendo possível a constituição de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito, pelo menos tomei a iniciativa 
de pedir a criação de uma Comissão Especial para apu­
rar aquelas graves denúncias. Desejo aproveitar a opor-

- tunidade apenas para acresce~tar uma pequena retifi­
cação ao meu pronunciamento de segunda-feira última. 
Declarei, então, que o notável tribuno e jornalista Cartas 
Lacerda havia afirmado, no episódio do escândalo do 
Jornal última Hora, no tempo do Sr. Getúlio Vargas, 
que corria sob o Palácio do Catete um mar de lama, e 
que no Brasil de hoje está ''surgindo o contorno e as di­
mensões de um oceano de lama'', Desejo fazer uma cor­
reção nobre Senador Humberto Lucena. 

Carlos Lacerda declarara que "corria sob o Palácio do 
Catetc, na época do Sr. Getúlio Vargas, um rio de la­
ma." Desejo apresentar essa retificação para dizer que 
no Brasil de hoje está surgindo, com todas as suas carac­
terísticas e suas dimensões, um verdadeiro mar de lama 
que começa a ser apontado através das reportagens do 
jo!n~!- O Estado de S. Paulo. Muito obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- _Estas palavras ga­
nham maiof"valor na medida em que são proferidas por 
V. Ex~. nobre Senador João Calmon, cuja isenção é reco­
nhecida por todos. 

Continuando o meu raciocínio, eu diria que me parece 
urgente que o Senhor Presidente Aureliano Chaves de­
termine a instalação dessas comissões de inquérito em 
cada ministério porventura envolvido no noticiário do 
jornal O Estado de S. Paulo- e ali estão os ministérios 
do Planejamento, da Fazenda e das Relações Exteriores. 
E não somente isso. 

Se porventura o Senhor Presidente da República, Au­
reliano Chaves, não tomar a medida qUe a Nação espera 
de Sua Excelência, que é um homem honrado e digno e 
que todos nós homenageamos, então, nobre Senador 
João Calmon, cabe a vez do Congresso Naciooal. Aí eu 
afirmaria a V. Ex• que acho pouco a comissão especial 
que V. Ex• requereu. Aí seria uma questão, a meu ver, de 
honra para o Senado, através de um acordo de Lide­
ranças, votar em plenário a instalação de uma sexta Co­
missão parlamentar de inquérito, destinada a apurar, de 
acordo com a _Constituição e o Regimento, essas· gravís­
sim~s denúncias que estão aí estarrecendo toda a Nação 
brasileira.._ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Ministro Delfim Net-
-r:o~Cfu 1982, declarou ·que a Polônia pagava .. religiosa­

mente" seus compromissos com o Brasil. Agora, diz que 
tudo isso não passa de uma "tolice", porque tudo que é 
sério, para o Ministro Delfim Netto, é tolice; é tolice um 
escândalo dessa ordem, denunciado por um jornal da ca­
tegoria do O Estado de S. Pllulo; é tolice a moratória e 
assim por diante. Só quem tem razã_o _é ~· Ex~ 

' -A Nação espera é que o Senhor Presidente da Repúbli-
ca determine mesmo a rigorosa apuração dos fatos. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Permite V. Ex~ um 
_ aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA 
Senador. 

Pois não, nobr~ 
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O SR. VIRGJLIO TÁVORA - Antes mesmo dessas 
__ providências qUe~esi~o sendo reclamadas por V. Ex~­

aqui a ressalva é feita: só conhecemos duas das três re­
portagens a que V. P se refere; a n\"1 1 e a n\"1 2, a nº 3 ain­
da não lemos- solicitamos à CACEX, ano por ano, fir­
ma por firma, os montantes e, se posslvel, o.s documen­
tos contratuais das exportações brasileiras para aquele 
pais, além dos nomes dos diretores das diferentes entida­
d.~.s ligadas a esse affaire, a fim de que. fazendo parte dos 
Anais deste Congresso, antes mesmo- repetimos- de 
providências outras, hoje reclamadas por V. Ex', possa, 
com insenção este plenário fazer seu juízo sobre o assun­
to. 

O SR~ HUMBERTO LUCENA - Muito grato a V. 
Ex•, nobre Senador Virgílio Távora. Apesar de V. Ex• ter 
iniciado as suas palavras dizendo que "antes das provi­
dênciás por mim solicitadas, ... já o Governo havia toma­
do medidas para apurar os fatos ... " 

O Sr. Virgílio Távora - Perdão. 

O SR. HUMBERTO LUCENA 
ouvi mal. 

Não? Então eu 

O Sr. Virgílio Tâvora- Parece que estou falando gre­
go ... Antes das providências solicitadas por V. Ex~, eu 
havia tomado a iniciativa - lamentavelmente deve ter 
havido um certo transtorno de trânsito como se diz, se­
não, neste momento, estaria passando ao conhecimento 
da Casa- solicitando à CACEX que levantasse e man­
dasse, para fazer uso neste plenário, ano por ano, desde 
78, já que o affaire é de 81, os nomes das firmas, geral­
mente trading, que estivessem envolvidas em exportações 
do Brasil para a Polônia e, óbvio, ímportações deste país 
para o Brasil, suas diretorias e, se possível, alguns docu­
mentos que pudessem comprovar aqueles dados apresen­
tados. Teria este Plenário mais informações, antes de 
quaisquer outras providências, não ficando baseado ape­
nas em reportagens que, por mais prestigioso que fosse o 
manto sob o qual elas se abrigam, no caso, _de'O Estado 
de S. Paulo, podiam estar eivadas de enganos, como su­
cedeu na parte referente, por exemplo, ao nosso Estado 
do Ceará. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -V. Ex~ sabe me di­
zer se foi tomada algulriã-Providência p-elo Goveinõ~- Vi­
sando à apuração desses fatos? 

- O Sr. Virgílio Távora- Inteirar-nos-emas e transmiti~ 
remos a -v. Ex~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas V. Ex~, como 
líder do Governo nesta Casa, já deveria estar ciente de 
Cj_ualquer--inedídã- porvCntura adotada num terreno tão 
delicado como esse, riobre Senador ... 

O Sr. Virgílio Távora- Para início de conversa, emi­
nente Senador, o Líder chama-se Aloysio Chaves; em se­
gundo lugar, hoje, por solicitação da Liderança, "passa­
mos de castigo," na Câmara dos Deputados, toda a ma­
nhã, até meio-dia e 45 minutos, ouvindo o depoimento 
de repres~ntantes do Poder Executivo, por coincidência, 
o Diretor da CACEX, o Diretor do IBDF e a Diretora 
Técnica da SUDAM, a respeitO da exportação de toras 
de made~ras- affaire: Tucuruí. Não havia tempo h uma~ 
no para cuidar de outra coisa. Fomos informados de que 
haviam encaminhado para cá a documentação solicita­
da. Isso é o que podemos adiantar a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - A ausência do 
nobre Líder Aloysio Chaves não signiftca que a Bancada 
dO: Governo nesta Casa esteja acéfala. T3.nto está aí V. 
Ex~ como o Senador José Lins, que é Vice-Líder do Go~ 
vemo em exercício. 
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O Sr. Virgílio Távora- A prova é que V. Ex' estã re­
cebendO esclarecimentos que não devem ser de algum 
espírito, mas de um corpo bem presente. 

OSR.HúMBERTO LUCENA- Não sobre o essen­
cial, que -é o que, a N8.ção quer saber. Quais as medidas 
tomadas para apurar as denúncias do O Estado de S. 
Paulo? 

O Sr. Virgnio Távoia- V. Ex•; n6sie momento, foi--. 
mulou a questão; e o que foi respondido? Inteirar-nos­
emas e oportunamente transmitiremos a v: Ex• a infor-­
mação. Ca..o:m disséssemos cOisa difererite, est"ar'íã.m.os fil­
tando com a verdade. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Tenho o Presiden­
te Aureliano Chaves como um homem dos mais honra­
dos, e, por isso; e-spero sinceramente ·que Sua Excelêi:lcia 
ordene instruções severas e eficazeS para Compieta eluci­
dação desses gravíssimos fatos. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite--me V. Ex' um aparte, 
nobre Senador'? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Hélio Gueiros- ErninCiite Líder Humberto L uM 
cena, tenHo a ímpressão de que o embaraço- do nobre 
Líder Virgílio Távora está em que S. Ex f não sabe exata­
mente se deve transmitir o pensamento do Presidente 
Aureliano Chaves ou do Presidente João Figueiredo. Na 
verdade, hoje, no BraSil, ltá-uma dualidade. O Sr. Delfim 
Netto, quando Sua Excelência o Senhor Presidente João 
Figueiredo estava nO estrangeiro, !làO abriu a boca para 
entrevista de espécie alguam aqui no Brasil. Ficou mur­
cho e calado todo esse tempo. Foi só o Presidente João 
Figueiredo chegar na sexta-feira e S. Ex', já nesse mesmo 
dia, se permitiu a levar na galhoTa, na brincadeira, uma 
carta dos e~p«:sários paulistas sobre o momento políti­
co brasileiro. Da mesma maneira o eminente General 
Newton Cruz, que jã foi nomead_o hâ muito i.empo CoM 
mandante Militar do Planalto, ficou em absoluto silên­
cio durante todo esse tempo em que o Presidente João 
Figueiredo esteve no estiãngeiro. Somente agorá, qu·an­
do o Presidente Figueiredo recolocou os pés no Brasil, é 
que S. Ex• o General Newton Cruz resolVeu tomãr-poSS"e ~­
e ainda se permitiU-- como bem salientou o nobre Sena­
dor João Calmon- em relançar o nome do General Oc­
táviõ de Medeiros para a Presidência da Repúblíca. 
Acredito, portanto, Sr. SinaUOr Humberto LUcena, -que 
há da parte da Liderança do Governo um embaraço de 
saber qual a orientação que deve anunciar aqui, n-o Sena­
do, tanto mais quando os jornais de hoje anunciam qUe-o 
Presidente Aureliano Chaves nem sabia da resposta que 
o nobre Senador Virgílio TávOra em-ii.Oine do GOVerrio 
brasileiro, dera -nesta Casa. Por Conseguinte, queiram ou 
não queiram, hã essa dualidade de PresidênCia da Re­
pública no Brasil. Acredito que, quando o Presidente 
Aureliano Chaves foi anteontem à Granja do Torto--Pe­
dir ao Presidente João Figueiredo para reassumir, antes 
do tempo, suas funções, é pOrqrii-Sua Ex.celê:rida" verifica 
que vai ficar insustentâvel essa "situaÇão de dualidade de 
Presidente da República no Brasil. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Agradeço a opor-. 
tuna intervenção de V. Ex• 

O Sr. Virg~'lio Távora- Permite-me V~ Ex'? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço o -no-V_o ã.-par: 
te de V._· Ex' 

O Sr. Virgilio Távora - Ap.óS CitadO. Estamos agora 
com um exegeta - jã não ê mai.Si das polliiC"aS governa­
mentais- até do pensamento dos Vice-Líderes do Go­
verno. O Senador Hélio GUeirOS atribui nossa posição a 

rilfo s8.0ei-rilos como-transmitú a opiniãO oficial,.se a do 
Presidente Figueiredo ou a do Presidente Aureliano 
ChavesA Fazemos justiça à inteligência de_S. Ex• Não va-

_ _!t!OS acreditar que no íntimo, nem d~ longe, passe pela 
sua mente tal despautério. Hoje hã um Presidente ~m 
exercício que está na plenitude das suas atribuiçães go­
vernando este PaíS e o exercita d_~ todas as formas possí­
veis, outro, o Presidente efetivo, que fez questão de assi­
nalar que quem_está no exercfcio, e, portanto, na respon­
·s-abiiidade da colldÜçãÔ dos Negócios do Executivo Na­
cional Se éhama Aur~liano Chaves. Não- vamOS rài~r 

- 'essa iriJustiÇà à inténiência de S. Ex~ Vamos ,louvar ap_e-­
_· n3.s·-~ta grarid~ ~pacidàde que s.· Ex~ tem de ser exe[eta; 

agora, de_ penSamentos ocultos da Liderança. 

-O Sr. Hélio Gueiros- Pensamentos ocultos? 

. O Sr. Virgílio Távora- Ocultos, nossos. Entrando_em 
-noSsa-consciência, entrando em nossa cabeça S. Ex• jã 
-a"diviriha que ilão podemos dar tal opinião, porque não é 
de u-m Pi-esidente, e sim de outro. Daffios-lhe parab~_~s, 
vã jogar; que V. Ex" nunca perderá, pelo menos pouco. 

'_Já sabe o que os outros pensam. 

OSR. HUMBERTO LUCENA- Prossigo, Sr. Presi­
dente, voltando às considerações que fazia sobre as ne­

_gociaçõ_es do Brasll com a Polônia em torno do seu endi­
vidamento com o nosso País. 

Os demais credores_, principalmente a Rússia e a Ale­
manha, impuseram suas condições e a Polônia as acei­
tou. 
--O Serviço Naciorialde Informações, que tudo ouve, 

tudo vê _e nada fala, deve ter conh~imento exato dos fa­
tos denunciados pelo O Estado de S. Paulo, pois a ori-
8:e!11 das advertên,cia~ começa com o Embaixador José 
Meira Penna, que deixou a Polônia em 1981 e foi 
ameaçado de punição cOm base na Lei de Segurança Na­
cional. O Embaixador deixou o Posto, e a Embaixada fi­
cou _quatro mest;:s sem titular efetivo. 

A propósito, aliás, do Embaixador José Meira Penna, 
cujo depOim-ento é fundamental nessa pendência em tor­
no da dívida polonesa, temos hoje no O Estado de S. 
Paulo uma_e':l_tr.evista de s_. Ex• nos seguintes termo-s: 

"-Quando voltei ao Brasil em agosto de 198l,já 
aposentado, fiz declaraÇões a O Estado de S. Paulo, 
denunciandO o escândalo das dívidas polonesas, e 
fui amCaçado com a Lei de Segurança Nacional", 
dçclarou oi-Item o embaixador Meira Penna, exM 
represelltarite do BraSil em VarsóVYa. · -

"Comecei à prevenir o Itama"rati iin. fiils de 19SO. 
ao- contiário do que deiXa entender o pori.a-vOz dO 
MiQiStério da~ Relações Exteriores, na nota a res- · 
peito da matér"ia publicada no O Estado de S .. Pau-

. lo," Naquela época, a queda do PNB pOlOnêS atin­
gia 18%, e jâ era claro que eles não podiam fornecer 
o car-vão cor:itrataáO. Ap-esar dissO, o traffiaratl Íeva­
va tão a séi"io a situação polonesa que me proibiu de 
tirar férias·e me cerisuiou--quandO viajeÍ para -CraCó­
via. Diziam (jue eu nã-o devia sair de Vaisóviã-um-só 
dia. Na" mesma ocasião, as análises dO Iialnaratl 
co_nsideravam o movimento Solidariedade como 
trotskista". 

"Minhas advertências prolongaram-se pelo pri­
meiro semestre de 1981 - prosseguiu o exM 
embaixador Meira Penna -, e cheguei mesmo a fa­
zer apelos diretos ao chanceler Saraiva Guerreiro. 
Suas respostaS afirmavam sempre que a adminis­

-tra-ção fin<i.itce1ri considera que a situação estâ sob 
controle. Não havia nada a fazer. Essa inação cus­
tou ao País, então, cerca de um bilhão de dólares." 
Meira-Perina disse ainda que na nota da Seplan diz­
se -que esse erio de avaliaÇão foi igual ao de multos 
outros países. ''Não é Verdade. d único outro pafs 
que incOrreu rio inesmo engano foi a Alemanha Oci-
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dental, a Alemanha social democrática de Schmidt, 
movida por motivos_ politicos. No nosso caso foi tei­
mosia pura, pelo menos na aparência." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, são palavras do ex­
Embaixador do Brasil na Polônía, testemunha deçisiva 
para dirimir qualquer controvérsia em torno deste assunM 
t_o da dívida da Polônia com o Brasil. Neste particular, 
ganha expressão 0 requerimento do Sr. Senador João 
Calmon, hoje-, aprovado na Coníissão'de Relações_ExteM 
fiares Convidando o Embaixador Meira Penna a Con:ipa­
recer à~uele óigão técnicO, a fim de esClarecer, mais pro-
fimda.mente, a rúa:téiia. -

A forma de pagamento da dívida é sui generis, isto é, o 
Brasil tem dois pesos e duas medidas quando negocia 
dívidas e créditos: quando deve, submete-se a todas as 
exigências que lhe são feitas, pelo Fundo Monetái-io In­
ternacional ou pelos bancos estrangeiros- das taxas de 
juros até às diretrizes da política interna renunci_am;Jo­
como já disse aqur:....:. "alé à sUa pi6p-da soberania ãacio­
nªl- e q~:~"a~~~-~~~-cior- como no caso da Polônia­
concorda em que não pode cobrar a dívida. 

A "Nota Oficial", que hoje já não se sabe se é do Palá­
cio do Planalto ou da SEPLAN, não esclarece nada; ao 
contrário, Confirnüi ã.-dívida Vencida e não paga e limita­
se a dizer que aguarda notícias do governo polonês. Diz 
ainda que todas as operações em que o Brasil é credor 
são feitas da mesma forma. Em suma: o Brasil não sabe 
nem_tomar nem .dar emprestado. 

Ê preciso que se conheçam as outras operações referi­
das na "Nota oficial" .. 

Aliás, sobre ã "Nota Oficial", referida no aparte do 
nobre Senador Hélio Gueiros, temos Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, no O Estado de S. Paulo de hoje, uma nofícía 
que dá bem a medida: dos acontecimentos: 

Ordem de Aureliano: "Apuração_ rigoro_sa" 
O -presidente em exercício Aureliano --Çhaves 

mandou um recado ontem ao Ministro Delfim Net­
to, do Planejamf;into: quer uma .. rigqrosa e profun­
da" apuração das denúncias que vêm sendo publica~ 
das pelo Estado. Aureliano ficou irritado, entre ou­
tras :coisas, com a .. nota oficial" divulgada anteon­
_t~m, _qu_e !J-àO foi subi!J~tipa à su~ apreciaç~'?· 

Diga-se de passagem, foi lida neste Plenário como 
nota do ÜOVernO;-coffiÓ nota do Palácio do Planalto: 

· Também em Brasília o Tribunal de Contas da 
União vai acompahbar e analisar as denúncias do 
jornal, segundo proposta do relator das contas do 
governo de 1983, Ministro Fernando Gonçalves. 

Ora Se Presidente e Srs. Senadorçs, se, na_ verdade, 
.como diz, em manchete, O Estado de S. Paulo de hoje, o 
p_çesidep_te Aureliano _Chaves quer a apuração rigorosa 
do caso, não hâ saída senão na instauração das compe­
tentes e iQ<iispensáveis .comissões de inquérito adminis­
trativo em cada_mil).istério incriminado, pªra se_chegar a 
uma concluSão em torno de quetp realmente se envolveu 
nessas negociatas que favoreceram grandemente o goverM 
no polonês no seU processo de endividamento com o 
Brasil. 

A denúncia é mais urri ·escândalo que vem à tona em 
menos de 7 meses no país, em que o caos econômico se 
confunde com a corrupção administrativa. Junta~se ao 
d;;-grupo Delfim, ao da Capemi, ao caso Baungartem, ao 
da Coroa-Brastel, envolvendo os Ministérios do Interior, 
Fazenda, SEPLAN e o BNH, o Banco Central e a CA-
CEX. . - .. -

Tudo isso estã envolvido nas -amplas reportagens do O 
Estado de S. Paulo. 

Qual será o próximo escândalo? 
A dívida da Polônia ao Brasíl não é nada espantosa se 

comparada com a nossa. E menor do que os juros venci· 
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dos este ano (2 bilhões de dólares) e correspondente a 
menos de 2% da nossa dívida total. 

E aqui, apenas en passant, eu lembraria uma entrevista 
muito importante, dada hoje pelo Ministro Emane Gal­
vêas, da Fazenda. Sobre dívida externa S. Ex' surpreen­
deu a Nação dizendo que, na sua renegociação, estava se 
pedindo um prazo de 8 anos, com carência de 3 a 4 anos, 
para pagamento apenas dos juros. Que é ísto, senão ·pra­
ticamente reconhecer o estado de moratória dO Bi-:isiT? 
No entanto, o Gove·rno vive diariamente a glosar as ini­
ciatíVas dos líderes-âos partidos ·oposicionistas, quando 
se situam em torno do argumento de que sem a mora­
tória não há salvação para a crise ecoriôníca-qüe·a.resta, 
que tem como raiz, indiscutivelmente, o alta· e irrespon­
sâvel endividamento externo a que chegou o nosso País. 

A denúncia do O Estado de S. Paulo não é trabãlho 
meramente jornalístico. Pelo vOlume de fatos e pelo- riú­
mero -de pessoas e empresas envolvidas, deve ser fruto de 
um trabalho de grande profundidade. Vamos aguardar O 
seu desdobramento. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao concluir, tenho por 
cumprida a minha missão de Líder do PMDB nesta Ca­
sa, pois não poderia jamais me omitir num assunto desta 
ordem. 

E devo dízer a V. Ex~, Sr. Presidente, e aos Srs. S_ena­
dores, que a·qu-e mais estarrece a todo o povo brasileiro é 
que o Movimento Militar de 1964 teria sido deflagrado, 
segundo o próprio preâmbulo do Ato Institucional nt? OI, 
com a finalidade de acabar com a corrupção e a subver· 
são que grassavam no Brasil~ E quantos cidadãos brasi­
leiros não pagaram poT'iSSo? Quantos não forim presos, 
torturados e mortos, outros cassados e os seus direitos 
políticos Suspensos. Fnquanto isso, passados- quase 20 
anos do Movimento Militàr de 1964, nós chegamos a 
quê? A ouvir, aqui a acusação séria e isenta do nobre Se­
nador João Calmon: em 1954, nos idos de Getúlio, Car­
los Lacerda dizia que passava pelo Palácio do Catete um 
rio de lama, hoje segundo S. Ex• passa pelo Brasil um 
mar de lama. 

Depois dessas palavras ditas com tanta altivez por S. 
Ex•, depois deste debate, no Senado, nós Vamos, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, nos recolher e observar, a evo­
lução dos aconteciriie:ritOS; --'Varrias ver, de- agora por 
diante, como age o GOVerno se-realmente pretende apu­
rar essas denúncias. Para isso, insístú em dizer;--teaque­
instaurar comissões de inquérito ádininistra.tivo em Cada 
Ministérío envolvido, a fim de saber qual a participação 
de cada uma das pessoas acusadas pelo O Estado de S. 
Paulo. Se, afinal, for ap"uTã.da a sua responsabilidade, 
que se)am punidas exemplarmente de acordo com as leis 
e a ConstituiÇão do Pa[s. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR­
HUMBERTO LUCENA NA SESSÀO DE 17'8-83 
E QUE, ENTREGUE À REV/SÀO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONÂL(Seção 11) -

Parece-me óbvio, daí por que o projeto-recebeu pare­
ceres favoráveis de todas as Comissões da Casa, inclusive 

-da comissão de mérito que é a Comissão de Legislação 
SOcial, Onde fOi relatOr Úm profundo conhecedor da ma­
téria, o Senador Carlos Chiarem, do PDS do Rio Gran­
de do SuL 

Por conseguinte, apelo à Uderança da Maioria no sen~ 
tido de dã.r a sua aprovação ao projeto para, pelo menos, 
hoinenagearmos Uma iiliciativa, em_.lna-téria~.de elabo~ 
ração le~isla~_lv~, d_e~õ!~Pãrlame_~:t!ar :-ÇMuiiC) ~eni!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NYsEss.:ióoit'!":à:S3iQUE, EN­
TREi:JUE X R.Evislo iJo oRADOR, si::RIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALMII~. PINTO (PDS- CE. Prpptincia O se­
guinte dÍscurso:J ~ Sr. _Presidente, s·rs. S~nadores:· 

Inicialmente; difei: - Não preciso buscar nos- livros, 
-~tevi~tas e ngs jqm_ais db>Criç_ões S.Obrc;:_a iUí_Séri:i do Nor­

deste, isto porque dela sou testemunha e com ela tenho 
convivido, nos anos difíceis das secas nordestinas, princi­
palmente, no meu sofrido Cearã. 

E inesgotãVel a literatura da Seca- e a sua permanên­
cia e até os seus efeitos catastróficos são como muitos 
afirmam, "o maiOr exemplo da incompetência burocráti­
ca e política reinanteS ·no- Brasil''. 

Evidentemente, não se trata de acontecimento even­
tual, inesperado, não! As Secas existem, como já tenho 
dito nesta Casa, desde o último quarto do Século XVII. 
Assim o afirmam os estudiosos do assunto, tendo sido 
no ano de 1676, a primeira constatação de seca no Nor~ 
deste. 

Posteriormente, como índlca o jornalista Vamireh 
Chacon, da "Editora de Opinião", em artigo ultimamen~ 
te lançado nas colunas do jornal Correio Braziliense de 
14 do mês em curso, valendo-se do q~e escrevera Eucli­
des.da Cunha, em 1901 -no seu notávellivro_"Os Ser­
tões", quando _este recorria às pesquisas do Senador cea­
rense Tomaz Pompeu para certificar~se como ele definia 
ou classificava de ·~ciclos" da seca, .. porque o são no ri~ 
gorisrrlo técnicO- do termo - abrem-:.se e· encerram-se 
com um- ritmo tão apreciável que recordam o desdobra­
mento de uma lei natural ainda_ ignorada". 

Encontrari_a_Euclides da Cunha nas informaç~ pres­
tadas por Toniaz Pompeu, a correspondênCia exatíssima 
das datas em que eram deflagradas as secas no Nordeste, 
e catalogou as maiores dos séculos - XVIII e XIX -
que se repetiam ·na segUinte ordem: 1723-1727; 1'/44-
1745; 1777~1778 _-:-_seca que aínda permanece na me­
mória da gente nordestina ......:.; 1801$-1809-1824-1825-
1835-1837-1844-1845; 1877-1879- (a chamada seca dos 
três oítos). Em 1913 Vírrã a piimeira seca do sécUlo XX, 
com maís de uma década de 1915 :.:.._t92(r e, num cres--

- -cente, a de 1932- 195_8 e agora CSte r-õsãfio iriterminâvet 
-de maldita estiagem, que tudo arruína: nem verdadeiro 

O SR_ HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Paia -­
encaminhar a votação.)- Sr. Presidente: 

descalabro, com o tétrico cortejo de sede, fome e insu­
portável miséria! 

Desejo, rapidamente, apenas alertar ã-Casa para esse 
projeto que vem da Câmara dos Deputados e modifica o 
art. 461 da Consolidação das Leis do Trabalho, visando 
beneficiar os trabalhadores brasileiros. 

O projeto diz textualmente: 

Art. 111 O art. 461 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n" 5.452, de 1~' 

de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte re~ 
dação: 

"Art. 461. Sendo idêntica a função, a todo tra~ 
balho de igual valor, prestado ao mesmo emprega­
dor, corresponderã igual salário, sem distinção de 
sexo, nacionalidade ou idade." 

Nada menos de 22 anos de terríveis eijtiagens, entre­
cortadas pelas chamadas secas verdes, quando, não ha­
vendo produção agrícola, salva~se a pecuária com ~s ã­

_guasdos açudes, que sempre enchem, além da pastagem 
que minimiza a fome dos indefesos irracionais. 

Aqui o própri-o jornal diz: 

Dos seus dados, Euclides concluía "o maior in­
terregno de trinta e dois anos" (1745-1777) entre 
duas grandes secas, de modo a verificar-s_e ··uma Ca­
dência raro perturbada na marcha do flagelo, entre­
cortado de intervalos pouco díspares entre nove e 
doze anos, e sucedendo-se de maneira a permitirem 
previsões seguras sobre a sua íiTupção". 
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E ainda na apreciação do agudo problema nordestino, 
o jornal registra: 

O pior estâ na constatação de Euclides, desde 
1901, apontando uma indiferença que iria persistir 
indefinidamente. É incrível como continuam vãlidas 
suas palavras: "apesar desta simplicidade extrema 
nos resulta~_o~ imediatos, o problema, que se pode 
traduzir na _fÓrmula aritmética mais simples, perma­
nece·insolúvel". 

QUãnfo ãs causas, insiste Euclides, a própria in­
fluência das manchas solares, depois apontada 

· ·· como grande novidade, já tinha sido apontada pelo 
Barão de Capanema ... E o pioneiro da ·meteorologia 
no Brasil, Sampaio Feriaz, foi ao ponto dé-tirar iné~ 
di3.s -eStãtísticas mais eX"atas, com ciclos de sete anos· -
.de Çh!J.vas e sete de secas. Entremeados pelo que os 

_ p.o.ç_d~Ji!lo~~ chamªm de ··secas verdes", isto é, Chu~ 
vas apenas suficientes para -a sobrevivência do gado 
e daS pessOas-, -nlorrendo_c_ontudo a agricultura. E o 
momento quando os governos dispersam as frentes 
de trabalho, imaginando superaqo o problema ... 

Como se vê, Sr. Presidente, é uma coisa secular. E va­
mos à -frente, .ria ãpreciação: 

A primeira providência cOncreta foi tOmada pe(o 
Presidente Epitácio Pessoa, paraibano do alto ser­
tão de Umbuzeiro, conhecedor do problema de per­
to. Ele criou o Instituto Federal de Obras Contra as 
Secas, construtor de pioneiros grãndes açUdes. 

Aqui está o Instituto de Obras Contra as Secas, mas eu 
conhecia como Inspetoria Federal de Obras Contra as 
Secas, que foi posteriormente substituído pelo Departa~ 
menta Nacional de Obras Contra as Secas, que é o 
DNOCS_ . 

Só que prossegue inacabada a rede de irrigação_ a 
partir das represas, até hoje beneficiando quase ex~ 
ciusivamente os proprietários das terras em torno. 

-Aliás, de uma certa [eita, quando eu falava aqui no Se­
nado sobre a demora da execução da irrigação dos açu­
des públicos, fui advertido de que o Governo, para fazer 
irrigação no Nordeste teria que encontrar uma dificulda-
9e muito grande por parte dos proprietários de terras, 
porque as secas contínuas foram dando aos coronéis do 
Sertão cada vez mais força, alugava o trabalho do ho­
mem como diarista ou mediante arrendamento de suas 
terras. Talvez ainda hoje exista essa dificuldade para o 
setor de irrigação, em determinados açudes públicos, 
f~_ce ajnterferência do Poder Pú_l;>lico nas terras dos gran­
des latifundíârioS que àinda existem no semi-árido nor­
destino. 
___ F_otam exatam_~nte essas forças que reagiram forte­
mente contra ª-reforma agrária preconizada pelo ex­
Presidente João Goulart, através de decreto-lei determi­
nando que todas as_terras distantes até 10 quilômetros 

_das ferrovi~;~.s 9u roçlovias passariam a ser adotadas pelo 
Gov_erno-para realiZação da reforma agrária. Certamen­
te foi isto que mais depréssa gerou o movimento revolu­
cionário da popUlação interiorana, daqueles coronéis 
que temiam ver suas terras tomadas pelo Governo da 
República. 

Não é possível, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 3 
- séculos de secas cíclicas não tenham dad·o para os Gover­

nos· definirem como evitá-las oU pelo rrienos amenizar 
seus terríveis efeitos: 

Nada até hoje existe, digamos assim, para um combate 
racional às seCaS do semi-árido brasileiro. 

Enquant_o perdura essa inércia dos Governos, que; se 
limitam a providências paliativas nas épocas críticas, as­
sistimos revoltados o que se passa com nossos irmãos tão 
sofridos e tão desamparados. 



Agosto de 1983 DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Comoveu profundamente Sr. Presidente o povo 
brasileiro aquela reportagem televisada do jornal da 
Globo de sábado último, 13. 

Homens e mulheres famintos, crianças a chorarem de 
fome.~ e para vergonha nossa, ao ser indagada pela. r:_-
portagem, uma funcionária do Cartórió da cid:ide de Ca- __ _ 
ridade, no Ceará, como estãva o obituárió Oa pequena 
cidade, ela respondeu: tem morrido mais criariças e todas 
elas de fome!... 

Isto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é uma vergonha 
nacional. 

As duas Casas do Congresso se preocuparam com o 
acabrunhante quadro apresentado pela .. TV Globo", o 
que motivou a fala de muitos oradores, verberando con­
tra a inércia dos governos que bem poderiam ter dado 
uma atenção prioritária- ao Nordeste, como agora o faz o 
Presidente Figueiredo. 

Dos veementes protestos, não só de nordestinos, ouvi, 
Sr. Presidente, ao presidir a Sessão do Congresso da ~~ti~ 
ma segunda-feira, 15 do cOrrente-, este discurso do ilustre 
d~putado mato~ grossense, Milton Figueiredo, ·que muito 
me comoveu. Peço licença aos meus nobres pares para 
lê-lo na íntegra, para conhecimento_ de todos: 

O SR. MILTON FIGUEIREDO (PMDB-MT) 
- Sr. Presidente, sou de Mato Grosso, portanto, 
sou da civHização das âguas. Hã todo um ecossiste- -
ma aquático no meu Estado e realmente usufruímos 
desse ecossistema. Ontem, Sr. Presidente, senti ver­
gonha de ser brasileiro. Assisti na TV-Globo a apre­
sentação, ao País, do espetáCulo mais deprimente 
que podia ser apresentado, uma imoralidade, um es­
petáculo que violentou os meus e os sentimentos da 
Nação brasileira, sobre o problema da seca no Nor­
deste. Como um homeffi, não afeito àqueles proble­
mas, pude sentir a miséria oficial, o abandoi10 do 
povo daquela região. Sr. Presideiite, houve momen­
to em que as lágrimas deSCerem dos meus olhos, sem 
que eu força fizesse, e sentí naquele instante, uma 
terrível vergonha de ser brasileiro. Mas, ao mesmo 
tempo, Sr. Presidente, parei para pensar. Num País 
em que se faz a Ferrovia do Aço en:t.., que se c-ons­
troem dois metrôs ao mesmo tempo, em que segas­
ta com energia nuclear e em que se rouba despudo­
radamente, eu acho que, ao invés de sentir vergonha 
de ser brasileiro, eu devo ter uma profunda pena 
desta Nação, com o seo-Nordeste abandonado, vio­
lado e alvo de mentiras. Como brasileiro, Sr. Presi­
dente, não pude senão chorar, a() ver mu~heres, pais 
de famílias, _crianças subnutridás, famélicas, num es­
petáculo dantesco, que envergonha uma nação ciVi­
lizada. O Nordeste é ã nova Biafra do mundo Sr. 
Presidente. Como homem de Mato Gro.ssO, homem 
da civilização das águas, que estudou no Rio de Ja­
neiro e nunca teve sensibilidade para compreender o 
drama do nordestino, eu nunca, Sr. Presidente, senti 
assim na r:arne o prõblema. Mas assisti, na televi­
são, ao drama, à tragédia em mil atos, tragédia que 
se desencadeia todos os dias e todas as horas e que 
envergonha a Nação e infelicita o povo. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador Almir Pinto? -

O SR. ALMIR PINTO --~ois não, nobr_e -~enador 
Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Almir Pinto, V. 
Ex' se_comove e comove o Senado com a lembcança des­
se espetáculo realmente dantesco que a televisão- GlObo 
apresentou, no ftm da semana passada, em cadeia para 
todo o Brasil. V. Ex• acaba de dizer que não pôde conter 
as lágrim-as; e-creio que essa·reação, nobre Senador Al­
mir Pinto, foi a de qualquer brasileiro que tenha um 
·mínimo de sensibilidade. Ao mesmo tempo, deve ter ha-

__ vida também, no espírito de cada brasileiro, uma certa 
indignação pelo desprezo secular dado ao principal 
proble"rha do Nordeste, que é a .seca. V. Ex.' relembra 
muito bem o quadro -e eu vou também relembrá-lo­
quando a repórter pergunta por que as criancinhas, 

-criança- de peito e criança de dois, três anos, por que elas 
estavam chorando? E a mãe, sem outra explicação, lhe 
disse; ••elas choram porque estão com fome". Eu me 

1Jembro de que, semanas antes, o Presidente Aureliano 
Chaves quase foi protagonista de uma cena igual. Em 
-sua reC;éiri-vísita ao Nordeste, o Presidente Aureliano 
-pergUntOu a uma criança se ela já tiilha comido e ela res-
pondeu que não. E o Presidente: •'Por quê?" E ela res­
pondeu: ''Porque não tem comida lá na minha casa." 
São Qenas- como V. Ex~ bem disse que comovem, im­
pressionam e sensibilizam qualquer brasileiro. V. Ex' fez 
-aí üni eStUdo histórico a respeito da seca, mostrando que 
ela martiriza desde o tempo do Império. Pois eu lembro 
que entra Império sai Império; entra a prirrieira Repúbli­
ca, a segunda, a segunda, a terceira., e não sei em queRe­
pública já estamos, e só acontecem promessas por parte 
do Governo. Até recentemente, um epsódio no Governo 
do Pi-Csidente Médici: o ex~ Presidente, entã.o1 foi ao No r~ 
deste e também não pôde controlar as lágrimas quando 
viu a miséria que aSsota aquela Região. Verifica V. Ex' 
que já estamos rio finJ. do milêriio e o Nordeste continua 
a passar fome e a passar sede. V. Ex'" lança, mais uma 
-vez, u'm brado, um brado não digo tanto de desespero 
mas de indignação, a exigir que os homens públicos do 
Brasil, pelo Inenos os desta geração, tomen1 a si a tarefa 

- humanitàl-ia e patriótrica de redimir O Nordeste. 1:: preci-
so que se faça alguma coisa pelo Nordeste. E não se pode 
nem dizer, eminente Senador Almir -Pinto - perdoe-me 
essa digressão para o lado político~ partidário- não se 

-pOde nem dizer que o Nordeste tenha sido ingrato com 
esses Governos que se têm sucedido no Brasil. Não, pelo 
contrário, o Nordeste, além de grato, confia nesses Go­
vernos. E é exatamente lá do Nordeste _que surge a força 
popular e eleitoral que dá sustentácul~-~ ~sse Governo 
que, mesmo por uma questão de gratidão, senão de hu­
manidade, deveria dar uma atenção especíal ao proble­
ma dii seca do Nordeste. Solidarizo-me com V. Ex~ e 
com todo o povo no~destino, esperando que o Governo 
Federal através de seus inúmeros e vârios órgãos, tome 
uma me,dida realmente eficaz e definitiva para tirar aQue­
la região dessa sltuação de miséria em que se encontra. 

O SR. ALMIR PINTO - V. Ex~ antecipa justamente 
a-parte do discurso pronunciado pelo Deputado Milton 
Figueiredo, de Mato Grosso. Na verdade, as lágrimas 
desceram dos olhos do D_eputado Milton de Figueiredo e 
de todos os brasileiros que assistiram àquele drama tão 
comovente. Esta é a grande realidade: a indigrtação ê ge: 
ral. Sinto com mais intensidade essa indignação, porque 
nasci num período de seca no cearâ, em 1913, e elas fo­
ram sucedendo-se. E, até hoje, não se tem como comba­
ter ou eliminar este problema que é crucial para o Nor­
deSte. Essa indignação é de todos os brasileiros e, princi­
palmente, dos nordest_inos. :renho, também, uma grande 
mâgoa a desabafar; os nossos irmãos que acorreram 
pressurosos à calamidade das enchentes do cone Sul, não 

_-tiveram ainda a sensibilídade de_ amparar, de socorrer a 
gente sofrida do Nordeste._Se houvesse para com o No r-

- -- deste o mesmo espírito de solidariedade como aconteceu 
:em relação às zonas alagadas da Região Meridional do 
Brasil, talvez, aB_Or'a, não estivessem g1o-rrendo, de fome, 
no Ceará, tantas crianças inocentes. 

F"alta o SOS do Nordeste, como eu sempre disse. Não 
tem havÍdÓ quase nefihum auxílio. Vimos na televisão o 
que a Cruz Vermelha recebeu de_ auxílio, até agora, para 

---ciNOI-deSte. lr.tna n1niiaria. Por quê? Porque se trata do 
NOrdeste. 
-O-Sul com o seu portento, com a sua grandeza, rece­
beu um grande auxílio que o chamaram até de luxo ... 
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Depois das enchentes as águas baixam, e o terreno fica 
exuberante, ubertoso para uma produção que recuperará 
o que foi perdido; o Nordeste vem nessa flagelação per­
manente, 1979, 1980, 1981, 1982, 1983, vamos passai 
1984, e quantas crianças irão morrer de fome até 1985? 

E isso, nobre Senador, que me dói, é a falta exatamen­
te de uma solidariedade maior do povo brasileiro para 
com aquela gente tão sofrida. 

O _Sr. Virgílio Távora - Permite V. Ex• um aparte? 

O_ SR. ALMIR PINTO - Pois não nobre Senador. 

O Sr. Virgt1lo Távora- Seriador, desejo fazer algu-
mas considerações do seu discurso. Aliâs, muito oportu­
no e, por que não dizer, emocionante. Número um, Se­
nador, vamos botar as coisas em pratos limpos, como se 
diz. E necessária, como V. Ex', diz:, a solidariedade do 
povo brasileiro ao Nordeste; é necessãria a compreensão 
de que nós somos um problema nacional e não um 
problema regional. Não é uma questão de Governo -
de Governo de antes da Revolução ou de depois de Re­
volução- porque antes mesmo da grande mudança es­
trutural brasileira que se procedeu na Revolução de 30, 
era também o Nordeste o sustentáculo, como .diria o Se­
nador Pinheiro Machado, de todas as grandes decisões 
políticas pertinentes à suces5ão presidencial eram aque­
les célebres 400 mil votos redondos da época. Primeiro, 
devemos ter a solidariedade brasileira, para compreen­
der que País não pode continuar sendo rico no Sul e sen­
do pobre no N ardeste, mero mercado para os seus ir­
mãos mais afortunados meridionais. Segundo, que o go­
verno tenha a coragem de investir naquela região nos 
tempos bonançosos, progressivamente, até atingir a pro­
porção de 30% do total das despesas feitaS em todo o 
Pais, isto é, na proporção da população. Terceiro, que 
tenha dentro desses investimentos, coragem de enfrentar 

-estruturas que estão arcaicas, estruturas que, realmente, 
virão revoltar-se contra esse emprego, mudar o perfil 
econômico. Tudo isso que vemos no semi-ãrido, por 
exemplo, é porque nós teimamos em ir contra a nature­
za, ao invés de gastarmos fortunas, que deveriam ser 
bem gastas, nessas irrigações oficializadas que servem 
apenas como demonstração nos seus perfmetros, que são 
necessãrias, mas que não podem ser estendidas, pela 
pobreza dos recursos do País, para toda a Região. Que se 
dê o apoio à irrigação privatizada, que tão bons resulta­
dos já deu no Estado de V. Ex•, nas partes mais benefi­
ciadas do Rio Jaguaribe, que agora se transforma para o 
Acaraú .. Que se industrialize o que for possível, que se 
passe para a mineração, que se explore o turismo ao má­
ximo. Em suma, que se procure adaptar a nossa econo­
mia às condições que a natureza nos dá e não fazer o 
contrário, querer forçar a natureza, como nós vemos na­
queles espetáculos dantesco daqueles carrascais a uma 
agricultura, a uma pecuária por ela ser sustentada. Uma 
pecuãria, uma agricultura que se sabe que, invarialmen­
te, de dez em dez anos sofre uma grande seca, de cinco 
em cinco um -repiquete e de sete em sete essa tragédia que 
é a grande seca plurianal, de cinco e de sete anos. Fora 
disso, o resto ê conversa. 

O SR. ALMIR PINTO- Nobre Senador Virgílio Tá~ 
vara, meu conterrâneo do Ceará, queira Deus que os ho~ 
mens rla_República levem em conta essas expressões de 
V. Ex', quando V. Ex•, de coração aberto, convidou o 
Senado para colocaJ,". "os pratos na mesa" e dissecar os 

· problemas do Nordeste. 
São séculos, nobre Senador, nada menos de três sécu~ 

_--lo~ são passados -e as secas vêm em fases cíclicas, sempre 
acontecendo. 

V. Ex• foi um homem que começou a sua vida pública, 
e eu a conheço, porque iniciei a minha, parece-me, antes 
de V. Ex', como prefeito do meu município, a Cidade de 
Maranguape, V. Ex! iniciou~se na vida pública, já num 
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ponto mais alto; como Deputado Federal. DepoiS -foi 
Ministro da Viação, Governador, veio para o Senado, 
retornou ao Governcf'e vOltou ao SeÍ'l<ido.- O Sen3.dor 
Virgílio Távora tem, na verdade, a autOridade do h~~ 
mem público brasileiro clamar à Nação a solidariedade 
do povo brasileiro e também do Governo pará o N ardes~ 
te. 

Acredito que o Govt:rito emprestava inteira s01ídã.rie­
dade. Mas o que está faltando é, como V. Ex• diz, uma 
assistênCia ·co-ntinUada e não apenas lembrarmo~nos do 
Nordeste no seus momentos críticos. Isso não, porque fi­
camos nas eternas emergências, gastando dinheiro, sem 
nada produzir em beneficio da região. O que j)i'ecTsamos 
do Governo é de uma definiÇã-o política para o ·nosso 
semi-árido. Isto sim. Está o Presidente da República 
João Figueiredo mandando para lá o que pode, tirando 
dos cofres públicos uma soma avultada para dar assis­
tência àqui:la gente sofrida. Mas está faltando aiÍI:nento, 
e água! Parece incrível! Enquanto Dom Pedro dizia-que 
venderia o último diamante da s_ua corôa, contanto que 
não morresse um cearense de fome, quantos já-lá se fo­
ram ... Só naquela reportagem que nós vimos. 12 crianças 
foram sepultadas, todas elas mortas de fome. Isso_ é dolo­
roso é ·cruel. 

O Sr. João Calmon- Permite V, Ex' um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Poi-s não, nobre Senador 
João __ Calmon. 

O Sr. Joio Calmon - Como sou filho de mãe nor­
destina e passei- oS 17 melhores anos da minha vida, na 
terra que teve o privílégio de ver nascer V. Ex• e o nosso 
nobre Lfder Vírgílio Távora, eu me· sinto no dever de 
proferir algumas palavras sobre esse tema de transcen­
dental importância, que V, Ex~ está focalizando hoje, O 
que ocorre e já foi destacado po'r V. Ex' e pelo nobre Se-­
nador Virgílio Távora é que existe- uma· insensibilida:ae 
nacional, em relação ao problema do Nordeste. Não 
adianta dar qualquer conotação político-partidáriã a 
esse quadro. Essa insensibilidade existiu antes de 31 de 
março de 1964, muito antes.~ 

O SR. ALMIR PINTO - É secular. 

O Sr. João Calmon-- E prosseguiu depois. Eu devo 
lembrar que, a partir de 1967, a Constituição de 1967, 
foi, permit3.m-me usar uma palavra violenta, um advér­
bio de modo violento, foi desumanamente eliminado da 
Constituição um ·artfg() qUC vinculava um percentual do 
orçamento federal de combate às secas, 

O SR. ALMIR PINTO - São 3%. 

O Sr. Joio Calmon - Sim, 3%. Postériormeilte, 
a SUDENE, que foi uma iniciaHva de um Deputado per­
nambucano, embora muita gente atribuía essa idéia ao 
Sr. Celso Furtado, até ao Sr, Juscelino KubitisChek, Par­
tiu de um Deputado pernambucano, citado agora mes­
mo pelo nobre Senador Virgflio Távora, o deputado per· 
nambucano Gileno de Carli, que, inspirado no exemplo 
da Itãlia, que tem um problema semelhante, o dese­
quilíbrio regional entre o Norte e o Sul,_ apresentou um 
projeto, criando a SUDE-NE neste País.. o--que -ê que; 
ocorreu, infelizmente, ·para todos nós, depois de março 
de 1964? Era o Presidente da República um eminente ho­
mem público, um estadista, _cuja m~mórià todos nós rc> 
verenciamos, Marechal Humberto de Alencar Castello 
Branco. o que é que:" ocorreu, na base dos conselhos de 
pessoas que não têm uma sensibil1dad6 nacional? Foi 
desmontado o esquema da SUDENE. Foram desviados 
recursos que deveriam destinar-se 100% à SUDENE, 
esta _área sofredora do Brasil Que é o NOrdeste, foram 
desviados estes recursos para a pesca, reflorestamento, 
turismo e compra de ações de sociedades de capital aber-
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- to, no o!ntro e rio Sul desenvolvidOS. o resUitãdo catas­
trófico dessa providência que destroçou a SuDENE, os 
resultados aí estão. O Marechal Corde;jro de Faria, com 
a sua dupla autofidade de.ex.-MinistrO Cfofnterior e de 
ex-Governador de Pernambuco, afirma, nas suas me-

- mórias, qUe a situação dO Nordeste, hoje, ê pior do que 
antes de 1964. O que é necessário; nobre Senad_or Almir 
Pinto, é-que s_e torne uma realidade, que o País ouça o 
apelo de V._Ex•, que, além de admirável Senador, foi um 
dinârilícõ prefeito de Marangua_pe, que o_uça o apelo tan­
tas vezes feito pelo nobre Sellãdor VirgmO-Távora,-Pã-i-ã 
que seja r_ealmente realizado um mutirão_nacioniil em de­
fesa do NordeSte, pàrque, senão, pode acontecer; co­
meçando do Nordete, uma explosão social, que já apre­
senta os seus primeiros indícios, com assaltos de arma­
zéns de gêneros alimeiltícios em vários munídpi_os do in~ 
terior do Ceará. Desculpe-me a interrupção. Muito obri­
gado. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu recebi com muita- satis­
fação o apai'te de V. Ex•, párque conheço O homem capi­
xaba, casado como uma dtstinta conterrânea nossa e~ 
parece-me, com filhos cearenses, quatrof Por conseguin­
te, V, Ex' tem todo o direito que nós cearenses, de defen­
der aquela terra, porque fala sua esposa., dedicadissima e 
pelos seus- diletos filhos. Estcl é que é a verdade. Sou mtii­
io grato peta ap3:-rte de V. Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros- Per_inite V. I;Jt~ um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO--:' Ouço V. Ex•, coni-prazer, 

O Sr. Hélio Gueiros - Nobre Senador Almir Pinto, 
acho e nãO tenho por que nãÕ concordar comas teses de 
V. Ex', do -Senador Virgflio Távora e do Senador João 
Calmon, a respeito desses planos rederltores, desses pia· 

·nos fantasiosos ou mirabolantes para retirar o Nordeste 
t,g_do da situação em que se encontra. Pàde até parecer 
um plano muito razoável e racionaL O que eu digo, e é 
ess:e o sentido do meu aparte, que talvez não tenha sido 
bem entendido ... 

O SR. ALMIR PINTO - E V. Ex' fala como ceareri­
se, não obstante ser representante do Pará nesta Casa. 
Mas, V. Ex• tem o seu umbigo enterrado na cidade de 
Fortaleza, capital do Estado do Ceará. Por isso, fala 
como cearense. 

O Sr. Hélio Gueiros ~Muito obrigado a V .. Ex• pelo 
seu testemunho. Mas, o que quero dizer é que·a situação 
do Nordeste é de pronto-socorro imediato. Tem gente, 
~ança, morrendp de fome., t emergen~iaL E o 9ue se vê, 

--o que se tem notícia, é que O Govérno, ap.ilreritando ge­
nerosidade e compaixão por aquela gente, está fazendo 
frente de Servíço, em que ele paga 15 mil cruzeiros por 
mês a um pai de família. E antes, disse aqui o nobre Se­
nador Helvfdio Nunes, que pagava ll mil cruzeirOs. 

O SR. ALMIR PINTO - V.: Ex• permite um instante­
zinho? 

O Sr. Hélio Gueiros - Pois não. 

O SR. ALMIR PINTO .- V. Ex• chegou numa parte 
em que o Deputado Milton Figueiredo, no seu discurso, 
dizia o seguinte;, "'A lista, para pagar 15 mil cruzeiros. 
Salário para afastar um pouquinho a morte". 

O Sr. Hélio Gueiros - Não afasta a· morte coisa ne-­
nhuma! 

O SR. ALMIR PINTO-- "Fazê-la demorar um pou­
co a _chegar", 

O Sr. Hélio Gueiros- Ah! Demorar um pouco ache-
gai-'! .. -· . . . . 
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- O -SJ[-ALMTR--PINTO --;-."Aqueles 15 mil cruzeiros 
representam a agonia, o prolongamento do estado de 
coma de uma Nação". 

Essas são as pa13.vras do nobre Deputado Milton Fi-· 
gueii'edo, do Estado do Mito Grosso. 

O Sr. HéJio Gueiros- Senador Almir Pinto, conside-. 
ro indecente o Governo da União pagar uma miséria 
dessa a um trabalhador do Nordeste. E não adianta des· 
culpas de dificuldades de erário, disso ou daquilo, quan­
do se tem conhecimento de coisas escandalosas que V, 

. Ex• sabe muito bem, de escândalos, envolvendo duzen-
tos e tantos 9ilhões da Delfin, quatrocentos e dezoito bi­
lhões da Coroa, e, ago·ra, maís dois bilhões de dólares. E 
esse Go.verno, que assiste impassível a esse malbarata-. 
menta do dinheiro público, que vem dizer, então, que só 
pode pagar quinze mil cruzeiros a um trabalhador nor­
destino, para livrá-lo da morte? t esse o aspecto que eu 
quis dar, para mostrar que - em questão de pronto­
so-corro -::-_ninguém· vai esperar mobilização ainda do 
povo, não. o- Governo tem que acudir imediatamente, 
dar esse pronto-socorro. urgente, necessário e imediato. 
Essa históríà de dizer que, em 1930, era aSsim, --em 1940 
era assim, em 1950 era assim, em 1960 C:ra aSsim, -se isso 
consola e vale_alguma coisa, então, não adianta estar fa­
l todo aqui para melhoria de coisa alguma no BrasiL Nós 
estamos vivendo o dia de hoje, 1983. Eu quero saber o 
que o Senado pode fazer em 1983. Eu quero saber o que 
o Governo do Brasil pode fazer em 1983. Não me conso­

-la coisa alguma dizer que em 50, 60, 40 e 30 era assim. 
Desse jeito, nós não temos horizontes, perspectivas. Eu 
me recuso a aceitar essa acomodação esse status quo que 
se arrasta pelo Brasil por longos anos. De modo que eu 
estou de pleno acordo com os grandes planos, estou de 
pl_eno acordo com a mobilização de toda a população 
brasileira, mas acho que, na emergência, o Governo tem 
que dar o exemplo, tem que tomar o comando, tem que 
dar a decisão política, como bem disse V, Ext, porque só 
depois de tomar essa iniciativa é que o Governo vai veri· 
ficar que todo o povo brasileiro o acompanhará nessa 
benemérita cruzada. Era o aparte que eu queria dar 
co01o complemento a V. Ex' Muito obrigado. 

O SR. ALMIR PiNTO - Agradeço a V. Ex• 

cOntinú-ã:nd~, Sr. Presidente, diz ainda o Deputado 
Milton Figueiredo: 

"Admiro muíto. o povo nordestino, que tem qua­
tro Ministros na área da seca, tem o Presidente do 
Senado Federal e o Presidente da Câmara dos De­
putados, onze vice-líderes nesta Casa e quatro na 
Câ.m.aAa_Allit, além de mais de mil DAS da mais alta 
importância. E não se reúnem para, num gesto viril, 
num gesto de macho - expressão usada pelo pró­
pri"o Deputado - dizer ao Presidente da República 
que basta, para dizer a S. Ex~ que dê um basta a 
tudo isso. 

_Que a- fOrtaleza do N ardeste se_ una e diga ao Pre­
sidente que basta de sofrimento. 

Sr. Presidente, como homem de Mato Grosso, 
__ homem das águas, eu c_horo_a dor do Nordeste. Sem 

demagogia_, pois não vou ter votos nem vou_ fazer 
política lá. Eu não conhecia o Problema, Sr. Presi­
dente, e hoje apresento àquele povo minha solida­
riedade. Acho que temos que fazer alguma coisa, Sr, 
Presidente. V. _Ex', que também é nordestino, podia 
pegar essa bandeira da não-aceitação das coisas fá­
ceis, da não-aceitação das coisas definidas, que o 
Governo·, miseravelmente, entrega àquele povo -
Cr$ 15.736,00, mensais que, diga-se, Sr. Presidente, 
servirá como antecâmara da morte ... _o estado de 
cOma de uma grande região, que tem tud_o para ser a 
grande região brasileira, 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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Sr. Presidente, sou profundamente emotivo, ejâ disse 

0 que desejava dizer e li o pensamento escríto do repre~ 
sentante do Congresso Nacional, Deputado por Mato 
Grosso. Disse, de "inícTo, que buscaria mais em liv_ros, 
jornais e revistas orientar-me na problemâtica das secas 
do Ceará, por conhecê-la perfeitamente, já que nasci 
num ano de seca, há 70 anos, 1913! Mas pediria a V. Ex', 
já que li alguns tópicos do escrito de Vamireh Chacon, 
da Editaria de Opin"ião, que ao ínvéS de serem transcritos 
nesse meu discu_rso apenas os pontos a: qUe fiz referência; 

0 faça no seu todo para que fique registrado nos Anais 
do Senado FederaL 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente_, (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AL­
MIR PINTO EM SEU DISCURSO: 

SECA, PROBLEMA INSOLÚVEL 

VALMIREH CHACON 
Da Editora de Opinião 

A permanência e até a multiplicação dos efeitos catas­
tróficos das secas nordestinas são o maior exemplo da in­
competência burocrática e política llo Brasil. Há quase 
cem anos o fenômeno foi explicado e mesmo previsto nas 
suas repetições, pouco minoradas, muito menos evita­
das. O quadro desolador chegaria a ser monótono, se 
não fosse trágico, com os fluxos de imígrantes sempie 
voltando a ocorrer. 

Mas já em 190 I, Euclides da Cunha em "Os Sátões", 
recorria às pesquisas do Senador cearense Tomas Pom­
peu, para definir o que classificava de. "ciclos" da seca, 
"porque o são no rigorismo técnico do termo- abrem­
se e encerram-se com um ritmo tão notável, que recor­
dam o desdobramento de uma lei natural ainda ignora­
da". 

Referindo-se à,, "correspondência exatíSsima das da­
tas" Euclides cita as maiores dos séculos XVIII e XIX; 
1710-1711, 1723-1727, 1744-1745, 1777-1778, 1808-1809, 
1824-1825, t835-1837, 1844-1845, 1877-1879. Em 1913 
tornaria outra, com mais uma na década de 1920 e, num 
crescente, a de 1932. 

Dos seus dados, Euclides concluía. "o maior ínterreg­
no de trinta e dois anos" (1745-1777) entre duas grandes 
secas, de modo a verificar-s~. "uma cadêriéia rai·o pertur­
bada na marcha do flagelo, entrecortado de intervalos 
poucos díspares entre nove e doze anos, e sucedendo-se 
de maneira a permitirem previsões segurãs sobre ir­
rupção". 

O pior está na constatação de Euclides, desde 1901, 
apontando uma indiferença que iria persístir indefinida~ 
mente. E incrível como continuam válidas suas palavras: 
"Apesar desta simplicidade extrema nos resultados ime­
diatos, o problema, que se pode traduzir na fórmula arit­
mética mais simples, permanece insolúvel". 

Quanto às causas, insiste Euclides, a própria influên-
cia das manchas solares, depois apontada como grande 
novidade, já tinha sido apontada pelo Barão de Capane-
ma ... E o pioneiro da meteorologia no Brasil, Sampaio 
Ferraz, foi ao ponto de tirar médias estatísticas'mais exa­
tas, com ciclos de sete anos de chuvas e sete de secas. En­
tremeados pelo que os nordestinos chamam de "secas 
verdes", isto é, chuvas apenas suficíerites Para a sobreví-- -
vênda do gado e das pessoas, morrendo contudo a agri­
cultura. E o momento quando os governos dispersam as 
frentes de trabalho, imaginando superadO o problema ... 

Como sair do dilema? 

A primeira providência concreta foi tomada pelo pre­
sidente Epitácío Pessoa, paraibano do alto sertão de 
Umbuzeiro, conhecedor do problema de perto. Ele criou 
o Instituto Federal de Obras contra as secas, construtor 
de pioneiros grandes açudes. 

Só que pro-ssegue inacabada a rede de irrigação a par­
tir das represas, até hoje beneficiãndõ -quãse ex.dllsiva­
mente os proprietários das terras em torno. 

Com as_âguas se salínizando freqüentemente, por con­
ta do teor dos solos e do alto grau de evaporação. Daí a 
criação de crustáceos marinhos em algumas destas 
super-represaS, camarões e lagostas e centenas de quilô­
metros de oceano ... Cena espantosa que bem dá uma me­
dida das contradições do problema. 

Um dos motivos de reação conservadora no Nordeste, 
nas vésperas de 1964, partiu exatamente do protesto dos 
proprietários não só contra a desapropriação de terras à 
margem das estradas federais, decisão de implicações na­
cionais, quanto também a desapropriação das terras ao 
redor dos a:Çudes nordestinos. 

Argumenta-se o alto custo da irrigação, mas o Méxi­
co, e não só Israel, dispõe de maiores áreas irrigadas que 
o Brasil. Irrigação do Nordeste é viável a partir das re­
presas e principalmente dos grandes rios perenes da re­
gião, o· São Francisco 'e o Parnaíba, beneficiando de iní­
cio Pernambuco, Bahia, Alagoas, Piauí e Maranhão. Já 
existem experiências no São Francisco, do tipo do Proje­
to Bebedourõ e- das plantações até de uva da Cinzano, 
comprovando a viabilidade. Os retornos dos investimen­
tos de uma empresa privada, tanto quanto os do Gover­
no, demonstram sua rentabilidade. 

Aqui é que entra a análise de Antônio Callado, em li­
vro polêmico tornado clássico. Os Industriais da Seca e 
os Galíleus de Pernambuco, escrito à base de pesquisas 
so_bre as Ligas Cãmponesas então em ascensão. As oli­
garquias locais não interessam mudançãs sociais profun­
das, necessariamente decorrentes de um intenso progra­
ma de irrigação. O que elas querem é o que vem haven­
do, providências circunstanciais para enfrentar crises 
agudas, deixando o problema intacto para repetir-Se 

-p-ouco em seguida, perpetuando-se. 

Uma das principais bases do antigo coronelismo sem­
pre foram as secas. A dependência agravava-se a um 
ponto em que só o capitalismo do dono das maiores e 
melhores terras tinha condições de atender os necessita­
dos. Entre uma seca e outra, o medo encarregava-se de 
advertir ao sertanejo que ele não passava de um flagela­
do potencial. E, mesmo nos longos períodos Cérteis, o 
agricultor despossuído continuava precisando dos crédi­
tos paternalistas autoritários através dos métodos semi­
feudais de exploração: a "meia", a "terça", o "cambão", 
subtraindo-lhe, sem pagamento, parte do produto do seu 
trabalho ou da, s1,1a duração em proveito do doi1o -todo­
poderoso. 

Dois Caminhos de fuga são, então, exercidos pelo tra­
balhador rural sem terras: descer temporariamente do 
se~tão semi~ârido _para os canaviais do litoral, na forma 
de corumbas tão bem descritos pelo romance de Aman­
do Fontes, ou definitivamente como bóias-frias, segundo 
p<issai"a_m a ser_ chamados no Centro-Sul do País. Uma 
espécie de exército índustrial de reserva, mantido poten­
cialmente para baixar os salãrios todas as vezes que eles 
ameaçam tornar menos competitiva a produção. Outra 
explicação para a cumplicidade do Centro~Sul nos infin-' 
dáveiS adiamentos da solução do problema, além da cor-
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rupção indo das fõnies aos destinatários dos recursos. 
De modo a teiininar sobrando pouco para as vítin:J~S do 
flagelo, fenômeno muito conhecido em todo o Nordeste. 

Qual a saída? Repetimos. 
- -Em recente diálogo que mantivemos, com o governa~ 
doi-- de Pernambuco. Roberto Magalhães, dele também 
ouvimos o mesmo que se de__vários próceres nordestinos: 
"A decisão só pode ser polltica. No dia em que o Nor­
deste passar a ser realmente uma prioridade nacional". 

Mas, na prática, muitos políticos locais teimam em 
reincidir nos pedidos a retalho. Cada qual se limitando 
aos seus interesses eleitoreiros. Descuidados da mudança 
psicossocial etn operação, com a penetração dos meios 
de transporte e comunicação de massas, despertando e;r;;­
pectativas difíceis de atendinlento. O que só faz aumen­
tar o potencial Periculosidade do problema. 

A partir do momento em que a preocupação com a se­
gurança for realmente nacional, favorável a toda a 
nação, inclusive regionalmente, sem dúvida a questão 
nordestina serã considerada enfim prioritária, Pois ela 
tende a ameaçar a própria unidade da nação. 

Olhem-se as projeções do Brasil no início do próximo 
século, quando estiverem absorvidas as potencialidadés 
energéticas da Itaipu e do sistema nuclear em implan­
tação. O Centro-Sul terá subido tantos degraus que dei­
xará o Nordeste abaixo de perder de vista, mesmo com o 
pleno aproveitamento dos complexos de Boa Esperança 
e Paulo Afonso, ainda assim posto em risco pela quise 
paralisação recente da sua expansão em I tapa rica. Obri­
gando protestos do governador pernambucano. 

Lembre-se ainda o agravamento pela pressão demo­
gráfica. Cada vez o número de flagelados se apresenta 
maior, tornando urgente um paralelo programa de pla­
nejamento familiar. Mas se as me_didas se concentrarem 
apenas ou principalmente nisto, diminuirá dramatica­
mente a capacidade de pressão política dos sobreviven­
tes: o Nordeste tem hoje trinta milhões de habitantes, 
diante de vinte_e sete só do estado de São Paulo. A maior 
cidade nordestina, com três milhões deles, passou a ser o 
Grande Sã_o Paulo, acima de Fortaleza, Recife ou Salva­
dor. .. 

Enfim, a questão nordestina tende a agravar-se ou es­
tagnar, na maior demonstração, repita-se, da incompe­
tência burocrãtica e política do Brasil. Com sensíveis re­
percussões no seu ânimo, não só em seus conflitos so­
ciais. Recorde-se cfe tambéfn ser o Nordeste~ po"r O linda 
e Salvador, os berços da nacionalidade. O século XVI 
brasileiro é um século pernambucano e baiano. Nenhum 
país renega impunemente suas raizes. 

As pesquisas aeroespaciais da Aeronáutica, confir­
mando os ciclos entrevistos por Euclides da Cunha e 
Sampaio Ferraz, e o esforço atual do Ministério do Inte­
rior por seus diVersos órgãos, significam mais uma bata­
lha em guerra multissecular que temos mais perdido que 
ganho. Um dia deverá ser enfim diferente. As denúncias 
e os pioneirismos asseguram a perseverança, dão-lhe 
umª cobertura de opinião pública que vez por outra fal­
ta, quase por fadiga nacional, diante dos fracassos. 

O -sertão nordestino nada tem de desértico, é semi­
árido. Isto sim. A prova estâ nas "secas verdes" há pou­
co referidas, aõ lado de _longos períodos férteis. Deixar 
que o problema se àgrave, imPliCará na consumação do 
previsto pelo geogrãfo francês Jacques Lambert, noutro 
livro clássico: Os dois Brasis. E já advertia Lincoln a pro­
pósito dos Estados Unidos, cuja secessão evitou: uma 
casa dividida não sobrevive. 


